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RESUMO 

 

Esta pesquisa se constrói a partir de questionamentos acerca da atuação de Coordenadores 

Pedagógicos nas instituições de Educação Infantil: Que tipo de formação eles desenvolvem 

junto aos docentes? A partir de quais critérios? Qual a autonomia destes profissionais e de que 

forma ela é exercida nas escolas? A escolha pelo segmento da Educação Infantil se deu pelo 

caráter específico da educação das crianças pequenas que exige, de professores e 

coordenadores, um olhar atento para as práticas pedagógicas e formativas, que correspondem 

às necessidades próprias dessa faixa etária. Refletir sobre a atuação de coordenadores, e o que 

se espera deles nas instituições requer, antes, uma análise sobre o processo formativo pelo qual 

esses profissionais se constituem. Geralmente, no caso da rede pública, a formação desses 

formadores é promovida, majoritariamente, pela Secretaria de Educação, fator que condiciona 

a escolha da pesquisa, direcionando o foco para a Secretaria Municipal de Educação de 

Caieiras/SP. Deste modo, emergiu a seguinte questão de pesquisa: Qual é a concepção 

educativa presente no projeto político pedagógico de formação de coordenadores, em 

desenvolvimento na Secretaria Municipal de Educação de Caieiras? Essa questão se articula 

com o objetivo geral da pesquisa, de investigar a relação teoria-prática do processo formativo 

de coordenadores pedagógicos, desencadeado pela Secretaria Municipal de Educação de 

Caieiras/SP, com o crivo crítico da pedagogia de Paulo Freire. Este objetivo se desdobra nos 

seguintes objetivos específicos: analisar o projeto político pedagógico de formação de 

coordenadores, em desenvolvimento pela SME de Caieiras/SP, a partir de 2021; investigar de 

que forma ocorre a formação de coordenadores pedagógicos, a partir do projeto formativo da 

SME, a partir de 2021 e culmina na proposição de algumas ações para a formação de formadores 

com base nos referenciais freireanos. A produção de dados para esta pesquisa, de abordagem 

qualitativa, se baseia na análise de documentos, grupo de discussão com as formadoras dos CPs 

e aplicação de questionários aos coordenadores da rede. Como fundamentação, a pesquisa se 

sustenta no pensamento de Francisco Imbernón, Maurice Tardif e Vera Placco, tendo Paulo 

Freire como principal apoio teórico. Os conceitos da pedagogia freireana que figurarão como 

crivo para a análise do objeto de estudo dessa pesquisa são: educação crítico-emancipatória, 

problematização da realidade, diálogo e participação. Dentre os principais achados da pesquisa 

fica evidente a fragilidade na condução do processo formativo dos CPs, desenvolvido pela 

SME, ao não enfatizar as ações próprias deste sujeito, e a  necessidade de promover  

mecanismos de profissionalização da função apoiados em princípios orientadores para a 

Formação de Coordenadores Pedagógicos referenciados na Pedagogia Freireana de modo que 

esses possam orientar a formação continuada dos docentes, a partir da realidade concreta e 

construção de uma práxis libertadora e transformadora dos contextos em que estes profissionais 

estão inseridos. 

 

Palavras-chave: Formação de coordenadores pedagógicos; Educação Crítico-Emancipatória; 

Problematização da realidade; Secretaria Municipal de Caieiras. 
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ABSTRACT 

 

This research is constructed from questions about the performance of Pedagogical Coordinators 

in Early Childhood Education institutions: What kind of training do they develop with teachers? 

Based on what criteria? What is the autonomy of these professionals and how is it exercised in 

schools? 
The choice for the Early Childhood Education segment was due to the specific nature of the 

education of young children, which requires teachers and coordinators to keep close attention 

to pedagogical and training practices, which correspond to the specific needs of this age group. 

Reflecting on the performance of coordinators, and what is expected of them in the institutions, 

requires a previously analysis of the formative process through which these professionals are 

constituted. Generally, in the case of the public school system, the training of these trainers is 

mainly formed by the Department of Education, a factor that conditions the choice of research, 

directing the focus to the Municipal Department of Education of Caieiras/SP. In this 

perspective, the following research question emerged: What is the educational conception 

present in the political pedagogical project of training coordinators, under development at the 

Municipal Department of Education of Caieiras? 

This question is articulated with the general objective of the research, to investigate the theory-

practice relationship of the training process of pedagogical coordinators, created by the 

Municipal Department of Education of Caieiras/SP, under the critical perspective of Paulo 

Freire's pedagogy.This objective is defined in the following specific objectives: to analyze the 

political pedagogical project for training coordinators, under development by the MDE of 

Caieiras/SP, starting in 2021; to investigate how the training of pedagogical coordinators takes 

place, based on the training project of the MDE, starting in 2021 and culminating in the 

proposition of some guiding principles for the training of trainers based on Paulo Freire's 

references. The production of data for this research, with a qualitative approach, is based on the 

analysis of documents, a discussion group with the trainers of the PCs and the application of 

questionnaires to the network of coordinators. As a theoretical aprouch, the research is based 

on the thinking of Francisco Imbernón, Maurice Tardif and Vera Placco, with Paulo Freire as 

the main theoretical support. The concepts of Freire's pedagogy that will appear as a target for 

the analysis of the object of study of this research are: critical-emancipatory education, 

problematization of reality, dialogue and participation. Among the main findings of the 

research, it is evident the fragility in conducting the formative process of the PCs, developed 

by the MDE, by not emphasizing the actions of this subject, and the need to promote 

mechanisms of professionalization of the function supported by guiding principles for the 

Formation of Coordinators Pedagogical referenced in Paulo Freire’s Pedagogy so that they can 

guide the continuing education of teachers, based on the concrete reality and construction of a 

liberating and transforming praxis of the contexts in which these professionals are inserted. 

 

Keywords: Training of pedagogical coordinators; Critical-Emancipatory Education; 

Problematization of reality; Municipal Secretary of Caieiras. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em busca do tema... 

 

Ingressei na carreira docente em 2000, como professor eventual no Ensino Fundamental 

(anos iniciais), numa escola estadual na região central de Franco da Rocha/SP, permanecendo 

por dois anos nesta condição. No início de 2003 passei no processo seletivo do município de 

Caieiras/SP, trabalhando como professor titular de uma turma de segunda série, e ao final do 

mesmo ano, fui aprovado no concurso público para efetivação, na mesma rede, sendo chamado 

no início de 2004, para assumir turmas de Educação Infantil. 

Durante minha trajetória profissional tive a oportunidade de experienciar diversas 

possibilidades de funções na carreira, passando alguns anos na coordenação de escolas e um 

período como formador de coordenadores e professores, compondo o quadro da Equipe Técnica 

da Secretaria de Educação, recém-instituída, a partir de 2013.  

Foi neste processo que se intensificou a preocupação com a formação continuada de 

professores, e sobretudo com a formação de coordenadores posto que anteriormente, na rede, 

não havia um percurso formativo e nem uma função muito bem delineada para o coordenador 

pedagógico. Em 2016, com a finalização da administração pública municipal e troca de gestor 

ao final do ano, houve a alteração dos membros da equipe e voltei para a sala de grupos1, na 

escola que escolhi e onde ainda atuo. 

De 2017 para cá, resgatei o percurso de constituição docente que vinha se fortalecendo 

desde o início, na tentativa não só de praticar o que estava em meus discursos formativos, de 

quando estava na Secretaria de Educação, como também de (re)construir novas possibilidades 

e práticas pedagógicas que a pesquisa e a observação das crianças e do cotidiano proporcionam. 

No retorno à escola, algumas inquietações foram disparadas e potencializadas, o que 

nem sempre é possível identificar profundamente quando se observa “do lado de fora”. Parte 

da inquietação está na “espera” de alguns grupos de professores por respostas, roteiros ou 

cartilhas sobre o QUE/COMO fazer. Seja por insegurança, seja por falta de conhecimento, há 

 
1 O termo “sala de grupo”, no lugar de “sala de aula”, foi utilizado como forma de diferenciar as práticas na 

Educação Infantil, segmento em que as propostas e planejamentos são pautados nas experiências e explorações 

das crianças, que interagem com adultos, com outras crianças, materiais e espaços diversificados com o propósito 

de potencializar a autonomia e o protagonismo da criança, tendo o professor como mediador. Nesta concepção, o 

termo “aula” pressupõe uma proposta mais sistematizada e verticalizada de educação, contrariando a concepção 

de infância contemporânea. Esta afirmação encontra respaldo no livro O Trabalho do Professor na Educação 

Infantil, organizado por Zilma Ramos de Oliveira (2012). 
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uma parcela de docentes que tende a esperar planejamentos e orientações pré-fixados, apenas 

para pôr em prática. 

Esta observação surgiu ao presenciar, na volta à escola, que muitas práticas enrijecidas, 

poderiam ser flexibilizadas, arejadas, promovendo maior participação e envolvimento das 

crianças e de outros parceiros no cotidiano. Práticas simples, como a ampliação de propostas 

nos espaços externos às salas de grupos, por exemplo, com possibilidades de interação ampliada 

entre crianças de idades diferentes, com espaços e materiais diversificados, ainda não 

aconteciam. As práticas estavam centralizadas no controle do adulto, em espaços restritos, e 

por vezes, caóticos, na medida em que o espaço das salas é geralmente pequeno para o número 

de crianças da escola pública, o que gera cada vez mais conflitos e disputas entre elas. 

A partir de algumas conversas informais com os profissionais da escola, na tentativa de 

compreender para ressignificar a prática pedagógica da instituição, que implicaria, 

inevitavelmente, na minha própria atuação como professor, procurei levantar algumas questões 

sobre a prática desenvolvida, que poderiam justificar a forma de trabalho que imperava na 

escola até então: Será que os profissionais estão com receio de levar as crianças para fora da 

sala e não conseguir controlá-las, supondo que o controle fosse uma questão para o grupo? 

Durante a interação com crianças de idades diferentes (bebês e crianças pequenas com as 

maiores, por exemplo), o receio estaria na possibilidade de as crianças maiores machucarem as 

menores? Será que os profissionais sabiam o que poderia ser desenvolvido com as crianças nos 

ambientes externos? Os profissionais reconheciam os espaços pouco utilizados da instituição 

como viáveis e/ou possíveis para o desenvolvimento de propostas com e pelas crianças? Já 

teriam refletido sobre estas questões nos momentos de estudos coletivos? 

Junto às questões expressas acima, observei outras situações a partir da realidade escolar 

que poderiam ser problematizadas nos momentos de formação continuada, com 

problematizações promovidas pela coordenação pedagógica, seja durante as discussões 

coletivas, seja em assessorias individuais com os profissionais. 

Parte destas questões já havia sido tema das formações promovidas com os 

coordenadores enquanto estava na posição de formador desses profissionais, na Secretaria de 

Educação. No entanto, o retorno à sala de grupo comprovou que o processo formativo não havia 

apresentado o resultado esperado. 

Durante minha experiência profissional, tive a oportunidade de conhecer diferentes tipos 

de docentes e coordenadores, dentre eles os que não sabiam como renovar suas práticas. 

Encontrei também os que se contentavam (e desejavam) manter os hábitos de início de carreira, 

assim como os que procuravam inovações constantes, e precisavam de parcerias para trocar 



12 
 

informações e experiências. Nas escolas, há ainda outros perfis docentes, e a articulação entre 

todos eles não é a tarefa mais simples, e que recai sobre a coordenação. 

Neste sentido, o contexto descrito dispara o sinal de alerta para a análise da figura do 

coordenador pedagógico como ponto central da formação continuada, como figura 

imprescindível tanto para a articulação das interações que acontecem no cotidiano, quanto para 

a revisão e sistematização dos saberes já estabelecidos pelos docentes, além da construção de 

novos, a partir da realidade da escola em que atua.  

Percebo, hoje, neste exercício de memória e com o olhar distanciado, que a tentativa de 

configurar uma função para o coordenador pedagógico, enquanto estive na posição de 

formador, pode não ter se confirmado.  Embora o percurso desenvolvido tenha contribuído com 

a instituição de um processo formativo na rede, talvez a profissionalidade do coordenador tenha 

sido (ou ainda seja) negligenciada.  

Ainda que parte das ações tenham sido planejadas para subsidiar a atuação do 

coordenador pedagógico nas escolas, fico pensando se, de fato, o olhar esteve voltado para esta 

função ou se o alvo estava mais no papel do professor. Neste caso, o processo formativo teria 

se prestado a reforçar a atuação do coordenador como transmissor de conteúdos aos professores, 

sem uma análise ou construção crítica sobre sua função e sobre as práticas desenvolvidas e 

construídas nas escolas. 

Em certa medida, talvez este raciocínio possa refletir a concepção do coordenador 

pedagógico por parte de seus formadores – neste caso, a Equipe Técnica da Secretaria de 

Educação: O que se espera desse profissional nas escolas? O que e como se tem feito para que 

sua atuação seja concretizada de forma crítico-emancipatória nas instituições? De que forma o 

processo formativo tem se constituído para que esse coordenador consiga apreender a realidade 

da escola a ponto de problematizá-la com os professores durante a formação continuada, e 

transformá-la? 

Os projetos formativos, de certo modo, revelam concepções e vieses ideológicos de seus 

formadores, o que pode possibilitar a identificação sobre as expectativas depositadas sobre os 

coordenadores que, por sua vez, conduzem as estratégias formativas e a própria construção – 

ou não – da profissionalidade desta função.  

Assim, se o que se espera do coordenador é um papel meramente transmissivo, 

tecnicista, a articulação do processo formativo conduzirá para um caminho que exija pouca 

construção crítico-reflexiva por parte de quem assumir esta função. Caso contrário, se o que se 

espera é um papel de maior autonomia, que considere as individualidades e realidade da própria 

instituição e comunidade a qual a escola está inserida, o projeto formativo poderia ser 



13 
 

conduzido para a construção crítica e transformadora do fazer docente e de toda a equipe 

escolar, dentro de uma perspectiva potencialmente emancipadora e dialógica, com vistas à 

tomada de consciência e transformação da realidade de forma coletiva e participativa.  

Considerando este argumento, algumas questões podem ser levantadas, como: qual tem 

sido o impacto das formações promovidas pela Secretaria de Educação na constituição da 

função da coordenação? De que forma a atuação do coordenador pedagógico tem sido 

formada/avaliada/acompanhada pela Equipe Técnica da rede?  Como tem se constituído, na 

rede, a função da coordenação pedagógica? 

Como minha atuação profissional tem se concentrado e fortalecido na Educação Infantil, 

o recorte da pesquisa estaria direcionado para a análise do papel da coordenação pedagógica 

atuante nesta fase da Educação Básica. Outro aspecto que me leva a optar por este recorte, é 

que se trata de um segmento com características bem específicas pelo intenso desenvolvimento 

das crianças nesta etapa, que exigem do professor e coordenador um olhar atento para as 

práticas pedagógicas e formativas, de modo a corresponder às necessidades próprias desta faixa 

etária. 

A mesma criança que cai a cada passo em uma semana, está subindo escadas ou 

escalando brinquedos do parque com desenvoltura na semana seguinte. A mesma criança que 

fala de forma incompreensível num dia, já consegue se expressar de forma bem mais eloquente 

dias após – rapidez de desenvolvimento que não se observa com tanta facilidade nas crianças 

maiores. 

Este rápido desenvolvimento infantil exige reformulações igualmente ágeis dos 

planejamentos do professor, o que implica reorganizações de espaços, materiais, rotinas, 

propostas, tempos, dentre outras situações de cotidiano que são bem mais flexíveis e 

determinantes nas instituições de Educação Infantil – e que precisam ser constantemente 

refletidas e problematizadas nos momentos de formação continuada. 

Diante de todo este contexto, proponho como questão norteadora: Qual é a concepção 

educativa presente no projeto político pedagógico de formação de coordenadores em 

desenvolvimento da Secretaria Municipal de Caieiras/SP, desenvolvido a partir do ano 2021? 

Essa questão se articula, portanto, com o objetivo geral da pesquisa: 

 

✔ Investigar a relação teoria-prática do processo formativo de coordenadores 

pedagógicos, desenvolvido pela Secretaria Municipal de Educação de Caieiras/SP, com o crivo 

crítico da pedagogia de Paulo Freire. 

E como objetivos específicos, destaco:  
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✔ Analisar o projeto político pedagógico de formação de Coordenadores, em 

desenvolvimento na Secretaria Municipal de Educação de Caieiras/SP, a partir de 2021; 

✔ Investigar de que forma ocorre a formação de Coordenadores Pedagógicos, a 

partir do projeto formativo da Secretaria Municipal de Caieiras/SP, a partir de 2021; 

✔ Apresentar uma proposta de ações para a Formação de Coordenadores 

Pedagógicos referenciados na Pedagogia Freireana. 

 

 

O diálogo com os outros: Estudos Correlatos 

 

Estabelecido o objeto da pesquisa, partiu-se para relação de estudos correlatos, de modo 

a estabelecer um diálogo com outros autores e identificar proximidades e possibilidades de 

aprofundamentos através de reflexões traçadas por outras pesquisas. Para tanto, foi realizada 

uma busca na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), a partir da seleção 

de alguns descritores. 

Inicialmente, foi utilizado o descritor: “Formação de Coordenadores Pedagógicos”, 

encontrando 29 resultados, o que permitiu a seleção de sete dissertações. Como forma de refinar 

a pesquisa, foi adicionado um novo descritor ao inicial: “Formação de Coordenadores 

Pedagógicos” + “Problematização da Realidade”, sem resultados obtidos. Resultado 

semelhante foi obtido com o acréscimo de outro descritor: “Formação de Coordenadores 

Pedagógicos” + “Problematização da Realidade” + “Educação Crítico-Emancipatória”.  

No entanto, quando este último descritor foi utilizado sem nenhuma combinação, 

resultou em duas dissertações e uma tese, sendo possível selecionar a tese para compor os 

estudos correlatos. Para a busca com o descritor “Problematização da Realidade”, sem combinar 

com outro descritor, obteve-se 59 pesquisas como resultado, sendo possível, após leitura do 

resumo, selecionar três dissertações. 

Parte dessa busca foi realizada na Biblioteca Digital da Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo (PUC-SP), com a combinação dos descritores “Educação Crítico-Emancipatória”, 

“Paulo Freire” e “Formação de Coordenadores”, cujo repositório possibilitou a seleção de 

outras quatro pesquisas, sendo três dissertações e uma tese. 

Foram selecionadas, portanto, 13 (treze) dissertações e duas teses para leitura 

aprofundada das pesquisas, totalizando os quinze trabalhos em destaque no quadro abaixo, que 

mais se aproximaram desta pesquisa, e que podem oferecer ricas contribuições. 
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Quadro 1 - Estudos Correlatos 

Título e ano das dissertações Autoras/es Locus da 

pesquisa 

Instituição 

Ação do Coordenador Pedagógico na 

Formação Permanente de 
Professores: referenciais freireanos. 

2021 Marilda Martins 

Pereira de Souza 

Escolas 

privadas no 
município de 

São Paulo 

 

PUC-SP 

A Formação Permanente de 
Supervisores Escolares Inspirada na 

Pedagogia de Paulo Freire: Desafios 

e Possibilidades. 

2020 Adriana Oliveira 
Rodrigues Paz 

Rede 
Municipal de 

São Paulo 

PUC-SP 

A formação continuada dos 
professores: desafio dos 

coordenadores pedagógicos de 

Mairiporã. 

2020 Luciana 
Matsukuma 

Rede 
Municipal de 

Mairiporã/SP 

 
PUC-SP 

A construção do plano de formação a 
partir das necessidades formativas 

dos professores. 

2020 Jaqueline dos 
Santos Paula 

Instituição 
privada no 

município de 

São Paulo 

 
PUC-SP 

Prática docente inspirada em Paulo 

Freire: um estudo desenvolvido na 

disciplina Didática em uma 

universidade comunitária. 

2019 Angélica 

Ramacciotti 

Monteiro 

Universidade 

Católica de 

Santos 

(UniSantos) 

 

PUC-SP 

Princípios da Pedagogia Freireana no 

trabalho do Coordenador Pedagógico 

como articulador do Projeto Político 

Pedagógico da escola.  
 

2018 Márcia Helena 

Gaddini 

Rede pública 

de São Paulo 

PUC-SP 

Um olhar crítico-libertador sobre o 

movimento de construção curricular 
da rede municipal de Sorocaba entre 

1999 e 2007. 

2018 Fabiana Boschetti 

Nunes 

Rede 

Municipal de 
Sorocaba/SP 

 

UFSCAR 

A Teoria do Professor Reflexivo no 

processo de formação continuada de 
professores: uma análise crítica. 

2016 Silvia Helena 

Borges Barbosa 

Rede Estadual 

de São Paulo 

UFSCAR 

A Formação em Contexto nas 

Instituições de Educação Infantil: em 
busca da práxis. 

2016 Luciene Batista Rede 

Municipal de 
Goiânia/GO 

Universidade 

Federal de 
Goiás 

O Coordenador Pedagógico como 

Formador de Professores em Grupos 

Heterogêneos: as ações de formação 
e suas implicações. 

2015 Elisa Moreira 

Bonafé 

Rede 

Municipal de 

São Paulo 

 

PUC-SP 

A formação dos coordenadores 

pedagógicos da Semed-Maceió: 

2012-2013. 

2015 Marise Leão 

Ciríaco 

Secretaria 

Municipal de 

Educação de 
Maceió/AL 

 

PUC-SP 

Coordenador Pedagógico e os 

condicionantes do ser e do vir a ser 
um formador. 

2013 Débora Rana de 

Camargo 

Rede 

Municipal de 
São Paulo 

 

PUC-SP 

Formação dos coordenadores 

pedagógicos em Boa Vista do 

Tupim/BA: uma experiência 
colaborativa, o fio por trás das 

missangas. 

2012 Beatriz Bontempi 

Gouveia 

Rede 

Municipal de 

Boa Vista do 
Tupim/BA 

PUC-SP 
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Título e ano das dissertações Autoras/es Locus da 

pesquisa 

Instituição 

Formação continuada em uma 
concepção crítico-reflexiva: desafios 

aos coordenadores-formadores de 

professores nas escolas da rede 
municipal de São Luís. 

2008 Hercília Maria de 
Moura Vituriano 

Rede 
Municipal de 

São Luís do 

Maranhão/MA 

Universidade 
Federal do 

Ceará 

A construção do currículo na 

perspectiva popular crítica das falas 

significativas às práticas 
contextualizadas. 

2004 Antonio Fernando 

Gouvêa da Silva 

Rede pública 

de São Paulo 

PUC-SP 

Fonte: Produção do pesquisador. 

 

 

O quadro 1 apresenta informações sobre pesquisas realizadas nos últimos 20 anos, 

relacionadas ao processo formativo, seja de CPs, seja de professores e professoras com destaque 

para a formação de formadores e para a perspectiva da Educação Crítico-Emancipatória. Fica 

evidente que o maior número de pesquisas encontrado durante a busca foi produzido na região 

sudeste, ainda que em determinados casos o locus da pesquisa tenha sido outros estados, como 

Bahia e Alagoas, por exemplo. 

Dentre as instituições acadêmicas, a que mais figura como promotora de pesquisas 

relativas ao processo formativo é a PUC-SP, sobretudo por meio do Mestrado Profissional em 

Educação: Formação de Formadores (Formep), um programa que se ocupa com a produção de 

conhecimentos acadêmicos vinculados com a prática escolar e a elevação da qualidade das 

instituições educacionais. Comprova-se, deste modo, que, a partir da instituição do Mestrado 

Profissional da PUC-SP, houve um aumento de produção na pesquisa voltada à formação de 

formadores, com potenciais resultados efetivos nas redes em que as pesquisas foram 

desenvolvidas. 

Outro aspecto que chama a atenção é que dentre os estudos correlatos que oferecem 

contribuições para esta pesquisa, embasada nos referenciais freireanos2, a maioria também foi 

produzida na PUC-SP, vinculada à Cátedra Paulo Freire, fator que demarca a relevância da 

instituição na produção de conhecimentos científicos e contribuição com uma educação crítica 

e emancipatória. Neste sentido, a Cátedra Paulo Freire da PUC-SP se mostra como um marco 

de resistência, defesa e reinvenção dos princípios freireanos, tão necessários na 

contemporaneidade. 

 
2 Este texto assume o adjetivo “freireano”, ao invés de “freiriano” de forma deliberada e em concordância com 

Saul, Saul e Voltas (2021), quando afirmam que se trata de uma “questão de prefenrência, pela compreensão de 

que a manutenção da grafia integral do sobrenome do autor destaca com mais vigor a procedência das produções: 

a matriz de pensamento de Paulo Freire. Em alguns redutos acadêmicos significativos, seguiu-se, pois, o seguinte 

critério: à ortografia original do antopônimo, foi acrescentado o sufixo ano, resultando no adjetivo freireano” 

(2021, p. 5). 
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Para iniciar o diálogo com os estudos encontrados, portanto, o destaque está na pesquisa 

que apresenta resultados que se relacionam tanto com a formação de professores críticos quanto 

com o papel formativo dos coordenadores e seus desafios em problematizar a prática docente 

nos encontros com os professores nas escolas. Neste aspecto, a pesquisa de Bonafé (2015), ao 

analisar a função do coordenador como formador de professores em grupos heterogêneos, 

contribui ao identificar que alguns coordenadores não se reconhecem como formadores ou não 

assumem esse papel nas escolas, e acabam por desempenhar uma função mais de articuladores 

das relações ou organizadores de encontros do que o compromisso com a formação. 

Mesmo nas situações em que parte dos coordenadores consegue promover a reflexão 

sobre a prática dos professores nos encontros formativos, essas reflexões não chegam a se 

converter em transformação da realidade. Os resultados obtidos também revelam que alguns 

coordenadores acreditam que basta haver interação entre os docentes para se configurar como 

formação, o que denota um equívoco sobre a concepção de formação. 

Não havendo, portanto, uma concepção sobre o processo formativo muito bem 

delineada, de modo a assegurar que as reflexões sobre a prática resultem em transformações no 

modo de atuar dos docentes, todo o processo de formação fica comprometido. Outro resultado 

significativo, apresentado pela autora, mostra que as formações promovidas pelas Secretarias 

de Educação, direcionadas aos coordenadores, não chegam a atingir o objetivo de formação de 

formadores, o que amplia o desafio dos coordenadores nas escolas, na medida em que são eles 

os responsáveis diretos pela formação continuada de docentes. 

Outro estudo que converge com os achados de Bonafé (2015), é a pesquisa intitulada 

“A Teoria do Professor Reflexivo no processo de formação continuada de professores: uma 

análise crítica”, de Barbosa (2016). Diante dos resultados apresentados, observa-se que o foco 

das formações propostas por alguns coordenadores aos docentes, ainda que se direcione para a 

prática pedagógica, não chega a ser suficiente para promover a reflexão crítica.  

O processo de formação continuada é sustentado pela racionalidade técnica, em que se 

procura descobrir estratégias que levem os estudantes a responderem as avaliações externas de 

forma mais satisfatória. Deste modo, as formações desenvolvidas pelos coordenadores não 

contribuem com a formação crítica e transformadora dos professores, na medida em que se 

voltam para os resultados diretos dos estudantes e não para a leitura da realidade concreta. 

A autora conclui que, sem uma formação crítico-reflexiva com os docentes, dificilmente 

se chegará à promoção de autonomia e emancipação por meio da educação. Sugere, portanto, 

como contraponto às formações pautadas pela racionalidade técnica, um modelo de 

racionalidade crítica para a formação continuada dos professores, pautada pela relação entre 
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teoria e prática, em prol da promoção da emancipação e da visão crítica. Pensar a formação de 

coordenadores sob a perspectiva de uma educação crítico-emancipatória requer justamente o 

diálogo entre teoria e prática para que se possa constituir uma práxis e transformar a realidade. 

Matsukuma (2020), ao analisar a formação continuada dos professores da rede 

municipal de Mairiporã/SP, município vizinho ao desta pesquisa, apresenta resultados que, 

embora sigam no mesmo percurso das pesquisas anteriores, demarcam um diferencial no 

sentido de que os coordenadores se reconhecem como formadores dos professores. Procuram 

promover encontros formativos pautados pela escuta e reflexões sobre a atuação docente, 

marcados pelo compartilhamento de práticas e buscas por soluções em conjunto. No entanto, 

as sistematizações dos encontros recaem na busca por modelos de formação estruturados, 

tecnicistas, relativos aos paradigmas conservadores e da racionalidade técnica. 

Esta pesquisa, destaca, ainda, como desafios do coordenador ao exercer sua função, 

aspectos como: falta de formação específica para a formação, sobrecarga de trabalho e a 

resistência de professores antigos à transformação de sua prática. Resultados que recaem sobre 

a Secretaria de Educação do município, no sentido tanto da formação dos coordenadores, 

quanto da estruturação da função deste profissional na escola. 

Outra pesquisa recente, que contribui para a formulação deste projeto, é a de Paula 

(2020), que se destina à análise da construção de um plano de formação docente a partir de suas 

necessidades formativas. Desta autora, o destaque está nas questões que são levantadas e que 

dialogam com parte do que se pretende investigar aqui, sob a perspectiva da Secretaria de 

Educação em relação ao papel formativo do coordenador: 

 

Como fazer da escola um espaço de aprendizagem, não só para alunos, mas também 
para professores, coordenadores, orientadores, diretores? De que maneira alinhar os 

desafios e necessidades formativas reais dos professores às pautas formativas? Como 

garantir que os processos de formação sejam incluídos e tidos como prioridade na 

rotina escolar? Como as propostas de formação podem considerar os professores 

como participantes e integrantes no processo educativo? Como a formação continuada 

em serviço pode contribuir para o desenvolvimento profissional dos professores e para 

a melhora na aprendizagem dos alunos? (PAULA, 2020, p. 17-18). 

 

A pesquisa de Gouveia (2012), talvez seja uma das que mais contribuições pode 

oferecer. Em sua investigação sobre a formação dos coordenadores a partir de uma experiência 

colaborativa ocorrida em Boa Vista do Tupim/BA, apresenta resultados significativos para a 

formação de formadores a partir do engajamento das Secretarias de Educação, sobretudo por 

meio de práticas colaborativas, que incluem todos os atores envolvidos de forma crítica e 

participativa. Uma reflexão importante trazida pela autora, está em que: 
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O pressuposto da rede de formação do município de Boa Vista do Tupim é de que a 

melhoria da qualidade da escola pública não é fruto de uma ação isolada, externa e 

pontual de formação. Ao contrário, pressupõem um conjunto de ações interligadas, 

envolvendo os diversos atores que compõem o cenário educativo (GOUVEIA, 2012, 

p. 9). 

 

Essa reflexão já revela indícios da concepção do papel do coordenador por parte da 

Secretaria a qual as escolas estão vinculadas, e de que forma articula o processo formativo de 

forma abrangente, de modo a assegurar que o coordenador consiga assumir seu papel formativo 

nas escolas. Neste sentido, a autora alerta que, “se não houver ações colaborativas nas escolas 

e ações institucionais das Secretarias para apoiar e validar as formações, do ponto de vista 

político” (GOUVEIA, 2012, p. 44), e institucional, dificilmente seria possível garantir um 

processo formativo bem-sucedido e emancipatório. Para a autora: 

 

Redimensionar o papel do coordenador nas escolas implica organizar uma formação 

em rede [...]. O fato é que a atuação do coordenador como um formador remete à 

reflexão de quem forma o formador. Para que os coordenadores se reconheçam como 

formadores e se fortaleçam como autoridades técnicas nas escolas, precisam contar 

com o apoio e interlocução de formadores mais experientes, que também atuem nas 

redes (GOUVEIA, 2012, p. 49). 

 

Camargo (2013), pesquisadora que também se dispôs a analisar o papel formativo do 

coordenador, questiona-se sobre quais são “as questões necessárias, e que devem ser garantidas, 

para que o coordenador pedagógico possa vir a atuar como formador de professores” (p. 19). 

Em sua pesquisa, aponta que, embora parte dos coordenadores se reconheçam como formadores 

e se sintam capazes em desempenhar essa função nas escolas, com os docentes, há fatores que 

os impedem de realizar as funções formativas, como questões conjunturais, estruturais e 

políticas. 

Conclui que, mesmo com o apoio da Secretaria de Educação, no que se refere a materiais 

didáticos de apoio, se não houver a garantia de condições básicas para o desempenho de sua 

função, a formação continuada em serviço não chega a se realizar. Esta conclusão dialoga com 

este estudo na medida em que a organização/estruturação da função do coordenador, por parte 

da Secretaria de Educação, pode refletir a concepção que se tem do papel do coordenador nas 

escolas e o que se espera desse profissional. Caso a expectativa sobre esta função seja a de 

formação continuada, numa perspectiva crítica e emancipatória, o processo formativo da 

Secretaria percorrerá um caminho contrário ao processo formativo de uma função que se espera 

tecnicista e vice-versa. 
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Outro estudo correlato, que também se destina à análise da formação continuada, numa 

perspectiva crítica, na rede municipal de São Luís/MA, está em Vituriano (2008). Embora seja 

uma das pesquisas mais antigas encontradas durante a busca, a opção por mantê-la se dá por 

conta das reflexões consistentes propostas pela autora, a começar pelas questões de pesquisa: 

 

Por que alguns coordenadores estavam conseguindo gerir e articular o processo 

formativo nas escolas e, uma grande parte desses profissionais não conseguia? 

Acrescentamos ainda a esta questão duas outras: (i) O que cabe a um coordenador-

formador de professores no contexto escolar? (ii) Como instaurar na escola uma 

formação pautada em uma concepção crítico-reflexiva? (VITURIANO, 2008, p. 16). 

 

Em suas investigações, mergulha nos processos formativos e estruturais da função do 

coordenador nas escolas, e destaca que para o coordenador conseguir atuar como formador dos 

professores é importante que haja uma perspectiva crítico-reflexiva no processo formativo. 

Destaca, também, que muitas vezes o coordenador precisa atuar diante das urgências e das 

incertezas frente às situações que ocorrem nas escolas. De acordo com a autora: 

 

É preciso que aos formadores – aqui nos referimos àqueles que fazem a formação 

continuada em contextos escolares – deve ser assegurado um espaço de construção de 

conhecimentos sobre o ser e o fazer-se formador. É preciso que sejam garantidas 

políticas de formação voltadas para esses profissionais, pois a formação inicial não 

supre todas as necessidades formativas [...]. Aos formadores deve ser assegurada a 

condição para a sua profissionalização. Pois, acreditamos que somente teremos uma 
formação de professores voltada para a profissionalização dos mesmos, se aos 

formadores for assegurada também a sua condição de se profissionalizarem. Somente 

construiremos práticas de formação crítico-reflexiva, se aos professores forem 

asseguradas situações dessa natureza (VITURIANO, 2008, p. 18). 

 

Além das pesquisas anteriores, cujos referenciais teóricos que embasaram as 

investigações estavam centrados na formação de coordenadores com vista à formação de 

professores reflexivos, foram encontrados outros estudos pautados pelo referencial freireano, 

como educação crítico-emancipatória, problematização da realidade, construção da práxis 

pedagógica por meio da reflexão crítica e tomada de consciência de professores e 

coordenadores/formadores, que se afinam mais com esta pesquisa. 

Neste sentido, o estudo de Luciene Batista, na pesquisa “A formação em Contexto nas 

Instituições de Educação Infantil: em busca da práxis” (2016), se propõe a investigar os projetos 

de formação continuada de professores de Educação Infantil na rede municipal de Goiânia, a 

partir da “formação em contexto”. A pesquisadora fundamenta sua análise na perspectiva do 

materialismo histórico-dialético como possibilidade de construção da práxis pedagógica, na 

medida em que parte da percepção da realidade que, de forma reflexiva e problematizada, 
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recorre à teoria como forma de compreensão, articulação e construção de novos conhecimentos 

sobre a prática pedagógica. Assim, os conhecimentos produzidos coletivamente pelos próprios 

professores, embasados em fundamentações teóricas, possibilitam a transformação da 

realidade, potencializando a perspectiva da formação crítico-emancipatória. 

A dissertação de Batista dialoga com esta pesquisa na medida em que aborda a formação 

continuada de professores em contexto como forma de problematização da realidade, na 

perspectiva da formação crítico-emancipatória, como forma de (re)construção de uma práxis 

pedagógica. Embora o objeto desta pesquisa esteja na função do coordenador pedagógico, a 

partir do projeto de formação desenvolvido pela Secretaria Municipal de Educação, as reflexões 

propostas por Batista, além da fundamentação teórica utilizada, em alguma medida, podem 

contribuir com esta análise. 

Seguindo o diálogo com os estudos correlatos, os resultados apresentados por Batista 

são convergentes com os achados da pesquisa de Ciríaco (2015), sobretudo no que se refere ao 

apontamento da importância de se efetivarem, nos projetos de formação voltados aos 

coordenadores pedagógicos, recursos metodológicos que visem à superação da dicotomia entre 

teoria e prática, na medida em que conceber um projeto formativo, numa perspectiva crítica, 

requer o diálogo entre a prática, entre o fazer pedagógico, com a fundamentação teórica. Para 

tanto, a pesquisadora destaca a necessidade da “institucionalização dos projetos” (CIRÍACO, 

2015, p. 50) formativos, no sentido de promover políticas públicas formativas e de valorização 

da função do formador/coordenador pedagógico, de forma a contribuir com a constituição da 

identidade profissional do formador nas escolas. 

A contribuição da tese de Monteiro (2019), ao analisar a prática docente em uma 

instituição de Ensino Superior, à luz do referencial freireano, se efetiva justamente pelo 

referencial teórico, acompanhando a prática de um professor da disciplina Didática I, em uma 

universidade comunitária no estado de São Paulo, que se assume comprometido com a 

pedagogia de Paulo Freire, em busca de uma educação emancipatória e transformadora.  

A partir da elaboração de uma “trama conceitual freireana” que demarca a concepção 

de docência, Monteiro investiga a atuação docente, em articulação com as discentes, por meio 

dos organizadores originários da trama, como: “participação”, “diálogo”, “conhecimento” e 

“ser mais”. A articulação entre a pesquisa de Monteiro com esta pesquisa se efetiva, sobretudo, 

pelo percurso metodológico utilizado pela pesquisadora e na inspiração para a construção de 

uma trama conceitual freireana como suporte metodológico para a análise dos dados produzidos 

aqui.  
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Em outra pesquisa, ao analisar o movimento de construção curricular da rede municipal 

de Sorocaba/SP, entre os anos de 1999 e 2007, sob a perspectiva do olhar Crítico-Libertador, 

Nunes (2018) contribui pela aproximação do percurso metodológico, além de ampliar as 

possibilidades do referencial teórico, sobretudo no que se refere ao conceito de “tema gerador” 

de Paulo Freire, que embasou seus estudos.  

A pesquisa de Gaddini (2018) se propõe a identificar as contribuições da Pedagogia 

Freireana para a atuação do Coordenador Pedagógico como articulador do Projeto Político 

Pedagógico (PPP) da escola. Para tanto, busca referencial teórico em Placco e Souza, além dos 

estudos de Paulo Freire, para compreender as atividades específicas de um Coordenador 

Pedagógico. Oferece contribuições com esta pesquisa na medida em que aponta alguns aspectos 

relativos à função do formador de professores na escola, a começar pela defasagem em sua 

formação inicial, posto que na graduação em Pedagogia, embora recebam a habilitação 

necessária para exercer o cargo, os estudantes não recebem formações específicas para o 

desempenho formativo com as equipes nas escolas. 

Aponta, em suas reflexões, que geralmente os profissionais passam a exercer a função 

de CP por meio de convites, que partem da observação de suas práticas como docentes, por 

estratégias que utilizavam em sala, por organizações em seus planejamentos, dentre outras 

tarefas docentes. No entanto, essa experiência profissional nem sempre lhes confere o suporte 

necessário para promover reflexões e problematizações com a equipe de professores na escola. 

Diante dessa realidade, o CP acaba, por vezes, se sobrecarregando com tarefas 

burocráticas, atuando como “apagador de incêndios”, e deixa o processo formativo em segundo 

plano. 

Aborda, também, a importância de constituição de CPs capazes de propor reflexões 

dialógicas com os docentes, sobretudo por meio de pautas formativas que não sejam muito 

enrijecidas, de modo a possibilitar a participação de professores na reflexão e construção 

coletiva de uma prática pedagógica. Neste sentido, a partir da realidade da escola, apontada 

tanto pelo CP quanto pelos professores, ocorre a problematização para que sejam produzidas 

possibilidades de solução e transformação da realidade, conforme orienta a pedagogia de Paulo 

Freire, o que corresponde, em grande medida, à Educação Emancipatória, reflexão que faz parte 

da análise desta pesquisa. 

Em outro estudo correlato, a pesquisa de Paz (2020) intenciona a apresentação de 

subsídios para a construção de uma proposta de formação permanente a ser implementada junto 

a um coletivo de supervisores escolares, inspirada em referenciais freireanos. Embora a 

pesquisa tenha os supervisores de ensino como sujeitos de seus estudos, e não os CPs ou a 
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Equipe Técnica de formadores da Secretaria Municipal de Educação (SME), como esta 

pesquisa, o diálogo que se pode estabelecer se direciona para a análise do supervisor como 

membro da Secretaria de Educação e a perspectiva com a qual visita as unidades educacionais.  

Dentre os seus achados, destaca-se que parte dos supervisores consideram que suas 

necessidades formativas são definidas pela legislação e por orientações administrativas, que 

devem, portanto, ser transmitidas às equipes gestoras das Unidades Escolares, o que denota um 

caráter prescritivo de sua função, ao contrário de uma perspectiva formativa, como se espera de 

uma educação emancipatória.  

De acordo com Paz, o percurso pelo qual a função de supervisão escolar passou, “explica 

algumas práticas consolidadas e ainda vigentes no cotidiano educacional. Apesar de se constatar 

muitas mudanças, práticas legalistas, autoritárias, impositivas e colonizadoras ainda são 

algumas das abordagens presentes na atuação de muitos profissionais.” (2020, p. 40). Este 

achado da pesquisa corrobora com as conclusões de outras pesquisas presentes nestes estudos 

correlatos, que demonstram o caráter prescritivo e tecnicista (e por vezes autoritário e 

fiscalizador) com que muitas vezes os membros representantes das Secretarias de Educação 

visitam as escolas. 

Outra contribuição importante para esta pesquisa está nos estudos de Silva (2004), sobre 

a construção curricular na perspectiva da educação popular crítica e contextualizada, como 

potencialidade de transformação da realidade. Tal transformação se concretizaria, contudo, por 

meio da construção de uma práxis que vincule a prática à teoria de uma maneira crítica e 

epistemológica, a partir da realidade imediata das instituições. Para tanto, contaria com a 

participação efetiva de atores que fazem parte de todo o processo educativo, desde o 

levantamento de temas geradores, até a busca por soluções e planejamentos de ações críticas, 

emancipatórias e transformadoras. 

Na pesquisa, o autor, ao analisar os fundamentos comuns do Projeto Interdisciplinar, via 

Abordagem Temática (SEM/SP, 1989-1992), destaca, como referenciais que constituíram o 

projeto:  

a realidade local como ponto de partida, o trabalho coletivo e dialógico no processo 
de redução temática e a busca de uma compreensão profunda da estrutura social e de 

possíveis ações na transformação da realidade imediata. Temática comum, diálogo e 

visões de áreas - sempre buscando parâmetros epistemológicos balizados pela 

estrutura do pensamento dos envolvidos - trabalhos e construídos coletivamente 

(SILVA, 2004, p. 24). 

 

Em consonância com este estudo, pensar a formação continuada de CPs, na perspectiva 

crítico-emancipatória, perpassa o processo dialógico de leitura crítica da realidade e a 
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participação na construção de práxis libertadora e emancipatória para o desenvolvimento de 

suas ações nas respectivas unidades educativas, buscando pôr fim ao movimento de reprodução 

de uma prática transmissiva de conteúdos, ou de uma reprodutibilidade técnica do fazer 

pedagógico tradicional, fator que aproxima esta pesquisa do referencial teórico evidenciado por 

Silva. 

Da pesquisa de Souza (2021), cujo objetivo esteve voltado para a análise das ações de 

Coordenadores Pedagógicos de escolas particulares, buscando identificar como a formação 

permanente pode contribuir para o aprimoramento das atividades dos professores, o que se 

destaca é o percurso histórico da função do Coordenador Pedagógico. Nesta pesquisa, 

sustentada pelo pensamento de Paulo Freire, a autora parte do percurso histórico da função, e 

conduz para o apontamento da necessidade de atuação do CP na articulação entre teoria e 

prática, de forma crítica, a partir da realidade da escola, como possibilidade de construção da 

práxis pedagógica e consequente transformação da realidade. 

Numa certa medida, os resultados e reflexões apresentados pelas pesquisas em destaque, 

se alinham e oferecem valiosas contribuições a esta pesquisa no que se refere à investigação do 

papel do coordenador sob a perspectiva da educação crítico-emancipatória e de 

problematização do contexto como possibilidade de tomada de consciência e transformação da 

realidade. Os resultados apresentados nos estudos correlatos passam a ser, portanto, o ponto de 

partida para a investigação da perspectiva crítico-emancipatória da formação do coordenador 

que se reflete no projeto político pedagógico da Secretaria de Educação de Caieiras/SP para a 

formação de formadores.  

No que se refere ao percurso metodológico, a estruturação está na abordagem qualitativa 

com a produção de dados a partir de análise de documentos produzidos pela Secretaria de 

Educação, Grupo de Discussão com as formadoras dos coordenadores (Equipe Técnica da 

Secretaria) e aplicação de questionário com os coordenadores que recebem as formações. Os 

documentos destacados para a análise são o regimento do município que estrutura a função do 

coordenador pedagógico e do formador da SME, articulado com o projeto político pedagógico 

de formação de coordenadores. Desta análise, espera-se que seja possível compreender as 

concepções da Secretaria acerca do papel dos coordenadores e se a relação entre teoria e prática 

do processo formativo se articula com os princípios da educação crítico-emancipatória. 

A expectativa é que o confronto entre os resultados (regimento, projeto político 

pedagógico de formação de formadores e percepção dos coordenadores entrevistados) revele 

em que medida há sintonia entre a proposta, a forma de realização e o impacto na forma de 
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atuação do coordenador, a partir de uma constituição crítico-emancipatória do papel do 

coordenador pedagógico como formador de professores diante de suas práticas cotidianas.  

Como forma de contribuição com as práticas formativas para os CPs da rede, a pesquisa 

poderá avançar com a proposição de encaminhamentos e ações para a constituição do papel do 

coordenador pedagógico como efetivo formador de professores críticos da sua prática e 

transformadores da realidade. 
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1 FORMAÇÃO DE CPs E A EDUCAÇÃO CRÍTICO-EMANCIPATÓRIA 

 

1.1 A formação de CPs: reflexões e desafios 

 

A perspectiva dialógica desenhada para a construção deste texto requer a retomada dos 

principais resultados encontrados pelos estudos correlatos (teses e dissertações), de modo a 

avançar nas reflexões acadêmicas ao unir vozes e contribuir com os conhecimentos já 

construídos, relativos à formação continuada de Coordenadores Pedagógicos3 (CPs), e evitar 

repetições do que já foi evidenciado. 

Dentre os principais resultados apresentados pelos estudos correlatos, portanto, que se 

articulam com as reflexões voltadas à formação de CPs, juntamente com parte dos desafios 

encontrados por estes profissionais no exercício de suas funções, destacam-se: a identificação 

(ou não) dos CPs com a função de formadores; a formação inicial e/ou continuada para esta 

função; e as interferências e desvios para o exercício da função nas unidades escolares. 

De acordo com os estudos correlatos pesquisados, parte dos CPs não se reconhece como 

formadores de professores/as, o que afeta, portanto, o processo de leitura crítica sobre o fazer 

docente necessário para a reformulação de práticas. Por outro lado, há uma parcela de CPs que 

se identifica como formadores, no entanto, apresentam alguns equívocos no que se refere às 

concepções sobre o que é formação (BONAFÉ, 2015; GOUVEIA, 2012; CAMARGO, 2013).  

A fragilidade dessa concepção enfraquece, por consequência, todo o processo 

formativo. Ainda que haja uma intencionalidade por parte do CP em promover reflexões e 

reformulações no fazer docente, a relação teoria-prática, quando não está muito bem definida e 

delineada pelo formador, o processo formativo não se sustenta. Soma-se a este fator, a demanda 

de cotidiano escolar, que o envolve, sobrecarrega e o afasta da função formativa, impactando 

diretamente na identificação com seu papel na escola (GOUVEIA, 2012; VITURIANO, 2008; 

MATSUKUMA, 2020; CAMARGO, 2013). 

Distanciando-se do papel de formador, e atuando, majoritariamente como solucionador 

de problemas cotidianos, muitas vezes de teor burocrático/administrativo, ou como porteiro da 

escola e atendente de telefone, sua carga de atribuições funcionais se eleva. Para que consiga 

 
3 Embora esta função receba diferentes nomenclaturas, a depender da rede em que atuam, o termo Coordenador 

Pedagógico (CP) é empregado em Caieiras, de acordo com o Regimento Escolar do município, para designar a 

função de formador imediato do grupo de professores, atuando diretamente na escola. Aqui, o termo acompanha, 

também, a nomenclatura utilizada por Placco, Almeida e Souza, pesquisadoras referenciadas na pesquisa. 
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vencer essa demanda, subtrai da sua carga horária, o tempo necessário para as questões 

formativas, como suas pesquisas, observações de prática, elaboração de pautas e projetos, 

seleção de textos de fundamentação teórica para as reflexões com o corpo docente dentre outros 

requisitos determinantes para uma formação efetiva e de qualidade, visando a transformação da 

prática. 

A respeito da identificação/não identificação com a função de formadores, Placco, 

Almeida e Souza (2015) ao analisarem o trabalho dos CPs nas dimensões formadora, 

articuladora e transformadora, destacam o movimento de constituição identitária deste 

profissional. Apoiam-se no referencial teórico do sociólogo francês Claude Dubar (2005, 2006) 

para compreender o processo de constituição da identidade profissional de acordo com o 

movimento de atribuição e pertença4. 

Embora a constituição identitária do Coordenador Pedagógico não esteja no escopo 

desta pesquisa, e, portanto, não será aprofundada neste momento, as reflexões propostas pelas 

autoras sobre o tema ajudam a compreender o contexto de formação deste profissional. Segundo 

as autoras, durante as situações de cotidiano escolar, se estabelece um movimento contínuo de 

tensão entre os “atos de atribuição (que correspondem ao que os outros dizem ao sujeito que 

ele é e que o autor denomina de identidades virtuais) e os atos de pertença, em que o sujeito se 

identifica com as atribuições recebidas e adere às identidades atribuídas” (PLACCO; 

ALMEIDA; SOUZA, 2015, p. 11-12). 

Inúmeros acontecimentos permeiam a rotina institucional, cabendo aos CPs, em grande 

medida, a mediação entre os acontecimentos e os atores que os vivenciam e os ativam. Dentro 

dessa organicidade escolar, aos coordenadores são lançadas inúmeras atribuições que por vezes 

ocasionam no desvio de suas funções formativas. De acordo com Placco e Souza (2012, p. 12-

13), aos olhos de professores, o CP é da equipe gestora, portanto, divide questões 

administrativas com o diretor, além de ser o “solucionador de problemas, seja os que acometem 

a prática, seja aqueles relacionados ao cotidiano escolar”. Em suas pesquisas, destacam que 

“não há, de modo explícito, referência dos professores ao papel formador do CP” (PLACCO; 

SOUZA, 2012, p. 13). 

 
4 Dubar (2005, 2006) considera os atos de atribuição (identidade para o outro) e de pertença (identidade para si) 

como determinantes e em constante relação, num movimento ativo do sujeito, no sentido de incorporar as 

atribuições que lhe são conferidas ou de rejeitá-las. Quando esta relação entra em desacordo, o autor aponta as 

estratégias identitárias como forma de acomodação ou assimilação da atribuição ou pertença, processo que se 

desenvolve por meio de transações externa ou interna. Externa, quando o indivíduo busca acomodar a pertença 

com a atribuição – transação objetiva. No caso da transação interna, o sujeito atua no sentido contrário, para 

assimilar a atribuição à pertença, na tentativa de articular as identificações anteriores (herdadas) com o desejo de 

construção de novas identificações (visadas) – transação subjetiva. 
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Sendo assim, caso os CPs assumam essas atribuições de cunho mais burocrático ou 

administrativo como pertenças, tornando parte do papel que desempenham na escola, acabam 

por se sobrecarregar, pondo em risco o processo formativo. Por outro lado, quando os CPs 

rejeitam atribuições que os desviam da formação, a tendência é que se envolvam mais com a 

prática docente e promovam reflexões mais assertivas com as equipes de professores e 

professoras, transformando a prática. 

O que se destaca, no entanto, é que uma parte significativa de CPs atua, muitas vezes, 

como agente solucionador de problemas escolares ou assume tarefas burocráticas, relegando o 

processo formativo para o segundo plano (GOUVEIA, 2012). A sobrecarga que recai sobre o 

CP na escola, acaba desvirtuando sua função prioritária de formador, que o leva a atuar diante 

das “urgências e incertezas” (VITURIANO, 2008), tendo seu projeto de formação corrompido 

por atribuições funcionais da esfera burocrático-administrativa. 

Outro aspecto relevante direciona-se para as demandas externas, relacionadas aos 

programas advindos do Ministério da Educação, que alteram o processo formativo de 

professores, nas escolas, sobretudo no que se refere às avaliações externas – com uma forte 

pressão por resultados, o que leva o CP a promover formações voltadas para o treinamento de 

realização de provas, distanciando-se da realidade imediata da instituição. Mesmo as 

interferências da Secretaria de Educação, com demandas extracurriculares, impactam na 

atuação específica do CP pautada na realidade concreta da escola (CIRÍACO, 2015). 

É deste tensionamento, portanto, entre atribuição e pertença, que a identidade do CP vai 

se formando, fazendo com que ele se identifique ou não com seu papel de formador de 

professores e professoras (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2015). No entanto, não basta 

reconhecer-se como formador para que o processo formativo se desenvolva e se efetive na 

escola. Neste percurso, alguns equívocos, no que se refere à concepção acerca do que é 

formação e que interferem na atuação do coordenador, foram destacados pelos estudos 

correlatos. 

Para alguns coordenadores, basta ocorrer interação entre docentes para se configurar 

como processo formativo, havendo ou não uma perspectiva crítica sobre as práticas. Há, 

também, uma divergência entre teoria-prática por parte de alguns profissionais, que os desafiam 

na promoção de formações reflexivas sobre a prática docente (BONAFÉ, 2015). Embora se 

assumam como formadores e busquem assegurar o processo mais crítico e transformador com 

o corpo docente, a fragilidade de recursos teóricos e metodológicos dificulta no trabalho com 

professores e professoras. 
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Placco, Almeida e Souza (2015) identificam, como parte dos desafios para a formação 

continuada, que alguns CPs encontram dificuldade em enfrentar esse processo “seja por suas 

dificuldades pessoais para esse enfrentamento, seja por falhas de sua formação para serem os 

promotores dessa formação, seja por suas limitações enquanto líderes do coletivo de 

professores” (p. 17), além de contar com os enfrentamentos de parte dos professores mais 

antigos na carreira, avessos à transformação de suas práticas (MATSUKUMA, 2020). 

Embora as pesquisas tenham apresentado alguns avanços na constituição da função de 

formadores de docentes nas escolas, com propostas mais pautadas na reflexão de prática e troca 

de experiências (BARBOSA, 2016; MATSUKUMA, 2020), e na problematização da realidade 

vivenciada (GOUVEIA, 2012; BATISTA, 2016), ainda há coordenadores que buscam modelos 

formativos e recaem em configurações mais conservadoras, transmissivas e pouco reflexivas, 

que se encaixam no paradigma da racionalidade técnica (BONAFÉ, 2015; MATSUKUMA, 

2020). 

Estes resultados reforçam a tese da fragilidade de recursos técnicos e metodológicos 

para o desempenho da função de formadores, na medida em que, ainda que sejam promovidas 

reflexões sobre a prática com os grupos docentes, a insuficiência teórica limita a atuação 

formativa do CP. Tal limitação faz com que as reflexões não sejam sistematizadas e refletidas 

criticamente à luz de fundamentações adequadas e que contribuam com a construção de uma 

práxis pedagógica.  

Segundo Francisco Imbernón (2009, p. 107), a “formação deve ajudar a descobrir a 

teoria, ordená-la, fundamentá-la, revê-la e construí-la”. Esta reflexão salienta a defasagem na 

formação inicial e continuada para o desempenho da função de formadores nas escolas: 

 

O fato de a normatização da função ser relativamente nova, as recentes mudanças nos 

cursos de formação inicial específica, no âmbito da graduação, assim como a ausência 

de formação continuada que promova o desenvolvimento de habilidades específicas 

à função de CP fazem que esses profissionais recorram a suas experiências como 
docentes como constituidoras de sua identidade de coordenador pedagógico 

(PLACCO; SOUZA, 2012, p. 15). 

 

No entanto, a prática de formador requer habilidades e saberes específicos, de modo que 

nem sempre a experiência como docente será suficiente para o desempenho da função de líder 

formativo de um grupo. 

A esse respeito, Imbernón (2011, p. 92) apresenta a concepção do papel do formador 

dos profissionais da educação como “assessor de formação permanente”. Para o autor, o 

assessor exerce a mediação entre iguais, exerce o papel de “amigo crítico que não prescreve 



30 
 

soluções gerais para todos, mas ajuda a encontrá-las dando pistas para transpor os obstáculos 

pessoais e institucionais, e para ajudar a gerar um conhecimento compartilhado mediante uma 

reflexão crítica” (IMBERNÓN, 2011, p. 94).  

Considerar o CP como assessor de formação permanente confere um caráter de 

horizontalidade nas relações com o corpo docente, na medida em que o processo formativo 

partiria das demandas apontadas pela própria instituição e pelos professores e professoras. 

Neste processo, as demandas levantadas pela equipe docente, tanto as de ordem individual 

quanto as coletivas, são problematizadas e refletidas de forma crítica e participativa, em busca 

de possíveis soluções dos problemas diagnosticados coletivamente. 

De acordo com o autor: 

 

um assessor ou assessora tem sentido quando não é um especialista que a partir de 

fora (mas aproximando-se de suas situações problemáticas) analisa a prática educativa 

dos professores, mas quando, assumindo uma posição de igualdade e de colaboração, 

diagnostica obstáculos, fornece ajuda e apoio ou participa com os professores, 

refletindo sobre sua prática [...]. O assessor deve ajudar a diagnosticar os obstáculos 
que esses professores encontram para chegar a sua “própria solução contextualizada”. 

Essa função de diagnosticador de obstáculos é a que lhe confere a qualidade de 

assessor, e sua formação assumirá aspectos diferenciadores (IMBERNÓN, 2011, p. 

97-98). 

 

O CP, como elemento constituinte da própria equipe escolar, insere-se no cotidiano da 

instituição, e o aproxima das problemáticas vivenciadas pelos docentes. Essa proximidade 

oportuniza, portanto, o olhar distanciado, por estar fora da sala, mas próximo o suficiente para 

ser parte das características orgânicas da instituição, o que reduz o distanciamento do olhar 

externo, advindo de outras esferas pedagógicas da rede.  

Imbernón (2011) destaca, como aspectos determinantes do papel do assessor de 

formação permanente, a comunicação; o conhecimento da prática pedagógica; a capacidade de 

negociação; o conhecimento de técnicas de diagnóstico e de análise das necessidades; o 

favorecimento da tomada de decisões e o conhecimento da informação. Aspectos que sugerem, 

portanto, a necessidade de um conjunto de habilidades e conhecimentos para o desempenho 

dessa função.  

Ainda que a experiência do CP como docente seja relevante e contribua com o exercício 

de sua função formativa, alguns saberes relativos à gestão das relações entre profissionais e o 

conhecimento específico para a docência e a reflexão sobre a prática pedagógica são 

fundamentais para que se efetive o percurso da formação. 
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Isto implica, por parte dos formadores e das políticas de formação, uma visão diferente 

do que é a formação, o papel do professorado nesta e, por suposto, uma nova 

metodologia de trabalho com o professorado. Não é o mesmo transmitir-ensinar-

normativizar que compartilhar, nem atualizar que ajudar-analisar, nem aceitar que 

refletir. Não é a mesma coisa explicar minha teoria e minha prática como formador(a), 

do que ajudar a descobrir a teoria implícita das práticas docentes. A formação move-

se sempre entre a dialética de aprender e desaprender (IMBERNÓN, 2009, p. 106). 

 

Neste aspecto, é possível articular o pensamento de Imbernón com o de Maurice Tardif 

(2014) em sua concepção sobre a Profissionalidade Docente e as Relações de Exterioridade. 

Para o autor, as ações institucionais que permeiam e fazem parte do cotidiano escolar, são 

constituídas por saberes docentes, que são compartilhados entre os pares, de modo a evitar o 

isolamento da função. 

Tardif (2014) alerta para as “relações de exterioridade” com que, muitas vezes, o 

processo formativo é conduzido nas reuniões docentes, em que os conhecimentos produzidos 

nas/pelas instituições acadêmicas são valorizados e “transmitidos” aos docentes, ao passo que 

os saberes experienciais, produzidos por professores e professoras nas escolas, são minimizados 

ou desconsiderados. 

Esta perspectiva de que o saber que “vem de fora” é o que importa, colabora com a 

desvalorização da profissão docente e afasta professores/as do processo crítico-transformador 

sobre suas práticas, no sentido de produção de conhecimentos e contribuição teórica.  

O autor sugere, ainda, a importância de se estabelecer parcerias entre os professores 

(seus saberes experienciais) e os pesquisadores, especialistas e acadêmicos/universitários, de 

modo a privilegiar “mais o estudo do que os docentes fazem e não tanto prescrições a respeito 

do que deveriam fazer ou não deveriam fazer” (TARDIF; LESSARD, 2014, p. 37). Neste 

sentido, docentes e especialistas/pesquisadores seriam co-construtores do saber, estabelecendo 

uma relação de horizontalidade e quebrando a relação de exterioridade. 

A respeito da profissionalidade docente e valorização da carreira, Tardif e Lessard 

(2014, p. 26) destacam que: 

 

Tanto na Europa quanto na América do Norte observa-se a existência de alguns 
consensos a respeito disso: dar novamente poder, sobretudo aos estabelecimentos 

locais e aos atores da base; promover uma ética profissional fundamentada no respeito 

aos alunos e no cuidado constante de favorecer seu aprendizado; construir com as 

pesquisas uma base de conhecimentos ao mesmo tempo rigorosa e eficiente que possa 

ser realmente útil na prática; derrubar as visões que separam os pesquisadores e os 

professores experientes e desenvolver colaborações frutuosas; valorizar a 

competência profissional e as práticas inovadoras mais que as ações realizadas 

segundo receitas ou decretos; introduzir nos estabelecimentos escolares uma avaliação 

do ensino que permita uma melhora das práticas e dos atores; fortalecer a 

responsabilidade coletiva dos professores e favorecer sua participação na gestão da 

educação; integrar os pais na vida da escola e nos processos de decisão a respeito dos 
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alunos; reduzir a burocracia que desvia, muitas vezes, as reformas a seu favor; 

introduzir no ensino novos modelos de carreira favorecendo uma diversificação das 

tarefas; valorizar o ensino na opinião pública… (reticências finais dos próprios 

autores). 

 

Considerar o processo formativo como função central do coordenador pedagógico 

requer um cuidado específico com sua própria formação – inicial e continuada. Os aspectos 

destacados pelo autor perpassam, em maior ou menor intensidade, pela atuação do CP na escola, 

articulada e respaldada por uma gama de políticas públicas educacionais necessárias para que 

o percurso formativo, de valorização e de profissionalização da carreira docente se confirme. 

Em consonância com esta reflexão, a pesquisa de Ciríaco (2015) destaca a ausência de 

parâmetros curriculares específicos, voltados à função do CP, bem como a ausência de 

subsídios teórico e metodológico na formação desses profissionais como aspectos relevantes 

para a reflexão sobre a formação do CP. Já Batista (2016), destaca a necessidade de promoção 

de políticas públicas de valorização profissional e condições de trabalho adequadas para o 

desempenho de suas funções, corroborando com os achados da pesquisa de Camargo (2013), 

que conclui que caso as condições básicas para o exercício da função formativa dos CPs não 

sejam asseguradas, o processo formativo não se realiza. 

De acordo com Placco e Souza (2012, p. 18): 

 

Esta afirmação nos conduz para sugerir urgência na implementação de uma formação 

específica  para o coordenador em que, ao lado de estudos teóricos que alicercem suas 

concepções educacionais e fundamentem suas práticas e as do professor, sejam 

discutidas e contempladas as especificidades de sua função, tais como: habilidades 

relacionais, estratégias de formação e de ensino, construção e gestão de grupo, 

domínio de fundamentos da educação e áreas correlatas, questões atuais da sociedade 

e da infância e da adolescência (aprendizagem e desenvolvimento). 

 

Um estudo recente que oferece contribuições importantes é o de Pereira (2022), em que 

o autor aborda o conceito de “liderança educativa” ou “liderança escolar”, concepção que 

consiste na atuação do CP dentro de um movimento compartilhado e coletivo com o grupo 

docente, de modo a refletir e agir sobre as questões e desafios imediatos da escola. 

Para refletir sobre o papel do CP na escola, o autor parte do “tríplice papel” (2022, p. 

90), que este profissional desempenha: de formador de docentes; de articulador da equipe frente 

à construção e/ou implementação do PPP; e de transformador das práticas pedagógicas. A partir 

deste tripé identificado como características específicas do papel do CP, aponta alguns dos 

desafios enfrentados por este profissional no exercício de sua função, que por vezes o afasta do 

caráter formativo. 
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Dentre os desafios, convergentes com pesquisas realizadas por Placco, Almeida e Souza 

(2015), destaca algumas práticas e divisões de responsabilidade que não compõem com a 

finalidade formativa do CP, como, dentre outras atribuições: a substituição do diretor nos casos 

em que este profissional se ausenta da escola; a substituição de professores ausentes; e  a 

“burocratização negativa do acompanhamento do trabalho docente, que faz com que o CP se 

transforme em ‘controlador’ e ‘tomador de contas’ dos professores” (PEREIRA, 2022, p. 91). 

Parte desses desafios são ocasionados pela fragilidade com que a função específica do 

CP é concebida por diretores de escola, professores e até dirigentes que atuam nas esferas 

superiores, como as Secretarias de Educação. Para o autor: 

 

É neste ponto que argumento que, se as atribuições dos CP não forem explicitamente, 

e arrisco defender, exclusivamente formativas, sua liderança não se concretizará e seu 
desenvolvimento profissional (...) permanecerá marcado por inúmeros impedimentos 

e elementos dificultadores (PEREIRA, 2022, p. 94-95, grifos do autor). 

 

Nesta perspectiva, a atuação do CP, quando “explicitamente” (ou “exclusivamente”) 

formativa, colabora com o exercício da “liderança educativa/escolar” que exerce sobre os 

docentes na escola, conferido pela função que ocupa. Ressalta-se, contudo, que não se trata de 

um fazer hierárquico, posto que a “liderança educativa é forjada por meio das relações sociais, 

estando a serviço de propósitos coletivos” (PEREIRA, 2022, p. 93). 

Considerar os propósitos coletivos implica na seleção compartilhada entre CP e 

docentes das questões que precisam ser refletidas, e desafios que precisam ser solucionados, de 

forma conjunta. Embasado em Leithwood (2009), o autor explica que o conceito de liderança 

implica na seleção de objetivos comuns. Neste sentido, 

 

Caberia ao líder escolar desenvolver e atuar na promoção de objetivos coletivos, 

devendo ter como finalidade a aprendizagem escolar, o que significa que a atuação 

das lideranças escolares deveria voltar-se para o apoio à aprendizagem, de forma 

intransigente, o que implica o exercício de diferentes níveis e estilos de influência no 

exercício do trabalho de todos os envolvidos no trabalho educativo (PEREIRA, 2022, 

p. 93). 

 

Atuando, portanto, na coletividade, a partir dos interesses dos professores e professoras, 

o trabalho do CP converge para a noção de “liderança compartilhada” (PEREIRA, 2022, p. 94), 

na perspectiva da horizontalidade, agindo na/sobre a realidade do grupo. 

No entanto, a liderança do CP depende da institucionalização e/ou profissionalização da 

carreira do formador, ou seja, depende da forma como este profissional é percebido pelos 
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demais sujeitos da escola – inclusive pelos agentes da SME –, e do respaldo para o exercício 

de sua função. É neste sentido que o autor defende o caráter de exclusividade formativa da 

função do CP, sobretudo para que se fortaleçam os mecanismos institucionais capazes de 

solucionar os desafios que enfrentam nas escolas. 

Dentre os desafios já apontados, o autor destaca alguns aspectos como: a falta de 

conhecimentos sobre o exercício da função por parte do diretor da escola, do docente, de 

membros da SME e até do próprio CP, que às vezes não (re)conhece seu papel; a falta de 

conhecimentos teórico-metodológicos exclusivos para esta função; e questões institucionais (de 

rede) que o afastam do fazer formativo, como o papel de substituto da escola, responsável por 

cobrir as ausências tanto do diretor quanto de professores. 

Diante de tantos desafios, o autor apresenta, como possibilidades de solução e 

profissionalização do CP, algumas reflexões relevantes e emergentes, como a formulação de 

uma “base de conhecimentos profissionais para o CP” (PEREIRA, 2022, p. 96). Sugere, 

portanto, alguns procedimentos prévios que possibilitam a construção dessa base de 

conhecimentos profissionais que perpassa a institucionalização do CP exclusivamente dentro 

da esfera formativa, que implica no “conjunto de normas legais que regulam a profissão” 

(PEREIRA, 2022, p. 96-97). 

Para tanto, contribui com a formulação de alguns princípios para a construção dessa 

base de conhecimentos profissionais, sustentada por quatro eixos relativos à atuação do CP. De 

acordo com essa formulação, Pereira (2022) apresenta os seguintes eixos:  

 

• Conhecer e compreender as orientações didático-pedagógicas referentes ao 

currículo da rede em que atua;  

• Ter conhecimento dos processos metodológicos da formação continuada 

docente;  

• Conhecer os professores e como se desenvolvem profissionalmente;  

• Dominar o processo de gestão pedagógica da escola, dispondo de ferramentas e 

estratégias diversificadas para qualificar os processos de ensino e aprendizagem. 

 

Para cada eixo, sugere alguns níveis de detalhamento e aprofundamento como forma de 

contribuição para refletir sobre a constituição dessa base de conhecimentos profissionais para 

o CP. 

Pensar na profissionalidade do CP é um processo que requer, portanto, um olhar também 

para a aprendizagem desse profissional sobre seu fazer didático, que converge com a 
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necessidade de cuidar da formação inicial e continuada dos CPs, conforme demonstrado por 

Imbernón (2009, 2011), Tardif (2014), Pereira (2022) e Placco e Souza (2012). 

A reflexão sobre a formação inicial para o exercício da função de coordenador direciona 

a investigação para os cursos de graduação em Pedagogia, o que não se intenciona realizar nesta 

pesquisa. No entanto, o aprofundamento da análise aponta para a formação continuada, que 

acontece, em grande medida, através das Secretarias de Educação, sobretudo no que se refere 

às redes públicas de ensino. 

 

Todos os CPs, assim como seus diretores e professores, em nossa pesquisa, atribuem 

ao CP a responsabilidade pela formação continuada dos professores. No entanto, dado 

que as Secretarias de Educação, em geral, assumem essa tarefa, em diversas áreas do 

país, nem sempre fica claro o que entendem por formação continuada, embora 

possamos deduzir que muitas ações de acompanhamento dos professores e muitos 

tipos de reuniões com eles realizadas – grupos de discussão, encontros de estudos, 

orientação quanto a problemas com alunos ou organização do conteúdo curricular – 

são entendidas como ações formativas ou potencialmente formativas. Também 
consideramos que estas ações podem ser consideradas potencialmente formativas, 

mas é necessário que sejam avaliadas em seu contexto, uma vez que seu potencial 

formativo precisa ser concretizado pela mediação do próprio CP (PLACCO; 

ALMEIDA; SOUZA, 2015, p. 22). 

 

Os destaques acima reforçam a relevância do tema relativo à formação de CPs, como 

parceiros imediatos de professores e professoras, capazes de promoverem reflexões críticas 

sobre a realidade concreta das escolas, de modo a renovar a prática pedagógica e produzir 

conhecimentos docentes a partir das vivências criticamente refletidas e estudadas, de forma 

dialógica. 

Desta forma, a presente pesquisa pretende lançar luz à análise do processo formativo de 

CPs de Educação Infantil por parte de uma Secretaria Municipal de Educação, tendo como 

principal fundamentação, a perspectiva da Educação Crítico-Emancipatória de Paulo Freire. 
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1.2 A Educação Crítico-Emancipatória e a Trama Conceitual Freireana 

 

A perspectiva de horizontalidade nas ações do CP, como promotor da formação 

continuada de docentes, presente nos pensamentos de Tardif (2014), Imbernón (2009, 2011), 

Pereira (2022), Placco e Souza (2012) e Placco, Almeida e Souza (2015), converge com a 

perspectiva da Educação Crítico-Emancipatória, proposta por Paulo Freire. 

Pensar em Formação Emancipatória requer, antes, a leitura crítica da realidade, de modo 

a identificar os obstáculos presentes no cotidiano, que obstaculizam o fazer docente. Os desafios 

identificados servem como material valioso para o processo formativo, que são 

problematizados pelo CP e refletidos, de forma compartilhada entre os envolvidos, com o 

objetivo de compreender criticamente a realidade. Dessa compreensão, surgem propostas e 

soluções capazes de ressignificar a prática pedagógica e de promover a tomada de consciência 

que impulsiona a transformação do real. 

Refletir criticamente sobre as ações e situações presentes na rotina escolar e no fazer 

docente, de forma articulada com uma fundamentação teórica adequada, é, também, construir 

novos saberes, é contribuir com a produção de conhecimentos potentes para que haja a 

transformação necessária para a emancipação da escola (e toda a equipe), além da construção 

de uma nova práxis. 

Todo esse processo depende, em grande medida, de uma formação dialógica e 

participativa de CPs responsáveis pela mediação entre as ações docentes e a reflexão de práticas 

inseridas na realidade concreta de professores e professoras. Há, contudo, a necessidade de 

sistematizar as reflexões e traduzir em planejamentos transformadores, que sejam capazes de 

superar a racionalidade técnica, de modo que as soluções passem a ser produzidas coletiva e 

criticamente por todos os envolvidos, num percurso que vem do interior do grupo para fora. 

Conceber uma formação emancipatória, é pensar em libertação, uma libertação que, 

segundo Paulo Freire (2018a, p. 43), não será atingida por acaso, “mas pela práxis de sua busca; 

pelo conhecimento e reconhecimento da necessidade de lutar por ela”. O autor destaca ainda 

que: 

A pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e libertadora, terá dois 

movimentos distintos. O primeiro, em que os oprimidos vão desvelando o mundo da 

opressão e vão comprometendo-se, na práxis, com a sua transformação; o segundo, 

em que, transformada a realidade opressora, esta pedagogia deixa de ser do oprimido 

e passa a ser a pedagogia dos homens em processo de permanente libertação (FREIRE, 

2018a, p. 57). 
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Uma educação que se queira emancipatória reconhece a não neutralidade da educação, 

se posiciona em favor do oprimido, e tensiona a promoção de um movimento de transformação 

e libertação. De acordo com Freire (2018b, p. 191), este movimento indica “um processo 

político das classes dominadas que buscam a própria liberdade da dominação, um longo 

processo histórico de que a educação é uma frente de luta”. 

O Dicionário Paulo Freire (2019), no verbete “emancipação”, destaca que “o processo 

emancipatório freireano decorre de uma intencionalidade política declarada e assumida por 

todos aqueles que são comprometidos com a transformação das condições e de situações de 

vida e existência dos oprimidos” (STRECK; REDIN; ZITKOSKI, 2019, p. 181, grifo dos 

autores), e complementa com: 

 

Nesse processo histórico, a educação popular contribui enquanto um instrumento e 

um espaço necessário para a construção de processos de libertação, diante da 

problematização e reflexão crítica inseridas na realidade das pessoas e das classes 

oprimidas. Dessa forma, o educador comprometido com a construção de um projeto 
político transformador constrói a sua docência voltada para a autonomia do educando, 

valorizando e respeitando a sua cultura e o seu acervo de conhecimentos empíricos 

junto à sua individualidade (STRECK; REDIN; ZITKOSKI, 2019, p. 181). 

 

A partir da perspectiva Emancipatória proposta por Freire, esta pesquisa propõe, como 

forma de delinear as reflexões, a formulação de uma Trama Conceitual Freireana, tendo o 

conceito de Formação Crítico-Emancipatória como o centro da construção. 

Segundo definição de Saul e Saul (2018, p. 1149), as tramas conceituais consistem em 

“representações de proposições compostas por conceitos e suas interconexões” construídos e 

problematizados epistemologicamente pelos autores dessa formulação. Contam com um 

conceito central da representação gráfica, que se inter-relaciona com outros elementos do qual 

este conceito é constituído, sem que se estabeleça uma relação de subordinação entre os 

conceitos. 

A conexão entre os conceitos ocorre por setas e palavras que caracterizam a relação 

existente entre eles, na perspectiva de quem construiu a trama. Quando a seta demarca uma 

direção única, considera-se que a relação entre os conceitos parte de um para outro, ao passo 

que quando a seta indica uma direção nos dois sentidos, indica que a origem pode estar em 

qualquer um dos dois conceitos. 

De acordo com os autores,  
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A trama pode integrar diferentes conceitos abarcados pela obra de Freire, tendo em 

vista explicitar a leitura que o autor dessa construção faz da relação entre um conceito 

central, foco de estudo, e outros que são selecionados a partir da matriz epistemológica 

da pedagogia de Paulo Freire, com o crivo de quem constrói a trama. Por isso, as 

relações da trama podem variar, mesmo quando se propõem à 

compreensão/explicitação de um mesmo conceito central (SAUL; SAUL, 2018, p. 

1150). 

 

O que diferencia, no entanto, as tramas conceituais freireanas, de outras formulações ou 

representações (mapas conceituais, organogramas, redes conceituais, diagramas de fluxo), 

segundo os autores, se deve a três aspectos: nas tramas conceituais, não há uma relação de 

subordinação entre os elementos constituintes; os conceitos são referentes a um mesmo autor, 

que no caso destas representações, é Paulo Freire; e relaciona-se com a análise crítica da 

realidade, de modo a compreendê-la para transformá-la (SAUL; SAUL, 2018). 

Neste sentido, a trama conceitual freireana que delineia e fundamenta esta pesquisa, 

tendo o conceito de Formação Crítico-Emancipatória em seu centro, é a que se apresenta na 

representação abaixo: 

 

 

 

Figura 1 - Trama Conceitual Freireana centrada na Formação Crítico-Emancipatória 

 

Fonte: Elaboração do autor. 
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a) Formação Crítico-Emancipatória requer Diálogo e implicam-se mutuamente: 

 

Ainda na esfera da horizontalidade para a prática formativa do CP, a formação crítico-

emancipatória requer uma relação dialógica mútua com a equipe docente – ou dos formadores 

técnicos das Secretarias de Educação e os CPs. Diálogo verdadeiro, que ultrapasse os limites 

da disponibilidade de espaço infértil para a fala do grupo, no sentido de conceder voz aos 

formandos, porém com fim em si mesma. 

Considerar o processo formativo, tendo o diálogo como um princípio fundante das 

relações, direciona para a concepção de parceria e corresponsabilidade sobre as ações e 

reflexões que serão promovidas e compartilhadas entre todos e todas. Nesta concepção, 

esfarela-se a verticalidade das relações, em que um grupo domina (ou subjuga) outro, para ceder 

lugar ao envolvimento igualitário, numa escala equilibrada de poder. 

Para Freire (1996, p. 132), “o espaço do educador democrático, que aprende a falar 

escutando, é cortado pelo silêncio intermitente de quem, falando, cala para escutar a quem, 

silencioso, e não silenciado, fala” (grifos do autor). 

O agente da formação continuada com o corpo docente na escola é o CP, o que permite 

a dedução de que ele detenha, junto com a equipe escolar, o conhecimento sobre a realidade de 

sua instituição e das problemáticas que enfrenta no exercício de sua prática. Neste sentido, a 

promoção de formações continuadas para a função, que seja planejada de forma verticalizada, 

e, portanto, distante da realidade deste profissional, pouco contribuiria com a reflexão e leitura 

crítica da realidade concreta do CP, capaz de operar a tomada de consciência e sua 

transformação e emancipação enquanto formador do grupo. 

Numa pesquisa ao verbete Diálogo/Dialogicidade no Dicionário Paulo Freire (2019), 

encontra-se que o diálogo freireano “deve começar já na ‘busca do conteúdo programático’, em 

que estão implicados saberes diferentes, que não podem ser impostos por alguém, mas podem 

emergir a partir da comunicação crítica e esperançosa sobre nossa condição no mundo” 

(STRECK; REDIN; ZITKOSKI, 2019, p. 140). 

Concepção esta que coloca o diálogo como parte do processo dialético-problematizador 

na formação do sujeito e na transformação da realidade. Neste sentido, Paulo Freire e Ira Shor, 

no livro Medo e Ousadia: o cotidiano do professor (2021), destacam que o objeto de 

conhecimento não é “posse” do professor (ou de uma Secretaria de Educação, neste caso), que 

é ofertado de forma “benevolente” aos formandos. Para os autores, a perspectiva dialógica exige 

que o objeto do conhecimento seja “colocado na mesa entre os dois sujeitos do conhecimento. 
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Eles se encontram em torno dele e através dele para fazer uma investigação conjunta” (FREIRE; 

SHOR, 2021, p. 171, grifo dos autores). 

Não sendo “posse” da esfera superior, que domina o processo da formação, há que se 

democratizar o objeto do conhecimento de modo a possibilitar o envolvimento plural e dialético 

na construção dos saberes a partir da leitura da realidade concreta. Nesta concepção, de acordo 

com Freire, 

O diálogo é uma espécie de postura necessária, na medida em que os seres humanos 

se transformam cada vez mais em seres criticamente comunicativos. O diálogo é o 

momento em que os humanos se encontram para refletir sobre sua realidade tal como 

a fazem e re-fazem [...]. Através do diálogo, refletindo juntos sobre o que sabemos e 

não sabemos, podemos, a seguir, atuar criticamente para transformar a realidade 

(FREIRE; SHOR, 2021, p. 170-171). 

 

O contraponto de uma formação opressora estaria, portanto, na dialogicidade como 

princípio das práticas emancipatórias, promovidas pelos formadores dos CPs, de modo a 

atuarem na escuta atenta e sensível para capturarem as demandas formativas apresentadas por 

estes profissionais, e deliberadamente, elaborarem planos de formação em parceria.  

Menezes e Santiago (2014, p. 52 apud SAUL; SAUL, 2018, p. 1161), ao analisarem o 

aspecto dialógico freireano como fundamento de práticas libertadoras, destacam que “o saber 

escutar refere-se não apenas a silenciar para dar vez à fala do outro, mas também estar na 

posição de disponibilidade, de abertura às diferenças”, e assim, construir “novos saberes a partir 

da situação dialógica que provoca a interação e a partilha de mundos diferentes, mas que 

comungam do mesmo sonho e da esperança de juntos construirmos nosso ser mais” (STRECK; 

REDIN; ZITKOSKI, 2019, p. 140). 

A ação de escutar requer, deste modo, a disponibilidade empática para compreender a 

perspectiva do outro, conhecer sua realidade e atuar em parceria para encontrar soluções para 

os problemas levantados. Trata-se de um movimento que parte da perspectiva dialética do 

formador, COM e não PARA o formando, frequentemente reforçada por Freire. 

Saul e Saul (2018, p. 1161) destacam que: 

 

dialogar envolve preparação, exige estudar sobre o que se vai dialogar e “descobrir” 
as perguntas que ensejam e possibilitam a fala do outro. Requer, também, ter clareza 

da assimetria das relações de poder que se fazem presentes nas interações entre os 

sujeitos, nos espaços de ensino-aprendizagem, e da necessidade incessante de buscar 

a horizontalidade dessas relações (grifo dos autores). 

 

Acrescentam, ainda, que a formação permanente, de acordo com Paulo Freire, demanda 

“o exercício da ‘escuta atenta’ por parte de todos os sujeitos envolvidos no processo formativo. 
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Escuta que extrapola o simples ouvir pois pressupõe acolhimento e abertura ao outro” (SAUL; 

SAUL; QUATORZE VOLTAS, 2021, p. 9). 

É neste sentido que os espaços abertos para a escuta não podem ser apenas protocolares, 

com tempo reservado para que o grupo fale, mas sem que suas falas sejam consideradas. 

Diálogo, na perspectiva freireana, acontece quando há “uma aproximação dinâmica na direção 

do objeto” (FREIRE; SHOR, 2021, p. 172), com a possibilidade de uma troca verdadeira, 

quando as falas de todos os sujeitos são consideradas e refletidas, validadas e valorizadas, que 

extrapolem o “simples ouvir”, dando abertura à participação efetiva de todos e todas. 

Para Freire, em Pedagogia do Oprimido (2018a), no diálogo a palavra ocupa um lugar 

central e implica na ação e na reflexão. A realidade se apresenta pela palavra, e, manipulada 

dialogicamente pelos sujeitos, por meio da problematização (reflexão), opera a transformação 

(ação) do que se apresenta como questões a serem resolvidas.  

Neste movimento, Freire alerta para o cuidado de não se dicotomizar ação X reflexão, 

sob pena de promover o esvaziamento da palavra. Se de um lado evidencia-se a dimensão da 

reflexão, com a exclusão da ação, corre-se o risco de transformar a palavra em “verbalismo, em 

blá-blá-blá” (FREIRE, 2018a, p. 108). Por outro lado, se a ênfase está na ação, em detrimento 

da reflexão, “a palavra se converte em ativismo. Este, que é a ação pela ação, ao minimizar a 

reflexão, nega também a práxis verdadeira e impossibilita o diálogo” (FREIRE, 2018a, p. 108). 

O diálogo, nesta concepção que unifica ação-reflexão, promove o “pensar crítico” 

(FREIRE, 2018a, p. 114), capaz de identificar o real como objeto de estudo e reflexão crítica, 

e transformá-lo. 

Aos formadores dos CPs, no caso desta pesquisa, caberia a ação problematizadora a 

partir dos elementos trazidos de forma desestruturada pelos coordenadores e coordenadoras, e 

levar para a reflexão, de modo que, por meio do diálogo (enquanto ação-reflexão), mediatizado 

pelo mundo (ou pela realidade do CP), produzam conhecimentos significativos, capazes de 

transformar a prática formativa com os docentes nas respectivas escolas. 

Para Freire (2018a, p. 116), a formação “não se faz de A para B, ou de A sobre B, mas 

de A com B, mediatizados pelo mundo” (grifos do autor). Dar voz aos formandos implica, 

portanto, na revisão de um processo formativo que seja o contraponto de uma perspectiva 

transmissiva, pautada no “antidiálogo” que “não comunica, faz comunicados” (FREIRE, 

2018b, p. 142). 
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b) Formação Crítico-Emancipatória exige Participação e implicam-se mutuamente: 

 

A participação, na concepção freireana, é um dos requisitos fundamentais para a 

construção crítica e libertadora da educação e da sociedade, na medida em que concebe o 

formando como sujeito, e não como objeto do processo formativo. Como sujeito ativo nesse 

processo, portanto, rompe-se o paradigma da formação transmissiva/tecnicista para dar lugar à 

problematização sobre a prática, atuando de forma crítica sobre as necessidades fundamentais 

do meio em que atua. 

Outro aspecto relevante, ao considerar a participação como fundamento para o processo 

formativo, está na possibilidade de reconfiguração das relações de poder. Os formandos passam 

a atuar como corresponsáveis pela tomada de decisão e elaboração de planejamentos a partir de 

sua realidade concreta, com as demandas reais que precisam ser problematizadas e refletidas, à 

luz de fundamentações, e retornadas à prática, como novos saberes e possíveis soluções. 

Neste aspecto, a participação requer, assim como a concepção emancipatória da 

educação, o movimento dialético nos planejamentos formativos, de modo que as reflexões 

sejam compartilhadas por todos os envolvidos, refletidas e convertidas em propostas 

humanizadoras e transformadoras. 

De acordo com Saul e Saul (2018, p. 1163), “participar corresponde a uma ação 

compartilhada, em que todos os sujeitos possam ‘ter voz’ e intervir em diferentes níveis de 

poder, tendo o dever de não se omitir”, o que corresponderia, em grande medida, ao processo 

democrático e horizontal desejado para as relações formativas. 

Assim, num trabalho conjunto entre formadores e formandos, abre-se espaço para a 

construção de conhecimentos a partir do movimento dialógico entre saberes experienciais e 

teóricos, ao investigar, em parceria, o objeto de análise e de produção de planos de ação, com 

propostas pautadas na realidade concreta. 

 

Em lugar de esquemas prescritos, lideranças e povo [ou formador e formandos], 

identificados, criam juntos as pautas para sua ação. Uma e outro, na síntese, de certa 

forma renascem num saber e numa ação novos, que não apenas o saber e a ação da 
liderança, mas dela e do povo. Saber da cultura alienada que, implicando a ação 

transformadora, dará lugar à cultura que se desaliena (FREIRE, 2018a, p. 249, grifo 

do pesquisador). 

 

A formação continuada de CPs exige, no que se refere à participação, que haja uma 

formulação democrática, dialógica entre os sujeitos, de modo que todos e todas possam ter 



43 
 

assegurados os seus direitos de expressão, de discordância e de tomada de decisão em conjunto 

com os formadores. 

 

Para que os docentes se apropriem, de fato, do seu direito de participar e do dever de 

não se omitir no espaço da formação, é preciso que sintam que sua voz gera 

repercussão na realidade vivida. Desse modo, a formação permanente freireana 

intenciona criar condições para que os docentes se apropriem do espaço formativo, 

ampliando a sua participação nos processos que envolvem a identificação de temas 
significativos referidos à realidade concreta, a busca coletiva por soluções, o 

encaminhamento de planos de ação que ajudem a superar os obstáculos constatados, 

a escolha e a indicação de subsídios teóricos para o estudo coletivo e, mesmo a 

eventual condução de debates (SAUL; SAUL; QUATROZE VOLTAS, 2021, p. 11). 

 

Neste sentido, a implicação mútua entre educação emancipatória e participação, nos 

processos de formação continuada de CPs, se potencializa com a possibilidade de os 

coordenadores serem atentamente ouvidos por seus formadores. Sobretudo os formadores das 

equipes técnicas das Secretarias de Educação, que detêm espaço privilegiado para a leitura 

crítica da realidade e da problematização das demandas apontadas pelos CPs, e fugir do 

paradigma da formação pautada na prescrição (FREIRE, 2018a). 

 

c) Formação Crítico-Emancipatória pode suscitar a Problematização e implicam-se 

mutuamente: 

 

Pensar na formação crítico-emancipatória como ponto central do processo de formação 

de formadores implica na concepção de que é a partir do diálogo e da participação dos 

envolvidos que se evidenciam os problemas a serem investigados criticamente. No entanto, para 

que o processo emancipatório do sujeito se concretize, a problematização da realidade se 

apresenta como mecanismo de reflexão crítica sobre o objeto da pesquisa, de modo a 

compreendê-lo profundamente e potencializar a construção de conhecimentos necessários para 

a transformação da realidade. 

As demandas escolares são levantadas por meio do diálogo entre os sujeitos, mas para 

que se tornem objetos de pesquisa e produto do conhecimento, precisam ser problematizadas 

de modo a compreendê-las criticamente e percebê-las como sendo uma dimensão da mediação 

entre os sujeitos e o contexto em que estão inseridos.  

Para Freire, o sujeito deve agir, diante do objeto, sempre com a atitude de 

“questionamento, de dúvida, de não aceitação passiva do saber que existe sobre o objeto. No 
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entender de Freire, o sujeito só pode aprender efetivamente se for ativo, se agir problematizando 

o que vê, ouve, percebe” (STRECK; REDIN; ZITKOSKI, 2019, p. 383). 

As relações se estabelecem pelo diálogo entre os sujeitos participantes das formações, 

que acontecem em maior ou menor instância, a depender da perspectiva com que os formadores 

elaboram seus projetos. Formulações democráticas de formação possibilitam maior 

engajamento e empenho dos participantes, posto que são encorajados a participar e analisar 

criticamente suas realidades, transformando-as em objetos de investigação compartilhada. 

A partir das interações concretizadas durante as formações, portanto, as demandas são 

levantadas de forma coletiva e são problematizadas pelo formador com a intencionalidade de 

promover reflexões críticas sobre a realidade concreta, para que sejam pensadas em soluções 

para os problemas identificados por todos e todas. 

É neste sentido que Saul, Saul e Quatorze Voltas (2021, p. 9) destacam que: 

 

No espaço da formação permanente, o diálogo concretiza-se, também, quando o 

formador, responsável pela coordenação do trabalho, assume a tarefa de 

problematização das experiências relatadas pelos professores [ou pelos CPs, neste 

caso]. Para Freire, problematizar é mais do que levantar questões, é promover o 

distanciamento crítico que permite ver além das aparências, romper a anestesia do 

cotidiano, e construir um novo olhar sobre o objeto de conhecimento. Ao admirar 

partes da realidade que já conhecem, os educadores têm a oportunidade de refletir e 

aprender novos aspectos de suas próprias experiências. Em uma concepção dialética 

de construção de conhecimento, após esse momento de admiração de uma face do 

objeto, é fundamental o movimento de retorno para o todo, que implica problematizar 
a parte admirada e suas conexões com a realidade totalizante, permitindo que o 

educador avance em uma compreensão mais crítica do contexto em que vive (grifo do 

pesquisador). 

 

O movimento formativo seria, portanto, o de produzir os dados necessários para a 

reflexão a partir da prática dos CPs, expressos de forma dialógica com os formadores. Para 

Freire, a educação problematizadora se propõe à emancipação dos sujeitos a partir da tomada 

de consciência de suas realidades e da tomada de decisões libertadoras, e, portanto, 

revolucionárias. No entanto, 

 

Para que a revolução efetivamente aconteça, é preciso descobrir a relação dinâmica, 

forte, viva entre a teoria e a prática, entre o conhecimento e a realidade, entre a 

pergunta e a ação. Para Freire, a problematização deve atingir a realidade concreta em 

que os indivíduos vivem, torná-los conscientes de sua realidade e motivá-los para lutar 

pela transformação do contexto que os oprime (STRECK; REDIN; ZITKOSKI, 2019, 

p. 384). 

 

Nesta perspectiva, os dados produzidos na formação seriam problematizados pelos 

formadores, propondo reflexões críticas sobre a prática, de modo a compreender a realidade 
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contextual e tomar decisões compartilhadas em prol de soluções construindo, ao mesmo tempo, 

novos saberes e uma nova prática.  

Para Freire (2018a, p. 97), “a educação problematizadora, de caráter autenticamente 

reflexivo, implica um constante ato de desvelamento da realidade”, movimento que converge 

com o conceito de práxis, na perspectiva freireana de Ação-Reflexão-Ação. 

 

d) Formação Crítico-Emancipatória é condição para a Práxis: 

 

A práxis, na concepção freireana, implica movimento de Ação-Reflexão-Ação, que 

parte da prática pedagógica, do fazer docente, da realidade concreta da instituição, com 

levantamento de temas geradores que serão problematizados e refletidos criticamente. Dessas 

reflexões, permeadas pela perspectiva dialógica, em que todos os sujeitos envolvidos expressam 

suas concepções, e pautada por fundamentações teóricas adequadas ao objeto da análise, 

elaboram planos de ação com vistas à superação dos desafios e à construção de nova prática, 

ressignificada. 

Para Freire (2018a, p. 52), práxis é “reflexão e ação dos homens sobre o mundo para 

transformá-lo. Sem ela, é impossível a superação da contradição opressor-oprimidos”. A práxis 

implica, contudo, a tomada de consciência que impulsiona a ação transformadora e libertária 

dos sujeitos, e pode ser compreendida, 

 

como a estreita relação que se estabelece entre um modo de interpretar a realidade e a 

vida e a consequente prática que decorre desta compreensão, levando a uma ação 

transformadora. [...] Implica a teoria como um conjunto de ideias capazes de 

interpretar um dado fenômeno ou momento histórico, que, num segundo momento, 

leva um novo enunciado, em que o sujeito diz sua palavra sobre o mundo e passa a 

agir para transformar esta mesma realidade. É uma síntese entre teoria-palavra e ação 

(STRECK; REDIN; ZITKOSKI, 2019, p. 380). 

 

Nesta perspectiva, a formação emancipatória, como contraponto da educação bancária 

(FREIRE, 2018a), transmissiva, é condição para a construção da práxis, na medida em que 

promove reflexões críticas a partir da realidade concreta. A investigação sobre a prática 

concreta, inserida no contexto dos sujeitos, promove a reflexão crítica sobre a realidade e 

impulsiona a construção efetiva de planos de ação capazes de operar a transformação da 

realidade. 

Em concordância com Freire (2018a, p. 127), “Práxis que, sendo reflexão e ação 

verdadeiramente transformadora da realidade, é fonte de conhecimento reflexivo e criação”. 
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Do contrário, numa concepção formativa em que o processo seja transmissivo e 

tecnicista, o espaço do diálogo e da reflexão é reduzido, mantendo fortalecida a relação 

verticalizada de poder, com os formadores determinando as ações que os CPs precisam 

desenvolver como formação continuada de professores e professoras. Neste caso, o processo 

formativo se configura como educação bancária e se realiza no “antidiálogo” (FREIRE, 1996, 

2018a, 2018b). 

Freire aponta que “a reflexão sobre a prática se torna uma exigência da relação 

Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir virando blábláblá e a prática, ativismo” (1996, p. 24), 

o que sugere uma relação dialógica e participativa para o processo formativo. 

O movimento de Ação-Reflexão-Ação cria condição para a “conscientização dos 

educadores participantes, permitindo que estes, ao refletirem criticamente sobre a prática 

formativa, passem a compreendê-la, como prática social, situada historicamente e condicionada 

por múltiplos determinantes” (SAUL; SAUL; QUATORZE VOLTAS, 2021, p. 10). 

Neste sentido, a perspectiva crítico-emancipatória para a formação de CPs é condição 

para a construção da práxis e o contraponto para o paradigma da formação dentro do espectro 

da racionalidade técnica, dando abertura para a construção de um novo paradigma formativo, 

pautado pela racionalidade crítica e libertadora, conforme orienta a Pedagogia de Paulo Freire. 
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2 CONTEXTO DA INVESTIGAÇÃO E METODOLOGIA 

 

Situada na Região Metropolitana de São Paulo, Caieiras é uma das cidades vizinhas da 

capital, fazendo divisa na altura do bairro de Perus, zona norte, e com os municípios de Cajamar, 

Franco de Rocha e Mairiporã. De acordo com o último censo do IBGE, divulgado em 2010, 

contava com 86.529 habitantes, com projeção de 104.044 pessoas para 2021. 

No campo da Educação, estreitando as informações, de modo a aproximar com os 

interesses dessa pesquisa, o município conta, atualmente, com 26 escolas de Educação Infantil, 

e atende cerca de 4.200 crianças entre 0 e 5 anos e 11 meses de idade, distribuídas entre a creche 

(0 a 3 anos e 11 meses) e a pré-escola (4 a 5 anos e 11 meses).  

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e acompanhada pelo 

município, a organização por faixa etária, na Educação Infantil, ocorre da seguinte forma: 

 

Quadro 2 - Educação Infantil – Faixa etária 

Creche Pré-Escola 

 
Bebês  

(zero a 1 ano e 6 meses) 

 

 
Crianças Bem Pequenas 

(1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 

meses) 
 

 
Crianças Pequenas 

(4 anos a 5 anos e 11 meses) 

Fonte: MEC (2017). 

 

 

A escolha por este segmento da Educação Básica, além de ser a área de atuação do 

pesquisador, conforme explicitado na apresentação deste estudo, ocorre pelas características 

específicas do desenvolvimento das crianças nesta faixa etária. Tais características demandam 

uma agilidade de reformulações e problematizações nos planejamentos docentes, o que impacta 

diretamente a atuação do CP como formador da equipe de professores na escola. 

Nesta perspectiva, quanto mais crítico e autônomo for este formador, mais efetivos e 

reais podem ser os planejamentos produzidos na e pela escola, a partir da realidade concreta 

vivenciada pelas crianças e profissionais durante o cotidiano escolar. 

Cada instituição conta com um diretor e um coordenador, totalizando, portanto, 26 

coordenadores pedagógicos que participam do processo formativo desenvolvido pela Secretaria 

de Educação.  

O quadro de formadores da SME conta com 15 profissionais que, além do processo 

formativo, se distribuem entre as escolas, de modo a acompanhar o desenrolar das formações 
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nas próprias unidades – tanto da Educação Infantil quanto do Ensino Fundamental (Anos 

Iniciais).  

Em 2022, a SME optou por unificar os encontros formativos, promovendo formações 

para todos os gestores ao mesmo tempo, unindo diretores e coordenadores tanto da Educação 

Infantil quanto do Ensino Fundamental (Anos Iniciais) no mesmo encontro. No entanto, há 

documentos produzidos pelas formadoras, antes da reformulação estrutural do processo 

formativo, que se destinavam exclusivamente aos profissionais atuantes na Educação Infantil, 

o que possibilita fazer o recorte na pesquisa, direcionando o foco para esse segmento da 

Educação Básica. 

O acesso às funções tanto de formadores quanto de CPs ou diretores de escola ocorre 

por meio de um processo seletivo interno. Caso as vagas não sejam completadas após o 

processo, há a possibilidade de convite aos docentes da rede para assumirem as funções, 

segundo critérios estabelecidos por editais. 

O Regimento Escolar das Escolas Municipais de Caieiras, homologado em 01.08.2019, 

que regulamenta as ações dos profissionais da rede, compreende, em seu capítulo II, as ações 

da Coordenação Pedagógica da seguinte forma: 

 

Artigo 178 – O profissional que desempenha a função de Coordenador Pedagógico 

que deve coordenar, acompanhar, avaliar e propor alternativas de solução do processo 

pedagógico no âmbito da Unidade Escolar, de acordo com as diretrizes da Política 

Educacional da Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com a legislação 

em vigor. 

Artigo 179 – A função do Coordenador Pedagógico, cuja carga horária de trabalho é 

de 8 horas diárias – 40 horas semanais, é exercida por nomeação após processo 

seletivo interno e/ou cargo em comissão, na forma da legislação em vigor. 

Artigo 180 – São atribuições do profissional que exerce a função de Coordenador 

Pedagógico: 
I – Participar da elaboração do Plano de Gestão, coordenando as atividades do 

planejamento quanto aos aspectos curriculares; 

II – Acompanhar, avaliar e controlar o desenvolvimento da programação curricular; 

III – Elaborar relatórios de suas atividades, de acompanhamento e de observações e, 

ainda, participar da elaboração dos relatórios da escola; 

IV – Prestar assistência técnica aos docentes, visando assegurar a eficiência do 

desempenho dos mesmos para a melhoria do padrão de ensino, garantindo qualidade 

de educação para todos os alunos; 

V – Assegurar assistência técnica aos professores que possuírem em suas listas de 

alunos, educandos com deficiência (física, intelectual, auditiva, visual, múltipla), 

transtorno do espectro autista (TEA), altas habilidades/superdotação; 
VI – Propor e coordenar as atividades de aperfeiçoamento e de atualização do 

professor; 

VII – Elaborar, coordenar e executar a programação de sua área de atuação; 

VIII – Acompanhar e avaliar o processo educativo; 

IX – Orientar e propor a utilização de materiais didáticos; 

X – Coordenar a elaboração do Plano Escolar; 

XI – Acompanhar as aulas dos professores; 

XII – Coordenar e orientar os horários das atividades complementares, expressas nas 

horas atividades e HTPC’s, promovendo oportunidades de discussão e proposição de 
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inovações pedagógicas, assim como a produção de materiais didático-pedagógicos na 

Escola, na perspectiva de uma efetiva formação continuada das funções docentes; 

XIII – Atender aos pais em assuntos relacionados à parte pedagógica; 

XIV – Melhorar o desempenho no processo ensino-aprendizagem, para garantir maior 

qualidade de ensino e em níveis compatíveis com as condições da Escola; 

XV – Buscar a conscientização dos docentes para um relacionamento mais humano 

com os alunos, mostrando que estão ali para ensinar, partilhando problemas da escola 

e se for o caso problemas particulares dos alunos; 

XVI – Assessorar os educadores nas questões pedagógicas, oferecendo apoio para 

melhorar o desempenho no desenvolvimento das propostas junto às crianças; 
XVII – Assegurar a todos os envolvidos no Projeto Educacional o acesso às 

informações sobre as decisões administrativas, as publicações oficiais e atividades da 

coordenação; 

XVIII – Colaborar no processo de identificação das características básicas da 

comunidade e clientela escolar, assim como no processo de integração escola-família-

comunidade; 

XIX – Criar condições favoráveis à integração de professores novos na escola; 

XX – Promover reuniões periódicas com docentes para avaliação do trabalho didático 

e levantamento de situações que reclamem mudanças de métodos e processos 

educativos; 

XXI – Trabalhar em consonância com a proposta pedagógica e dentro das normas 
regimentais da Escola; 

XXII – Assessorar, sugestionar e orientar quanto aos Projetos de Educação Inclusiva; 

XXIII – Realizar formações continuadas com a equipe escolar; 

XXIV – Analisar com os professores, os resultados da escola nas avaliações externas 

(Governo Federal, Estadual e parcerias); 

XXV – Participar de formações promovidas pela SME; 

XXVI – Atuar como formador dos professores na escola – nos dias de HTPC e 

planejamentos; 

XXVII – Participar da formação do planejamento ministrada pelos orientadores 

pedagógicos; 

XXVIII – Participar das reuniões de pais, nas salas que apresentam dificuldades; 
XXIX – Cumprir rotina de trabalho que contempla análise de sala de aula no mínimo 

3 vezes por semana, análise de semanários, planejamento do professor, de plano de 

aula e feedback ao professor, análise de material dos alunos como cadernos, livros e 

apostilas) e do acompanhamento dos ambientes oferecidos às crianças, realizando 

planejamento semanal de suas atividades; 

XXX – Documentar as memórias da Unidade Escolar – passando as informações dos 

eventos da escola para o Setor de Comunicação e Eventos, e CONVIVA; 

XXXI – Preencher, em conjunto com os professores do aluno, conforme orientação 

do Departamento EDESP, o relatório padrão de encaminhamento de aluno para 

avaliação das especialistas; 

XXXII – Utilizar o sistema de gestão para elaboração dos relatórios (sobre alunos e 

docentes); 
XXXIII – Elaborar junto aos educadores, os planejamentos bimestrais, semanais, bem 

como o preenchimento dos semanários no sistema de gestão; 

XXXIV – Assegurar, junto ao Diretor de Escola o controle sistemático da frequência 

dos estudantes das Unidades Escolares por meio de orientação e monitoramento, 

conforme Resolução SME nº 5 de 30 de novembro de 2018; 

XXXV – Desempenhar outras atribuições que lhe forem determinadas pela sua 

Diretoria (CAIEIRAS, 2019, p. 80-83). 

 

O mesmo documento destaca as ações dos formadores, na Seção III – Da Equipe de 

Orientação Pedagógica. Cabe a informação de que, de acordo com este documento, os 

formadores da rede são denominados de Orientadores Pedagógicos. No entanto, não são raros 
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os momentos em que os próprios membros da Equipe Técnica se referem a suas funções ora 

como Orientadores, ora como Formadores: 

 

Artigo 160 – Segundo a CBO – Classificação Brasileira de Ocupações, são 

atribuições dos profissionais da educação de Ensino Fundamental e de Educação 

Infantil que desempenham a função de Orientador Pedagógico do Sistema 

Municipal de Educação (carga horária de trabalho de 8 horas diárias – 40 horas 

semanais): 
I – Implementar, avaliar, coordenar e planejar o desenvolvimento de projetos 

pedagógicos/instrucionais, aplicando metodologias e técnicas para facilitar o processo 

de ensino-aprendizagem; 

II – Atuar em todos os níveis de ensino para atender as necessidades dos alunos, 

acompanhando e avaliando os processos educacionais; 

III – Subsidiar e assessorar as Diretorias de Ensino Fundamental e de Educação 

Infantil nas tomadas de decisão referentes à Divisão; 

IV – Subsidiar o trabalho pedagógico das Unidades Escolares de todos os níveis de 

ensino, solicitando a compra do material pedagógico necessário; estimulando 

discussões sobre diversos assuntos relacionados à educação infantil e ao ensino 

fundamental e organizando com a direção da Unidade Escolar, projetos para a 

melhoria do trabalho na unidade; 
V – Realizar pesquisas sobre as várias abordagens e concepções pedagógicas, 

apresentando propostas significativas para aprimorar, cada vez mais, a qualidade da 

educação oferecida nas unidades educacionais; 

VI – Planejar, organizar e acompanhar a implementação de uma política educativa, 

no que diz respeito à educação para portadores de necessidades educacionais 

especiais, por meio da educação inclusiva; 

VII – Garantir a qualidade de atendimento aos professores que trabalham com os 

alunos atendidos pelo Departamento de Educação Especializada ou com dificuldades 

de aprendizagem, junto aos diversos órgãos existentes na comunidade, e incentivar a 

reflexão no meio escolar sobre a questão; 

VIII – Atender aos docentes, em suas necessidades de formação continuada, 
orientando-os quanto a aspectos teóricos e práticos da ação educacional; 

IX – Desempenhar outras atribuições que lhe forem determinadas pela sua Diretoria 

(CAIEIRAS, 2019, p. 58-59). 

 

O documento de onde foram selecionados os extratos, aqui mencionados, está em fase 

de reformulação, de modo que as expectativas para cada função podem ser alteradas. Ainda 

assim, chama a atenção a sobrecarga de atribuições para os CPs, sobretudo as de ordem pouco 

formativas, que os afasta da formação continuada de docentes, de modo mais específico. O 

contrário se observa nas atribuições que são direcionadas aos formadores (Orientadores 

Pedagógicos), que já se aproximam mais do caráter formativo, dentre outras atribuições. 

Metodologicamente, a condução desta pesquisa assume a abordagem qualitativa por sua 

possibilidade de apreensão multidimensional do fenômeno analisado, além de “capturar os 

diferentes significados das experiências vividas no ambiente escolar de modo a auxiliar a 

compreensão da relação entre os indivíduos, seu contexto e suas ações” (ANDRÉ, 1983, p. 66). 

Esta abordagem permite maior participação e envolvimento do pesquisador com os 

participantes do estudo, de modo que a inserção do pesquisador no contexto da pesquisa facilita 
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a percepção de elementos relevantes para a análise e melhor condução do processo de produção 

de dados. 

Scriven e Hassison (1973 apud ANDRÉ, 1983, p. 66) afirmam que, “além disso, os 

dados qualitativos podem contribuir para o estudo de construtos importantes como 

‘criatividade’ e ‘pensamento crítico’ que por serem de difícil quantificação, deixam muitas 

vezes, de ser mais extensamente investigados”. 

A escolha pela abordagem qualitativa se justifica, portanto, pela possibilidade de 

engajamento na análise dos dados e no contato próximo do pesquisador com o contexto da 

pesquisa. Há, contudo, algumas discordâncias acadêmicas quanto à tendência de a abordagem 

qualitativa recair na subjetividade da análise, justamente pela imersão do pesquisador nos 

dados, podendo interferir no foco da investigação, com orientações mais concretas ou abstratas, 

a depender das perspectivas teóricas, de valores ou crenças do pesquisador. 

No entanto, para André (1983, p. 68), “a subjetividade e intuição têm um papel 

fundamental no processo de localização desse tipo de dado, além evidentemente do quadro 

teórico no qual o estudo se situa”, ou seja, fundamentado em bases teóricas consistentes, 

articulados com categorizações de análise coerentes com os objetivos da pesquisa, os resultados 

podem ser significativos e representativos. 
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3 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

Para a coleta de dados desta pesquisa, foram utilizados os seguintes procedimentos e 

instrumentos: Análise de Documentos, Grupo de Discussão e Questionário. 

Para a análise, contudo, foi utilizada a técnica da “triangulação dos dados” (ANDRÉ, 

1983; LÜDKE; ANDRÉ, 1986). Técnica que consiste na “checagem de um dado obtido através 

de diferentes informantes, em situações variadas e em momentos diferentes” (LÜDKE; 

ANDRÉ, 1986, p. 52). De acordo com a autora, 

 

Comparar e checar a convergência das informações fornecidas por diferentes 

informantes, diferentes métodos e diferentes investigadores é uma forma de verificar 
a propriedade do esquema de classificação dos dados. Se há certos aspectos 

enfatizados por vários informantes, ratificados por diferentes métodos de coleta e por 

diferentes investigadores é muito provável que eles são relevantes na compreensão do 

fenômeno estudado (ANDRÉ, 1983, p. 69). 

 

Para a análise, portanto, será utilizada a técnica da triangulação dos dados obtidos por 

meio da Análise de Documentos, do Grupo de Discussão com as formadoras da rede e das 

respostas do Questionário, aplicado com os Coordenadores Pedagógicos. 

 

3.1 Análise de Documentos 

 

De acordo com Lüdke e André (1986), utiliza-se a análise documental como forma de 

identificar informações factuais nos documentos produzidos por sujeitos ou instituições que se 

tem interesse em investigar a partir de questões ou hipóteses que se tem sobre um determinado 

objeto. Para as autoras, os documentos “representam ainda uma fonte ‘natural’ de informação. 

Não apenas uma fonte de informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto 

e fornecem informações sobre esse mesmo contexto” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 39). 

Para esta pesquisa, portanto, os documentos utilizados na análise foram as pautas de 

formação elaboradas pelas formadoras da Secretaria Municipal de Educação de Caieiras/SP, 

para o trabalho com as CPs, a partir do ano 2021. Ao todo, foram analisadas 20 pautas, em que 

demarca as ações formativas desenvolvidas com as CPs da rede. 

Embora o objetivo da pesquisa previa a análise do projeto político pedagógico de 

formação de CPs, desenvolvido pela SME, observe-se que a Secretaria não conta com um 
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Projeto de Formação para os CPs; o processo formativo foi desenvolvido por meio de pautas 

para cada encontro. 

 

3.2 Grupo de Discussão 

 

A prática de grupo de discussão como instrumento de coleta de evidências em uma 

pesquisa qualitativa, de acordo com Godoi (2015 apud PAZ, 2020), surgiu na Espanha, por 

volta dos anos 1930-1940, sendo utilizado como procedimento de investigação em diversas 

áreas. 

Trata-se de um procedimento em que um determinado grupo de pessoas é convidado a 

participar de uma discussão, a partir de um tema relativo aos objetivos estabelecidos pelo 

pesquisador. Por meio do discurso produzido pelos participantes, é possível identificar 

concepções, contradições e ideologias que podem sustentar a prática do grupo investigado. De 

acordo com a pesquisa de Paz (2020, p. 52), “na relação dialética do investigador com o grupo, 

o discurso adquire seu sentido e proporciona a evidência do sistema ideológico subjacente”. 

No desenvolvimento do grupo de discussão, os participantes dialogam entre si, criando 

uma “situação discursiva aberta” (PAZ, 2020, p. 53), em que a intervenção do pesquisador é a 

menor possível. Ao investigador cabe o papel de moderador da discussão, organizando o 

diálogo para que todos os participantes possam contribuir, ou evitando que haja desvios na 

discussão, sem, contudo, interferir na elaboração discursiva do grupo, o que tornaria o 

procedimento improdutivo. 

Neste sentido, a utilização de grupo de discussão como procedimento de coleta de 

evidências para a presente pesquisa, se mostrou eficiente pela possibilidade de unir a equipe de 

formadoras da SME que elaborou e direcionou o processo formativo com os CPs da rede desde 

o ano 2021. O objetivo do grupo de discussão, portanto, foi o de complementar os dados 

presentes nos documentos disponibilizados pela SME acerca do processo formativo, além de 

capturar possíveis concepções e/ou contradições das formadoras sobre as formações 

desenvolvidas com os CPs. 

Durante o desenvolvimento do grupo de discussão, a técnica utilizada na condução foi 

a de uma discussão livre entre as participantes, e a intervenção do pesquisador foi reduzida a 

reproduzir as questões formuladas de acordo com os objetivos da pesquisa, conforme o quadro 

seguinte: 
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Quadro 3 - Grupo de Discussão com as formadoras da SME 

GRUPO DE DISCUSSÃO 

Blocos 

Conceituais 

Questões Objetivos das questões 

 
 

Formação de CPs 

Para vocês, qual é a função de um CP? 
 

Qual a expectativa das formadoras da 

SME sobre a atuação dos CPs nas 
respectivas escolas? 

 
 

Identificar a concepção das 

formadoras sobre a função de CPs. 

 

 

Problematização 

Quais foram as temáticas principais 

selecionadas para o processo formativo 

com os CPs? 
 

Como são selecionados os temas dos 

encontros formativos com os CPs? 

 
Como são elaborados os 

planejamentos/pautas dos encontros? 

 

 

Verificar se há intencionalidade das 
formadoras em selecionar e 

problematizar temas associados à 

realidade concreta dos CPs, e de que 

forma promovem essa 
problematização. 

 

 
 

Participação e 

Diálogo 

 

 
Qual é a participação dos CPs no 

processo formativo construído pelas 

formadoras? 

 

 
Verificar se a participação do CP é 

incentivada e, de fato considerada no 

processo formativo, promovido pela 

SME. 

 

 

 
Práxis 

Vocês conseguem identificar qual é a 

fundamentação teórica que apoia o 

processo formativo dos CPs? Em caso 
afirmativo, qual é essa fundamentação? 

 

Como as formadoras da SME 

acompanham a prática dos CPs nas 
escolas? 

 

 

 
Investigar se a relação teoria-prática 

do processo formativo com CPs está 

pautada nos princípios da Educação 

Crítico-Emancipatória. 

 

 
Emancipação 

 

Vocês pensam que o processo 

formativo planejado pelas formadoras 
da SME promove a emancipação do CP 

para o desempenho de sua função na 

escola? De que forma isso acontece? 

 

Fonte: Elaboração do pesquisador. 
 

 

O critério essencial para a seleção das formadoras que participaram do grupo de 

discussão foi a permanência na função desde o início do prazo delimitado na investigação, 

início de 2021 até o momento da pequisa (2023). A relevância deste critério se mostra no fato 

de que o grupo foi o responsável pela construção de todo o processo formativo dos CPs, que 

demarca, inclusive, o início da gestão pública do município, após a reorganização do quadro de 

profissionais da SME. 

As quatro formadoras convidadas que corresponderam a este critério foram algumas das 

responsáveis pela elaboração dos documentos analisados nesta pesquisa, além de conduzirem 

os encontros com os coordenadores no decorrer desse período, e, portanto, puderam contribuir 
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com elementos complementares, apreendidos durante a discussão. Outras duas formadoras 

também poderiam integrar o grupo de discussão, no entanto, houve um problema de agenda no 

dia, o que inviabilizou a participação das mesmas.  

O procedimento ocorreu em apenas uma sessão, no auditório da SME, e durou 2 horas, 

sendo que os primeiros 30 minutos foram destinados à informação do tema e objetivos da 

pesquisa, e explicação sobre o funcionamento do grupo de discussão. As questões foram 

enunciadas por blocos pelo pesquisador, e a discussão não sofreu intervenções, com as 

participantes aguardando a conclusão das falas antes de iniciar seus discursos ou complementar 

o que havia sido dito anteriormente. 

As falas das formadoras foram transcritas e utilizadas textualmente na análise dos dados, 

de modo a revelar as consonâncias, divergências ou contradições entre as evidências coletadas 

no grupo de discussão e os documentos produzidos pela equipe e analisados nesta pesquisa. 

Como forma de assegurar o sigilo das participantes, os nomes das formadoras que 

participaram do grupo de discussão foram subtraídos e substituídos por siglas de acordo com a 

ordem de participação espontânea na discussão: Formadora 1 (F1), Formadora 2 (F2) e assim 

por diante. 

 

3.3 Questionário 

 

O questionário foi aplicado com o grupo de CPs atuantes nas instituições de Educação 

Infantil do município, que participaram do processo formativo da SME. A opção pelo 

questionário para este grupo, especificamente, corresponde ao objetivo da pesquisa de 

investigar de que forma ocorre a formação do CP na rede, tendo nas repostas dos participantes, 

o contraponto do que se evidenciou nas falas das formadoras, através do Grupo de Discussão e 

pelos documentos analisados. 

Outro fator determinante para a seleção do questionário como um dos instrumentos de 

coleta de dados, está no conjunto de vantagens elencados por Moreira e Caleffe (2008), como 

o uso eficiente do tempo, o anonimato para os respondentes e a alta possibilidade de retorno. 

Neste caso, a ênfase vai para o anonimato dos respondentes, que porventura pudessem se sentir 

constrangidos ou coagidos a responder contrariamente ao que corresponderia à verdade, caso 

tivessem que se identificar, ou se o questionário fosse aplicado pelas formadoras. 

Como o questionário foi produzido com base na matriz do Google Formulários, com as 

respostas sendo enviadas diretamente para o e-mail do pesquisador, evitou-se que as formadoras 

tivessem acesso às respostas, o que assegurou maior segurança aos CPs participantes. 
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As questões foram formuladas de acordo com os objetivos da pesquisa, e estão descritas, 

juntamente com seus respectivos objetivos, no quadro abaixo: 

 

Quadro 4 - Questionário com as CPs 

QUESTIONÁRIO – COORDENADORES PEDAGÓGICOS 

Nº. Questões Objetivos 

 
01 

 
Você exerce a função de CP há quanto 

tempo? 

 

Introduzir o questionário com uma questão mais 
simples de forma a estimular o respondente para 

o restante do questionário. 

 

02 Para você, qual é a função de um CP na 
escola? 

 

Identificar a concepção do CP sobre sua função. 
 

 

03 

Você recebeu alguma formação específica 

antes de assumir a função? 
 

(   ) não    (   ) sim 

 

 

 
 

Conhecer a formação dos CPs da rede, de modo 

a verificar se houve algum tipo de formação 
inicial para a função.  

 

04 

Caso tenha recebido alguma formação 

inicial para o exercício da função, essa foi 

promovida por qual instituição (graduação, 

SME, cursos particulares etc.)? 
 

 

 
05 

A formação continuada para ao exercício da 

função de CP, promovida pela SME, tem 
contribuído com sua prática na escola? 

 

(   ) não     (   ) sim 

 

 

 
Analisar a percepção dos CPs sobre o processo 

formativo promovido pela SME. 

06 Em caso afirmativo, qual tem sido a 

contribuição para a sua prática? 

 

 
07 

Em caso negativo, como poderia ser a 
formação de modo a contribuir com sua 

prática? 

 

 

 

08 

 

Como você avalia o processo formativo 

promovido pela SME para a sua formação 

profissional (quanto às temáticas e às 

estratégias)? 
 

 

Identificar se há coerência entre as temáticas 

oferecidas pela SME e a realidade concreta 

vivenciada pelos CPs nas respectivas escolas. 
 

 

09 

Do que você sente falta no processo 

formativo? 
 

 

10 

Como ocorre sua participação no processo 

formativo? 

 

Verificar se há participação efetiva dos CPs no 

processo formativo, promovido pela SME. 

 

 

11 

De que forma os encontros formativos para 

CPs contribuem com o desenvolvimento da 

autonomia para o exercício de sua função? 

Investigar se o processo formativo promovido 

pela SME corresponde à perspectiva da 

Formação Crítico-Emancipatória. 
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Nº. Questões Objetivos 

 

12 

Qual a contribuição que a formação 

continuada oferece para a solução dos 
desafios enfrentados em sua prática na 

escola? 

 

 

 
 

13 

Relate abaixo algum aspecto relativo à 
formação continuada de CP, que não tenha 

sido mencionado neste questionário, e que 

você considera relevante expressar. 
 

Fonte: Elaboração do pesquisador. 

 

 

A apresentação do questionário foi realizada presencialmente pelo pesquisador durante 

os momentos iniciais de um dos encontros formativos com os CPs, nas dependências da SME, 

com posterior envio do link para o preenchimento do questionário de forma online (via Google 

Forms). Ainda nesta reunião, foi apresentado o tema da pesquisa e o objetivo geral, além de 

esclarecer o caráter de voluntário para a participação da pesquisa, solicitação de autorização 

para utilização das informações e da garantia do anonimato. Os nomes reais das participantes 

também foram substituídos por siglas (CP1; CP2; CP3...), de modo a assegurar o anonimato. 

No total, a pesquisa contou com a contribuição de 16 Coordenadoras Pedagógicas. 

Como o quadro de CPs na rede é composto, atualmente, apenas por mulheres, a partir deste 

ponto, o texto passa a se reportar no feminino durante a análise, deixando as referências no 

masculino quando estiver se referindo ao cargo de CP de uma forma mais abrangente, exterior 

à rede municipal de Caieiras. 
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4 AOS DADOS... 

 

4.1 Primeira leitura... 

 

Para a análise dos documentos, foram disponibilizadas pela Secretaria de Educação o 

total de 20 pautas construídas e desenvolvidas entre janeiro de 2021 e novembro de 2022. Deste 

total, 14 foram desenvolvidas em 2021, quando as formações eram destinadas às CPs junto com 

os diretores atuantes exclusivamente nas escolas de Educação Infantil da rede. Pelas pautas, 

não houve um momento destinado apenas às CPs, no decorrer desse período. 

As seis pautas restantes foram desenvolvidas em 2022, após uma reformulação da 

Secretaria, que passou a unir coordenadores e diretores tanto da Educação Infantil quanto dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental no mesmo encontro. Outra alteração do percurso, foi a 

parceria que a SME estabeleceu com a Consultoria Educacional e Assessoria Pedagógica 

Campinas (Ceducamp), com o propósito de auxiliar na construção das Diretrizes Curriculares 

do município de Caieiras.  

A partir deste convênio (2022), os temas abordados foram pautados por reflexões e 

estudos formulados pela Ceducamp, no âmbito da construção de um “Currículo Humanizador”, 

com textos produzidos pelos formadores externos exclusivamente para os encontros. Parte 

significativa dos questionamentos propostos como reflexões foram planejados pela Ceducamp, 

para serem trabalhados tanto com os gestores quanto com os professores, em encontros 

separados, com algumas etapas previstas para serem desenvolvidas nas escolas, entre CPs e 

docentes. 

Na vertente do Currículo Humanizador, pretendido pela rede, cabe ressaltar que no 

início da gestão, em 2021, o lema adotado pela Secretaria de Educação foi “Educação 

Emancipatória: o Currículo em Movimento”, sobre o qual promoveu um ciclo de palestras 

durante a “Trilha Pedagógica”, evento previsto em calendário escolar, voltado a formações 

especiais para os funcionários da rede. 

Inicialmente, para uma leitura de reconhecimento dos instrumentos disponibilizados, o 

critério para a análise foi a investigação da estrutura dos documentos, de modo a identificar se 

havia um padrão entre eles. Desta leitura, foi possível apreender que as pautas foram 

organizadas da seguinte forma: Tema do encontro; Data; Justificativa; Objetivos e Ações. 
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No campo “Ações”, a maioria das pautas foi elaborada em formato de tabela com duas 

colunas, sendo a primeira para as terminologias empregadas pelas formadoras, e a segunda com 

as propostas relativas a cada subdivisão, conforme o quadro abaixo: 

 

Quadro 5 – Estrutura e descrição das pautas 

PAUTA DE FORMAÇÃO (Estrutura) 

 

Tema do encontro: 

 

Data: 

 

Justificativa: 

 

Objetivo(s): 

 

Ações: 

 

Terminologias empregadas Planejamento das ações 

 

 

Acolhimento: 

 

Geralmente com a leitura de um poema ou apreciação de 

alguma música, como forma de recepcionar e sensibilizar 

o grupo; 

 

 

 

 

Disparador: 

 

Observação e comentários a partir da análise de uma 

tirinha, charge, imagens, fotos, vídeos (alguns produzidos 

pela rede) etc., com uma relação de questões elaboradas 

pelas formadoras, com o objetivo de provocar as 

coordenadoras e estimular suas participações. As 

estratégias são variadas entre um encontro e outro, com 

ênfase nas diversas linguagens; 

 

 

 

 

Aprofundamento / 

Contextualização: 

 

Em algumas pautas o termo utilizado foi 

“contextualização”, geralmente como forma de apresentar 

às CPs, as reflexões que foram desenvolvidas com os 

docentes, em encontros formativos, promovidos pela 

SME, com esse grupo. Quando utilizaram o termo 

“aprofundamento”, a pauta demarcava as ações relativas 

ao tema específico abordado no encontro, desde a 

introdução do tema até as reflexões propostas ao grupo. 

Em sua maioria, a introdução e aprofundamento foram 

demarcados por questões reflexivas, planejadas de modo a 

suscitar a discussão e debate entre as participantes. Em 

algumas pautas, ambos os termos apareceram, em campos 

ou etapas separadas; 
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Discussão: 

 

Campo destinado às reflexões de forma geral ou em 

pequenos grupos (duplas/trios), a partir de um rol de 

perguntas para discussão e aproximação com as reflexões 

de suas respectivas escolas. Estas provocações foram 

utilizadas até como forma de confrontar os temas em 

questão com as práticas desenvolvidas nas escolas, 

finalizando a etapa com a apresentação das reflexões ao 

grupo maior, nos casos em que a etapa foi desenvolvida em 

subgrupos. Entre as pautas, as formadoras variaram as 

estratégias para este momento dos encontros; 

 

 

 

Sistematização: 

 

Planejada a partir de algumas questões para amarrar as 

discussões e sistematizar os assuntos abordados, como 

possibilidade de construção de significados a serem 

lançados aos profissionais das escolas durante os HTPCs; 

 

 

 

Recados / Assunntos Gerais: 

 

Espaço destinado a transmissão de recados e orientações 

sobre aspectos relevantes que precisavam ser abordados 

com os gestores (diretores e coordenadores). 

 
Fonte: Elaboração do pesquisador 

 

O campo “Avaliação” apareceu apenas em três pautas, não sendo, portanto, suficiente 

para considerá-lo como componente estrutural dos documentos, e em outras cinco, o campo 

destinado à Justificativa ficou em branco. 

Foi possível identificar uma temática central que conduziu o percurso formativo 

proposto pelas formadoras, correspondente à concepção de infância na perspectiva da 

Sociologia da Educação, em contraponto à fundamentação predominante na rede até então, da 

Psicologia da Educação. A cada pauta, um tema relacionado à visão sociológica da infância era 

abordado, conduzindo o encontro. Os que ficaram mais evidentes nas pautas foram: “Direito da 

criança à Educação Infantil”, “Escuta atenta da criança”, “O Devir-Criança na perspectiva da 

pedagogia da infância”, “Infância invisível” e “Experiência e Alteridade em Educação”. 

Na maioria das vezes, esses temas centrais conduziram toda a reflexão/discussão do 

encontro, e raramente constavam ações específicas para a formação de coordenadores/as. 

A partir dessa primeira leitura, foi possível classificar as pautas em três blocos: a) as que 

apresentaram uma perspectiva formativa para o CP; b) as que apresentaram parcialmente a 

perspectiva formativa para o CP; c) as que não apresentaram essa perspectiva formativa. 
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Convém ressaltar que, neste momento da análise, o objetivo foi o de identificar as pautas 

em que se evidencia uma intencionalidade das formadoras em assegurar o processo formativo 

de CPs, e não os temas relativos à infância, de modo a tecer considerações sobre as propostas 

construídas para os encontros. Esta apuração ocorrerá mais adiante, em articulação com a 

fundamentação teórica selecionada para esta pesquisa. 

No primeiro bloco, portanto, foram separadas as três pautas em que a análise permitiu 

identificar textualmente (nas justificativas, objetivos e ações), a intencionalidade das 

formadoras em promover encontros destinados à formação específica de CPs, de modo a 

contribuir com as ações formativas com os docentes nas respectivas instituições.  

Foram pautas planejadas para subsidiar as CPs na condução do processo de construção 

de planejamentos nas escolas, com o grupo de professores e professoras. Neste sentido, embora 

não conste o preenchimento dos campos “Justificativa” e “Objetivos”, a pauta desenvolvida no 

dia 12.03.2021 destaca como uma das propostas “a construção com as gestoras [de uma 

estrutura de planejamento], a partir de uma sistematização dos conteúdos abordados no decorrer 

do encontro, para que as CPs possam promover essa discussão com os docentes nas escolas”, a 

partir da seguinte provocação: “O que não pode faltar no planejamento?”. 

A pauta foi finalizada, deixando como “tarefa” a seguinte mensagem: “após a discussão 

com o grupo e a construção de um formato de planejamento, enviar para a Orientadora5 até o 

dia 23/03/2021”.  

Neste sentido, embora campos importantes não foram preenchidos nesta pauta 

(justificativa e objetivos), foram encontradas algumas ações relativas ao fazer do CP que 

objetivam dar o suporte para que o trabalho formativo seja realizado nas escolas, o que justifica 

sua inclusão neste primeiro bloco. 

Na segunda pauta selecionada, desenvolvida no dia 24.04.2021, com o tema 

“Planejamento a partir da escuta”, o destaque se direciona para as perguntas elaboradas pelas 

formadoras para discutir com o grupo: “Como acolher os planejamentos dos professores com 

um olhar atento à escuta? Como foi o exercício da análise e reflexão dos planejamentos?". 

Desta pauta, e a partir das questões elaboradas no instrumento, foi possível identificar 

que houve uma articulação entre os encontros, na medida em que a discussão girou em torno 

da reflexão sobre a elaboração dos planejamentos desenvolvidos nas escolas. Uma das etapas 

 
5 Orientadora Pedagógica é o termo empregado, na rede municipal de Caieiras/SP para a função exercida pelas 

formadoras, componentes da Equipe Técnica da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com o Regimento 

Escolar. Ora as Formadoras se referem às parceiras do grupo a que pertencem como Orientadoras, ora como 

Formadoras. 
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da pauta foi a análise de alguns planejamentos: “Tematização de uma estrutura de 

planejamento”, além de propor algumas reflexões sobre “o que não pode faltar neste 

planejamento” e “como essa estrutura dará conta das reflexões de hoje?”. 

A continuidade expressa entre uma pauta e outra pode se configurar como um aspecto 

positivo e determinante para um processo formativo, sobretudo no que se refere à coordenação 

de planejamentos produzidos por professores e professoras, que inclui, inevitavelmente, a 

avaliação e revisão de suas práticas pedagógicas nas escolas, com as crianças. 

A última pauta em destaque neste bloco foi desenvolvida em 25.08.2021, com o tema 

“Discussão do texto Infância (In)visível, do Manuel Sarmento e processo formativo nas 

unidades”. Foi a única pauta em que a preocupação com o processo formativo de CPs apareceu 

explicitamente desde a “Justificativa”, com o propósito de discutir com o grupo, além do tema 

central, “a importância do papel do gestor enquanto provocador e formador no contexto escolar, 

com foco nos planejamentos dos professores”. 

Um dos objetivos do encontro, foi o de “refletir sobre o papel do Gestor6 enquanto 

formador in loco”, ainda que não tenha detalhado ou estabelecido uma ação explícita que 

pudesse assegurar ou justificar que este objetivo fosse atingido de uma forma mais ampla, 

sobretudo no que se refere às ações “in loco”.  

Uma das ações propostas, no entanto, intenciona a formação das CPs quando visa a 

organização de uma discussão em grupos para analisar alguns planejamentos selecionados pelas 

formadoras, com a comanda: “Que devolutiva e acompanhamento vocês fariam desse 

planejamento?”.  

Esta proposta pode se configurar como uma ação voltada às CPs, no entanto, não chega 

a ser suficiente para contribuir com a atuação “in loco” deste profissional diante de sua realidade 

na instituição. Caberiam algumas reflexões a partir da construção dos planejamentos elaborados 

pelo grupo docente e os contextos de construção do instrumento, além de considerar as 

problematizações que foram, ou não, promovidas pelas CPs durante o processo de elaboração 

do planejamento. 

Ainda que as propostas não tenham tido um maior aprofundamento ou continuidade 

mais efetiva, de modo a assegurar o processo formativo, sobretudo um processo que se 

configure como crítico e emancipatório, como é o enfoque desta pesquisa, estas pautas foram 

selecionadas para o bloco por conta do movimento das formadoras em direção à formação 

específica das CPs em determinadas ações. 

 
6 Segundo discurso pronunciado no Grupo de Discussão, com as formadoras, o termo “gestor(es)” direciona-se 

tanto para as CPs, quanto para as diretoras de escola. 
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Para o segundo bloco, foram selecionadas as pautas que apresentaram parcialmente uma 

perspectiva formativa para as CPs, ou seja, pautas em que a intencionalidade formativa para a 

atuação específica das CPs nas escolas não foi encontrada de forma objetiva. Foram pautas 

elaboradas de modo a promover reflexões sobre temas determinados pelas formadoras, como 

os que abordam a concepção sociológica da infância, mas não assuntos relativos à formação de 

formadores.  

Embora tenham sido consideradas as estratégias formativas variadas, com ênfase em 

diversas linguagens, as pautas não previram a atuação específica das CPs, o que permite 

considerar que elas poderiam ser desenvolvidas tanto com o grupo de coordenadoras e diretoras, 

quanto com o grupo docente. 

O que possibilitou classificar as pautas deste bloco, como sendo documentos que 

apresentaram parcialmente uma perspectiva formativa para as CPs, foi a fala de uma das 

formadoras, durante o Grupo de Discussão. Em determinado momento, esclareceu que a 

intenção das formadoras para os encontros formativos com as gestoras, dentre outros objetivos, 

foi o de ampliar o repertório de estratégias e possibilidades de recursos formativos: 

 

Formadora 1 (F1) – E eu acho que a questão do uso das diferentes linguagens, 

quando a gente propõe para um grupo de coordenadores, diretores, de que o ser 

humano não aprende só por meio do ouvir, do falar, que a gente é múltiplo, e que a 

gente pode sentir o mundo e aprender coisas com diversos sentidos, a gente apostou, 

ano passado, nas formações com uso das diferentes linguagens artísticas, movimento, 

para que as pessoas também se sentissem provocadas, mas em outros sentidos. Não 

só na questão do ouvir, do falar, né? De sair dessa dimensão simples, que sempre foi 
utilizado. Porque a gente também espera isso deles lá na escola, de que eles 

utilizem diferentes linguagens para cativar esse professor, ou para fazer, ou para 

levar o tema para discussão. Então aqui a gente utilizou a linguagem artística muitas 

vezes, escultura humana, trazer músicas, trabalhar com letras de música, poesia, 

vídeos, a questão do áudio, a gente gravou um áudio de um tempão (grifo do 

pesquisador). 

 

A partir dos encontros promovidos pelas formadoras, elas esperavam que as gestoras, 

de uma forma geral, e as CPs em especial, utilizassem algumas das estratégias formativas 

vivenciadas na Secretaria, nos momentos de formação com os professores e professoras nas 

respectivas instituições, de forma ressignificada. A perspectiva das formadoras, contudo, era a 

de apresentar algumas possibilidades estratégicas para a formação, para que as CPs avançassem 

em suas propostas com as equipes docentes, sem necessariamente reproduzir as mesmas pautas 

elaboradas pelas formadoras: 

 

(F1) – Então acho que é um desafio nosso também, de que eles entendam que a 

formação, enquanto Secretaria, não é transmissiva, nem nunca vai ser e a gente não 
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quer que seja, né? E nem de copia e cola, como a F2 falou. A gente faz aqui e eles 

fazem lá, eu acho que é mesmo de debater, de mostrar caminhos, falar de 

possibilidades, falar de problemáticas, de conceitos, e como que isso se transfigura e 

se torna real, palpável, enquanto eu penso lá na realidade da minha escola, né?  

(F2) – Porque se eu pego aqui e jogo aqui, na verdade a gente sabe que não vai 

acontecer essa transformação, e o que a gente tanto quer e deseja, é que sim, que o 
coordenador acredite e trabalhe dentro dessa concepção que a gente vem ali, 

alimentando, que a gente vem trabalhando, que seja uma construção com a escola, né? 

Esse fator democrático, humanizador, mas que realmente tenha propriedade para 

transformar essa prática nas discussões que estão acontecendo aqui. 

 

Foram selecionadas, portanto, para este bloco, 13 pautas. Todas apresentaram algum 

elemento formativo que possa ampliar o repertório das CPs ou que possa dar subsídio para a 

construção de um processo formativo nas escolas.  

No entanto, não é possível identificar se para as CPs fica clara esta intenção das 

formadoras, de que a condução dos encontros e as reflexões propostas nestes momentos possam 

servir como processo formativo para elas, numa perspectiva crítica e reflexiva sobre o fazer de 

um coordenador pedagógico. O próprio grupo de formadoras destacou esta incerteza no Grupo 

de Discussão: 

 

(F1) – E a preocupação que o grupo tinha, não sei se a gente conseguiu alcançar 

esse objetivo, mas a gente tinha essa preocupação de sempre alinhavar uma formação 

na outra, de nunca ficarem temas dispersos, mas sempre começar a próxima puxando 

uma linha de raciocínio da última pra que a gente fosse fazendo um alinhavo, pra que 

aquilo fosse fazendo sentido pra todo mundo, não só pra gente (grifos do 

pesquisador). 

 

Dispara, também, um sinal de alerta para o reforço de uma prática mais conservadora e 

acomodada da reprodutibilidade, confrontando com o que as próprias formadoras apontaram 

no Grupo de Discussão. Em determinados momentos, afirmaram que parte dos objetivos da 

formação está em evitar o que chamam de “copia e cola”, em que as gestoras apenas transferem 

para o grupo docente as formações desenvolvidas na SME, sem uma reflexão crítica ou 

articulada com a realidade da escola. Conforme se observa em: 

 

(F4) – Então, a nossa intenção sempre foi essa, de inquietar e de problematizar as 

ações, as pautas, o que estava acontecendo, em vez de chegar e falar assim: “Não, 

assim você não vai fazer! Vai fazer de outro jeito”. Então a gente se policia muito, 

para fazer essas problematizações nas formações, e também lá junto, na escola. E 

muitas vezes, no início do ano principalmente, no início não, no decorrer do ano 

passado, muitas vezes nos era questionado assim: “Ah, vocês vêm aqui e não trazem 

a resposta, não resolvem o meu problema!”. E agente: “Não, mas, quem vai resolver 

o problema são vocês, a gente está como suporte, a gente está junto, mas a gente não 

está aqui para deliberar nada, ou falar faz assim ou faz assado, não, vamos pensar 

junto”. E foi uma defesa que a gente vem trazendo, que muitas vezes a gente é 
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massacrado e pontuado como a gente não resolve nada, a gente joga tudo para escola 

resolver, e na verdade é a escola, a gente quer muito que a escola entenda que a gente, 

enquanto Secretaria, a gente está em parceria, a gente está junto, para pensar junto e 

ver o que que nós vamos ter que movimentar, enquanto Secretaria, para dar o suporte 

para essa unidade escolar. E nas formações a gente vem muito nessa defesa. Nossas 

formações não são para serem replicadas, que a gente vai fazer uma formação 

com vocês aqui que essa formação vocês vão levar para escola. Não, nós estamos 

aqui para formar vocês enquanto profissionais da educação (grifo do 

pesquisador). 

 

As pautas selecionadas para este bloco foram elaboradas com base em estratégias 

diversificadas, desde o acolhimento, envolvendo sensibilização e apreciações artísticas, 

passando por reflexões realizadas ora de forma geral, ora em pequenos grupos (duplas/trios), a 

partir de algumas questões elaboradas pelas formadoras, culminando em algumas propostas de 

sistematização, como produção de painéis ou elaboração de estruturas de planejamento. 

Geralmente este foi o padrão encontrado. 

Em algumas pautas, a formação específica do CP foi abordada de forma secundária. 

Após as reflexões acerca do tema central, que duravam a maior parte do tempo, ao final do 

encontro, as formadoras lançaram algumas perguntas que procuravam alinhar os assuntos 

abordados com a prática pedagógica desenvolvida na escola.  

Neste contexto, a pauta desenvolvida no dia 28.05.2021, com o tema voltado às 

reflexões sobre o “direito das crianças na Educação Infantil”, é um bom exemplo. Neste 

encontro, a discussão foi pautada por questões como: “Todas as infâncias são iguais?”; “Como 

a escola pode promover igualdade de condições entre as realidades?”. Como tentativa de 

subsidiar o trabalho da CP na escola, o estudo foi finalizado com uma problematização 

direcionada às CPs, enquanto profissional que acompanha a produção dos planejamentos: 

“Qual o papel do professor então? O que ele precisa privilegiar no seu planejamento?”.  

Na pauta seguinte, desenvolvida em 18.06.2021, o tema foi mantido: “O direito da 

criança à Educação Infantil”. Com novas questões reflexivas sobre a concepção de infância e 

os direitos da criança à Educação Infantil, o encontro foi finalizado com a problematização: 

“Na última formação, após discussão desta questão, como cada escola está organizando a 

reflexão do planejamento? Como as práticas planejadas remotamente [período pandêmico], 

podem dialogar em uma continuidade nas práticas presenciais?”.  

Estas questões se aproximam mais do acompanhamento das formadoras sobre como as 

CPs estavam organizando os planejamentos docentes, do que inserir o grupo em um processo 

formativo mais efetivo. 

A próxima pauta, do dia 30.07.2021, com o tema “O Devir-Criança na perspectiva da 

pedagogia da infância”, após as discussões sobre o tema, foi aberto um campo para uma 
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reflexão sobre a “Liderança dos gestores frente ao planejamento e construção de currículo”. 

Sem uma fundamentação teórica que contribuísse com essa reflexão, as questões direcionadas 

ao grupo foram relativas ao acompanhamento das formadoras sobre as ações desenvolvidas 

pelas CPs nas escolas, numa esfera bastante abrangente para uma mesma pauta, sobretudo 

quando não houve um percurso trilhado previamente que culminasse nessa reflexão: 

 

• Ao receber o planejamento, qual leitura vocês fazem? 

• Qual a concepção da escola está revelada? 

• Qual currículo está exposto nos planejamentos? 

• Como fica revelado o acompanhamento e problematização dos Gestores nas 

propostas da escola? 

 

As pautas destacadas acima, embora em alguns momentos tenham apresentado um 

movimento em direção ao fazer do CP, são insuficientes para configurar um processo de 

formação de formadores, até mesmo pela pouca continuidade dos assuntos relativos à formação 

de formadores. Aparecem neste bloco, contudo, pelo caráter expresso anteriormente, de 

servirem como ampliação de repertório de estratégias ou como suporte para a construção de 

novas pautas pelas CPs, na condução dos HTPCs nas escolas, com os docentes. 

As demais pautas selecionadas para este bloco seguem o mesmo perfil, com questões 

reflexivas a partir de um tema específico, relativo à concepção de infância, e alguns momentos 

destinados à verificação sobre a atuação das CPs nas escolas. Outro exemplo está na pauta do 

dia 03.11.2021, em que a proposta foi discutir a concepção de “experiência” com base no texto 

“Experiência e Alteridade em Educação”, de Jorge Larrosa. 

A discussão sobre o tema esteve pautada na questão: “Pra você o que é experiência????? 

[multiplicação do sinal de interrogação feito pelas formadoras]”, permeando as reflexões com 

trechos do texto, música e vídeo. A pauta se encerra com o seguinte encaminhamento: 

“Organizar a continuidade do debate com os professores na escola por meio do agrupamento”; 

e emenda com algumas sugestões: “dividir o texto para debate, provocar com perguntas, ou 

uma música, usar imagens, vídeos ou degustação de um alimento, enfim, provocar o debate no 

grupo”. 

Ao invés de orientações ou sugestões, poderia ter sido um momento de construção 

coletiva com o grupo sobre possibilidades de abordar o texto com os professores e professoras 

na escola. Ou levantar os maiores desafios que o grupo encontra em suas escolas, na condução 

dos HTPCs, e refletirem juntas sobre os problemas destacados, e até selecionarem temas para 
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serem abordados em encontros posteriores. Talvez ações nesse sentido pudessem contribuir 

mais com a formação do grupo de CPs “in loco”, conforme expresso anteriormente. 

No Grupo de Discussão, uma das formadoras chegou a esboçar alguns questionamentos 

mais significativos para esse processo formativo, mas que não se converteram em propostas de 

ações nos encontros, como se observa na seguinte fala: 

 

(F4) – Como que a gente vai fazer essa apresentação de pauta? Como que a gente tem 

essa abertura de fazer com que todos se sintam ali, no momento de estudo, que a gente 
não está ali como os detentores do saber, que a gente só quer transmitir algo? Não, 

mas vamos pensar juntos sobre isso. 

E com mais precisão: 

(F4) – Como essas investigações estão acontecendo ali, dentro da nossa escola? Então 

vamos nos juntar nos horários de formação, nos coletivos principalmente, para pensar 

sobre isso. Quais os movimentos a gente tem feito aqui dentro da escola? Como isso 

tem se revelado? Como a comunidade tem participado disso? Como a gente também 

tem contribuído com a comunidade? Será que nossos projetos, o PPP, eles realmente 
estão sendo políticos, eles realmente estão tendo impacto com a comunidade? Ou eles 

estão sendo só projetos? Ou eles estão sendo só encaixados ali dentro do PPP, mas 

não está tendo uma reflexão de como ele compõe essa unidade escolar, e de como ele 

compõe a comunidade? Quando a gente fala muitas vezes de derrubar os muros da 

escola, a gente sempre pensa: a gente derruba e a comunidade vem pra dentro. Mas 

como que a escola vai para fora também, olhar esse entorno, trazer parcerias, trazer 

mesmo a comunidade pra fazer parte? Mas também está junto lá com a comunidade, 

né? Eu acho que o coordenador tem esse papel, de fazer esse movimento de pensar 

sobre isso, mas de também estar junto. Acho que não é uma coisa, só deliberativa, ou 

só da questão teórica, mas de estar junto também, lá na prática, porque a gente vai 

sentindo e vai fazendo parte, vai criando a identidade da escola, né? Acho que o gestor 

tem essa grande função aí, que é árdua também. 

 

Para o terceiro bloco, com as pautas que não apresentaram uma perspectiva formativa 

para as CPs, foram selecionadas as quatro restantes por se configurarem mais como pautas 

transmissivas ou de orientações do que formativas. Foram pautas organizadas para alguns 

encaminhamentos sobre o retorno às aulas presenciais, com orientações e protocolos sanitários 

advindos da Secretaria da Saúde, para que os gestores pudessem organizar as escolas para o 

retorno das crianças. 

Com esta temática, foram realizadas duas pautas: uma no dia 21.01.2021 e outra no dia 

30.04.2021, de acordo com o movimento de restrições e flexibilizações dos protocolos de 

combate à Covid-19. 

No ano seguinte, o encontro do dia 06.05.2022 foi planejado pelas formadoras para 

discutirem a organização da Semana do Brincar, evento presente no calendário escolar do 

município, e no dia 11.11.2022, o encontro foi destinado à elaboração do Calendário Escolar 

para o ano de 2023 e algumas orientações para a finalização do ano letivo. 
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4.2 Aprofundando a análise... 

 

Para refinar a leitura e aprofundar a análise das pautas, após traçar as características 

estruturais dos documentos, foram organizadas algumas categorias com base nos objetivos 

desta pesquisa e articuladas com o referencial teórico do estudo, com destaque para a Trama 

Conceitual Freireana: a) Diálogo e Participação; b) Problematização; e c) Práxis e 

Emancipação. Para cada uma destas categorias, foi estabelecido um roteiro de análise, de modo 

a orientar a leitura das pautas. 

 

a) Diálogo e Participação: 

 

Não há como conceber um processo formativo, na perspectiva da Formação Crítico-

Emancipatória, que esteja desvinculado de uma ampla participação de todos os sujeitos 

envolvidos, sustentado por um forte movimento dialógico entre as pessoas. Se se quer uma 

formação crítica, reflexiva e emancipatória, é necessário que todos possam ter voz, e que essas 

vozes sejam ouvidas e consideradas, de forma equilibrada, entre formadores e formandos. 

Nesta perspectiva, o processo formativo, na Pedagogia de Paulo Freire, precisa estar 

engajado nessa participação de forma que todos percebam, reconheçam e assumam suas 

responsabilidades no decorrer de todo o percurso, desde a identificação do problema até o 

encontro compartilhado de sua solução. Para tanto, os formadores precisam estar atentos e 

dispostos a ouvir as demandas que os formandos trazem da base, ou seja, de suas realidades 

imediatas.  

Levantadas as demandas e reconhecidos os problemas, é necessário problematizá-los, 

refletir profundamente, de forma crítica, sobre eles nos momentos de formação. Ressalta-se que 

o estudo dos problemas precisa se apoiar em um referencial teórico consistente, que possa dar 

sustentação para a construção de novos conhecimentos. A partir dos estudos e reflexões, as 

soluções passam a ser forjadas pelo grupo, no movimento dialético que parte da realidade 

concreta, implica na tomada de consciência e culmina na produção compartilhada de novos 

saberes capazes de transformar essa mesma realidade, de forma crítica e emancipatória. 

Neste sentido, para a análise dos documentos disponibilizados pela SME, articulados 

com o posicionamento das formadoras no Grupo de Discussão, e do questionário realizado com 

as CPs da rede, foram elaboradas as seguintes questões para subsidiar a leitura mais detalhada 

e aprofundada das pautas: 
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• É possível identificar, nas pautas, momentos planejados para o diálogo crítico e 

reflexivo COM o grupo? 

• As pautas estimulam a participação efetiva das CPs? De que forma? 

 

A análise permite afirmar que houve uma intencionalidade das formadoras em promover 

a participação das CPs durante os encontros, com inúmeras questões provocadoras de debate 

ou discussão. As pautas, de uma forma geral, foram elaboradas para que houvesse amplo debate 

no grupo a partir de roteiros de perguntas elaborados previamente pelas formadoras, 

relacionados aos temas de cada encontro. 

O próprio acolhimento, descrito anteriormente, com grande apelo às múltiplas 

linguagens, enfatizando a linguagem artística, pode ser considerado como um ponto de partida, 

uma sensibilização para que as CPs se sentissem mais à vontade e abertas ao diálogo. 

De acordo com as formadoras, a participação das CPs era incentivada e concretizada 

por meio da abertura e incentivo ao diálogo, na medida em que a escuta do grupo era uma das 

intenções dos encontros: 

 

(F4) – A gente queria muito ouvir todos, que todos se colocassem, que todos 

pensassem juntos. A gente sempre pensava em algumas dinâmicas, para que eles 

trouxessem também suas contribuições. Porque muitas vezes, sempre os mesmos 

falam, a grande maioria não fala, a gente percebeu que grupo grande não funcionava 

muito, a gente começou a fazer grupos menores, então foram as adaptações que a 

gente foi fazendo no decorrer, para poder potencializar os debates. 

 

Já para as CPs, algumas respostas do questionário, relativas a suas participações no 

processo formativo, revelam uma diversidade de percepções. Algumas se mostram mais 

participativas, outras menos: 

 

(CP 13) – Frequento as formações e vou fazendo um paralelo do que é dito com a 

realidade que vivenciamos dentro da nossa unidade escolar, realizo pesquisas por 

conta própria e faço uma junção de tudo para elaborar pautas de HTPCs para o meu 

grupo, a fim de provocá-los ou sanar uma problemática da nossa escola. 

(CP 11) – Durante o processo formativo procuro sempre me posicionar de maneira 

crítica e questionadora para que haja um entendimento claro do que está sendo 

proposto. 

(CP 3) – Apresentando o trabalho que ocorre na minha escola, com registros das 

crianças e estudos realizados em HTPC. 

(CP 16) – Atualmente somente em forma de diálogo reflexivo, a meu ver muito pouco. 

(CP 10) – Através de discussões coletivas. 
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A divergência encontrada na análise, por meio da triangulação dos dados (ANDRÉ, 

1983; LÜDKE; ANDRÉ, 1986), permite concluir, com base no referencial freireano, que, 

embora tenha havido a intenção das formadoras em estimular as falas das CPs nos encontros, 

as ações não foram suficientes para o engajamento necessário que pudesse evidenciar a 

participação efetiva das CPs no processo formativo.  

As respostas das CPs direcionam para uma participação passiva, ainda que dialogada. 

Ou seja, a participação das CPs durante os encontros é estimulada pelas formadoras, por meio 

de provocações sobre os temas em questão, mas que não se revertem amplamente no processo 

de formação de formadores de forma mais sistematizada.  

De acordo com a Formadora 4: 

 

(F4) – (...) eu acho que o grande desafio, que eu acredito que a gente não tenha 

conseguido efetivar, como gostaríamos, é que eu vejo que a participação, ela se 

dá antes, durante e depois, como o que a F1 falou, mas que esse antes também na 

construção da pauta, né? Querendo ou não, a gente pegava a avaliação e o que elas 
traziam da formação anterior para pensar a próxima, mas, não sei se isso efetivamente 

era uma participação também. Se isso se caracterizava, de fato, uma 

participação, né? A gente tentava fazer com que fosse, com que fosse algo que 

partisse do que estava emergindo, de fato, do grupo. Não que fosse algo que nós 

achamos que é importante. Não, mas que fosse algo que realmente tivesse emergido 

dali, mas eu não sei se a gente conseguiu de fato alcançar isso. Acho que a participação 

não se dá só lá no momento. Não só lá, mas ela tem um antes, um durante e um depois 

também. Eu acho que ainda é um desafio, a gente tentou fazer esse movimento 

ano passado, tanto de gestor quanto de professor, não sei se a gente conseguiu 

efetivamente alcançar. Assim de uma forma efetiva como gostaríamos. Mas acho 

que é um grande desafio (grifos do pesquisador). 

 

Com relação à seleção dos temas que sustentaram as discussões nos encontros, pelo que 

se observa nas pautas, partiram das formadoras. Ressalta-se que as justificativas expressas nas 

pautas não colaboram para a compreensão da origem dos temas, sem revelar de onde eles 

partiram e o porquê eram relevantes para o trabalho com as CPs naqueles momentos. Ainda que 

as formadoras tenham afirmado, no Grupo de Discussão, que as pautas também partiam dos 

interesses das CPs, identificados por meio do que as CPs levavam como demanda para a SME, 

ou a partir das visitas que realizavam nas escolas, este processo de seleção não aparece de forma 

objetiva nos documentos. De acordo com as formadoras: 

 

(F 4) – E que a gente espera que a Secretaria também esteja dentro de uma defesa do 
que é a essência da Educação Infantil, que não seja algo que: “surgiu porque a 

Secretaria gosta e acha bonito”, não! Mas que seja uma essência da Educação Infantil, 

das defesas que a gente faz aqui da Educação Infantil, né? Hoje em dia, por exemplo, 

a gente tem muito essa questão da experiência na Educação Infantil. Como essa 

experiência se dá? 
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(F3) – É, e eu queria ressaltar que quando a gente fala de problemática, de 

problematização, é de pensar um pouquinho que não sai da nossa cabeça o que nós 

gostaríamos de falar: “Ó, agora a gente vai falar disso”. É de toda uma observação 

que a gente também faz, né? Da postura do gestor numa formação, dele lá na unidade 

escolar, dos desafios que eles enfrentam nas escolas também. Um pouco nesse sentido 

do empoderamento. Como que a gente pode ajudar e articular nessa formação desse 

gestor pedagógico, tanto o diretor quanto o coordenador, através daquilo que a gente 

também observava, dessa insegurança, dessa não propriedade teórica, também para 

falar, dessa falta, dessa concepção. Qual que é a concepção de Caieiras, né? Quantas 

vezes a gente escuta: mas qual é a concepção? Então a gente também entende que 
faltavam esses detalhes, e não adiantava a gente pensar em prática se a gente não sabia 

a teoria. Se não tinha conceitos fechados, como que a gente fala de algo humanizador, 

dessa horizontalidade, se o nosso gestor, que está ali como formador desse grupo, 

também não compreende? Então a partir disso iniciaram nossos estudos aqui, e os 

provocativos como a F1 disse, por meio de textos, perguntas, vídeos que a gente 

provocava esse gestor. Ele vinha pra cá provocado, e aí a gente cutucava mesmo. 

(F1) – Eu achei bem bacana que a gente [formadoras] chegou num consenso de que a 
gente precisava criar, para nossa rede, um arcabouço teórico, uma base teórica que 

sustentasse tantas práticas bacanas que já eram historicamente feitas na rede, outras 

nem tanto, mas tinha muita coisa boa, e tem ainda, mas às vezes você não tem a 

dimensão de que aquilo tem uma base teórica, de que aquilo tem uma fundamentação, 

e que seria importante a gente trabalhar esses conceitos com eles, esmiuçando mesmo 

isso com eles, pra que a prática fizesse sentido, pra não ficar solto e “cole” do colega, 

que às vezes são práticas bacanas mas que fica sempre no copia e cola, né? [grifo do 

pesquisador]. 

 

No confronto das pautas com as respostas dos questionários das CPs, fica evidente que 

parte das CPs não compreendeu os encontros formativos como sendo um processo 

emancipatório, que pudesse dar sustentação para suas ações como formadoras dos grupos de 

professores e professoras nas escolas. Da mesma forma como não reconheceram a realidade de 

suas escolas contempladas nos encontros formativos, nem tampouco um percurso 

emancipatório para suas atuações como CPs. 

Para a questão: “A formação continuada para o exercício da função de CP, promovida 

pela SME, tem contribuído com sua prática na escola?”, das 16 CPs que participaram da 

pesquisa, 8 responderam negativamente, e 8 positivamente. Das que negaram a contribuição, 

encontram-se falas como as que seguem: 

 

(CP 3) – Nas formações que participei, especificamente nos anos de 2018, 2019 e 

2020, as formações foram de grande valia para meu conhecimento e crescimento 

profissional dentro deste cargo na escola, agregando para mudança de olhares, 

atualizando práticas e orientando melhor o meu grupo dentro da escola. Já no ano 

passado e neste não vi processo formativo, não consegui visualizar uma formação que 

desse continuidade em um processo. 

(CP 1) – Esse ano não houve, porém nos anos anteriores à pandemia, havia encontros 

regulares entre um pequeno grupo de coordenadoras, onde compartilhávamos nossos 

desafios e discutíamos estratégias para que se consolidasse os conceitos que trazíamos 

à equipe, de maneira que podíamos ver o resultado no trabalho direto com a criança. 

Isso me fez sentir segurança nas minhas ações como coordenadora. 
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(CP 13) – Senti muita falta de mais encontros, onde pudéssemos discutir sobre as 

nossas dificuldades dentro das unidades, as formações que tivemos ao longo desse 

ano foram superficiais, apenas sobre alguns assuntos que necessitavam ser abordados 

dentro da escola. 

(CP 12) – Em parte, já houve reuniões para formação, mas continuada no momento 

não. 

(CP 2) – Em anos anteriores contribuiu, esse último ano não. 

 

Dentre as respostas afirmativas sobre a contribuição para a atuação das CPs nas escolas, 

encontra-se: 

 

(CP 16) – Possibilita os momentos de estudos e pesquisas que auxiliam no trabalho 

do cotidiano, contribuem para o processo de estudo em assuntos relacionados com o 

trabalho exercido com todo o grupo de onde eu trabalho. 

(CP 5) – [Foi importante para] Alinhar o trabalho dos professores com o que é de 

proposta pedagógica da rede com discussões em equipe e direcionamento do trabalho 

com material de apoio. 

(CP 11) – As trocas de experiências e reflexões trazidas nos momentos de formação 

contribuem para expandir os olhares em relação à prática docente. 

(CP 8) – Traz sempre a reflexão do planejar, fazer e rever e diagnosticar olhares. 

 

Outra divergência entre as falas das formadoras e das CPs, encontrada na análise, está 

na junção das diretoras com as coordenadoras no mesmo encontro, sobretudo após a 

reformulação ocorrida em 2022, com a unificação dos grupos de Educação Infantil com os anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Algumas CPs sentiram falta dos momentos em que os 

encontros eram direcionados exclusivamente às coordenadoras (anteriores a 2021), de modo a 

discutirem assuntos mais próximos de suas realidades, de suas ações imediatas na condução da 

formação continuada nas escolas, conforme: 

 

(CP 6) – Esse ano não tivemos formação continuada exclusivamente para CPs. 

Acredito que essa formação daria mais segurança no trabalho dentro da Unidade 

Escolar, com os desafios encontrados. 

(CP 12) – Poderiam ser tratadas com assuntos que fossem mais voltados às funções 

do coordenador pedagógico, bem como o apoio ao mesmo. 

(CP 5) – Este ano achei raso no sentido de não dar uma atenção específica a 

segmentos. As reuniões com gestores de EMEMI7 e EMEF acabam sendo gerais e não 

há oportunidade de tratarmos particularidades da creche ou pré. Nem mesmo ocorre 

separação de diretor ou coordenador, acredito que uma formação somente para 

 
7 Ememi = Escola Municipal de Educação Maternal e Infantil; Emef = Escola Municipal de Ensino Fundamental; 

de acordo com o Regimento Escolar do município. 
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coordenador de EMEMI, por exemplo, traria um efeito melhor no grupo de 

coordenação do que o que ocorre atualmente. 

(CP 4) – O grupo atualmente é composto por diretores e coordenadores nas 

formações, acredito que essa estratégia dificulta o processo formativo, normalmente 

os assuntos estão mais atrelados à escola como um todo, assim, as especificidades do 

coordenador ficam a desejar. 

 

No entanto, as formadoras compreenderam a unificação dos encontros como sendo um 

ganho para a rede, conforme destaca a Formadora 1: “A gente optou por trazer os dois [diretor 

e CP], entendendo que cada um tem um olhar, mas que os dois precisam estar dentro desse 

processo”, e mais adiante: 

 

(F1) – Eu não consigo ver o diretor descolado da ação pedagógica. É uma questão que 
a gente acaba invertendo muitas vezes. O administrativo acaba engolindo o 

pedagógico, quando tem que ser o contrário, isso inclusive enquanto Secretaria. 

Quantas vezes o administrativo vem e engole o pedagógico de uma forma que a gente 

fica: “não, peraí!”. A gente tem que pensar uma outra lógica, a gente tem que ir por 

outro viés. 

 

Pela análise das pautas, não se reconhece a participação das CPs na seleção dos temas, 

assim como também não se identifica a realidade concreta e a diversidade das escolas nas ações 

previstas nos documentos. Contudo, faltam elementos para concluir que os temas dos encontros 

partiram das formadoras, de forma vertical, hierárquica, embora as falas das formadoras se 

direcionem para uma escolha realizada neste sentido, como se comprova em: 

 

(F1) – Bom, enquanto Secretaria, a gente elegia, ano passado, alguns autores 

que se assemelhavam com aquilo que a gente já acreditava e que também iria 

agregando, né? Então as meninas acho que podem ir me ajudando aí com 

outros nomes, mas a gente usou muito como base para os nossos estudos, e 

até como base para sustentar algumas ideologias que a gente tem, com a gente 

também, enquanto Educação. 

 

Ainda que algumas ações tenham sido elaboradas com o olhar voltado ao fazer 

pedagógico das CPs, o enfoque dos encontros esteve direcionado, em primeiro plano, para a 

concepção de infância na perspectiva da Sociologia da Educação. Os momentos destinados à 

formação de formadores foram abordados apenas de forma secundária, o que pode desencadear 

o baixo engajamento de algumas CPs no processo formativo nas escolas. Esta análise encontra 

respaldo na resposta de algumas CPs: 

 

(CP 1) – A questão de a função do coordenador não ser às vezes tão bem definida, 

deixando o profissional sem um foco, às vezes tenta dar conta de coisas que não 
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deveria por considerar mais importante em detrimento de outras que realmente 

necessita de maior atenção da parte do coordenador. 

(CP 12) – Acredito nas trocas de experiências vivenciadas, as escolas e necessidades 

são diferentes, porém o coordenador pedagógico precisa ser visto como um formador 

de sua equipe e não o responsável por muitas vezes em apagar “fogo” e organizar 

atendimento das crianças. 

 

Em relação à diversidade das escolas, sobretudo no que se refere à seleção de temas 

específicos para os encontros que se aproximassem da realidade efetiva das escolas e da atuação 

das CPs, afirmam que: 

 

(CP 13) – Acredito que as formações para os coordenadores devam abordar a nossa 

proposta de rede, ideias de como provocar ainda mais os professores para que de fato 

proponham atividades que conversem com os estudos propostos pela SME. Ainda nos 

deparamos com professores que não acreditam em uma educação infantil que trabalhe 

apenas com o lúdico. Como o coordenador se aproxima desse professor sem criar um 

mal-estar, sinto falta desse tipo de formação. 

(CP 10) – Em alguns momentos alguns assuntos contribuíram, porém, devia ter 

formações voltadas para a prática do coordenador. 

(CP 9) – É necessário que as formações sejam mais específicas, pensando na formação 

continuada dos professores. Formações que tragam estudos sobre: Projeto; 

Planejamento; Registro; Apontamentos; Família e Comunidade; Projetos 

Institucionais; Desenvolvimento na primeira infância; Como elaborar documentos. 

Existem outras possibilidades de temas, porém acredito que os citados acima vêm ao 

encontro da realidade do chão da escola. 

(CP 12) – Quando temos formações voltadas às práticas pedagógicas, as mesmas são 

muito boas e contribuem de forma muito positiva. 

(CP 10) – Na verdade nesse ano não teve formações voltadas para o âmbito de práticas 
do coordenador, foram realizadas somente formações coletivas sobre a construção do 

currículo no município. 

 

De acordo com estas respostas, as CPs demandam um processo formativo específico 

para a formação de formadores, que dê sustentação para a atuação na escola como profissionais 

responsáveis pela formação continuada do grupo docente. 

A fragilidade do processo formativo de formação de formadores, nesta perspectiva, é 

convergente com a fragilidade do processo de formação continuada com os grupos de docentes, 

conforme resultados apontados pelos estudos correlatos apresentados anteriormente. 

Para uma das formadoras: 

 

(F2) – a gente ainda tem grandes desafios, e um deles é o empoderamento do gestor 

dentro da escola. Quem é mesmo esse gestor na escola? Porque antes eles só estavam 

acostumados com o copia, cola e faz, né? E quando a gente trouxe esses momentos de 

reflexão, de autonomia escolar, o que é essa autonomia, de fato, o que fazer ali no 

chão da escola sem o copia e cola? Como olhar essa escola e trazer essas reflexões? 

Então é esse empoderamento do gestor público, quem é esse coordenador de uma 
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escola pública, quem é o diretor de uma escola pública? A autoria deles em relação 

ali, no chão da escola. E eu acho que o maior desafio também é o que é o PPP dentro 

da escola? Que muitos ainda acreditam que é só um documento que se faz, com 

projetos, engaveta e fica ali, quando o Tribunal de Contas vem, já está ali, e pronto. 

Mas esse é um documento vivo, que precisa estar ali presente, que precisa estar ali em 

movimento, que precisa estar ali em reflexões. 

 

A insegurança no desempenho de suas funções formativas nas escolas, ocasionada, 

possivelmente, por um processo de formação que não se mostra consistente, efetivo e 

emancipatório, pode contribuir com o engajamento das CPs em ações que as desviem da 

formação continuada, relegando este processo para segundo plano também nas escolas.  

 

b) Problematização:  

 

De acordo com os referenciais freireanos, as problematizações precisam emergir da 

realidade concreta, dos contextos imediatos em que os sujeitos estão inseridos. A partir das 

demandas identificadas coletivamente pelos grupos, os problemas passam a ser discutidos, 

estudados, analisados criticamente e problematizados, de forma compartilhada e horizontal, 

com o engajamento de todos e todas na busca por suas soluções e consequente transformação 

da realidade. 

Há, neste movimento, uma proximidade do processo de problematização com o diálogo 

e participação dos envolvidos, com potencial de promoção da tomada de consciência da 

realidade. Os formadores, na busca por demandas formativas, precisam estar imersos no 

contexto real dos formandos, que (re)conhecem os desafios que enfrentam diariamente, mas 

que porventura, ou por falta de recursos teóricos e institucionais necessários, não conseguem 

direcionar um processo crítico-reflexivo com suas equipes em prol de soluções. 

A parceria dos formadores é determinante para que, ao ouvir os responsáveis pela 

formação continuada nas escolas, identifiquem, dialogicamente, os temas emergentes que 

precisam ser levados para as formações. Neste aspecto, a problematização de temas reais nos 

encontros formativos contribui ao lançar luz a questões que precisam ser analisadas de forma 

crítica e distanciada. O distanciamento potencializa a compreensão mais aprofundada do objeto 

da análise, para que, num processo dialético, retorne para a realidade com novos significados e 

possíveis ferramentas de solução e transformação. 

Para esta categoria, portanto, foram elaboradas as seguintes questões diretivas para a 

análise das pautas: 

 

• Quais temas foram problematizados?  
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• Como surgiram ou foram selecionados esses temas? 

• De que forma os temas foram problematizados? 

 

Conforme expresso anteriormente, os temas mais abordados nos encontros 

desenvolvidos no ano de 2021 foram relativos à concepção de infância dentro da visão 

sociológica da Educação, em contraponto com a corrente advinda da Psicologia da Educação, 

até então predominante na rede. Em alguns encontros, o tema esteve voltado para a construção 

de planejamentos nas escolas, e em outros, o enfoque dado esteve centrado na transmissão de 

alguns comunicados ou orientações relativas a eventos iminentes, previstos em calendário 

escolar. 

Nas pautas produzidas para os encontros formativos do ano de 2022, o tema central 

esteve direcionado majoritariamente para a construção do “Currículo Humanizador” do 

município, com reflexões direcionadas pelos formadores da Ceducamp. 

A análise das pautas não permite identificar de onde os temas partiram, na medida em 

que as justificativas produzidas pelas formadoras não contemplam esse grau de detalhamento 

ou descrição – além do fato de que em 5 documentos, o campo destinado à justificativa estava 

em branco. 

No entanto, uma das pautas, realizada no dia 28.05.2021, sem um tema definido no 

documento, apresenta como justificativa o que segue: 

 

Pensando na continuidade da reflexão sobre a escuta e como isso aparece no 

planejamento dos professores, faz-se necessário acolher os olhares dos gestores sobre 

o retorno presencial, as dificuldades, os facilitadores e as questões que estão mais 

latentes e como transformar todo esse debate na organização do trabalho pedagógico. 

 

Nesta mesma pauta, um dos objetivos foi direcionado para a escuta das CPs, em 

articulação com o texto presente na justificativa: “Acolher as falas dos gestores sobre o retorno 

presencial”. No entanto, as ações descritas não foram elaboradas de forma convergente com a 

intencionalidade expressa no documento. As problematizações, concretizadas por meio de 

questões disparadoras de discussão e reflexão, foram elaboradas com o olhar voltado às 

crianças: 

 

Após um ano e dois meses de pandemia, como estão os bebês e as crianças?? 

[duplicação do sinal de interrogação da própria pauta]. 

Todas as crianças são iguais? 

Quem escuta essas crianças? 

Como a escola pode promover igualdade de condições entre as realidades? 
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Foram questões relacionadas ao texto lido antecipadamente, “O Direito das Crianças à 

Educação Infantil”, de Anete Abramowicz, com problematizações que tomaram a maior parte 

da pauta. Na reta final do encontro, surge uma proposta voltada às CPs e diretoras, por meio de 

nova problematização: “Qual o papel do professor então? O que ele precisa privilegiar no seu 

planejamento?”. 

Por esta pauta, observa-se uma intenção em formar as CPs dentro da concepção de 

infância, com questionamentos importantes e relevantes para se pensar na educação de crianças, 

sobretudo num período bastante delicado como foi o pandêmico. As propostas e 

problematizações foram pertinentes ao tema proposto pelas formadoras, com estratégias 

diversificadas e com potencial de discussão e reflexão sobre a prática docente e alterações de 

perspectivas educativas. 

No entanto, as propostas são dissonantes do que foi expresso textualmente no 

documento, não havendo relação entre elas com a justificativa e objetivo descritos e planejados. 

As problematizações lançadas pelas formadoras, por meio de questões previamente elaboradas 

e presentes nas pautas, suscitam reflexão sobre as práticas desenvolvidas nas escolas. 

Promovem discussão sobre as infâncias presentes na rede e contribuem com a renovação 

ideológica para estas práticas. 

Contudo, as ações destinadas à prática formativa especificamente, que pudessem 

colaborar com a profissionalidade das CPs como formadoras de professores e professoras de 

forma contínua, nas escolas, ficaram em segundo plano ou foram abordadas apenas 

superficialmente, análise que encontra ressonância nas seguintes falas:  

 

(CP 1) – [sinto falta] do processo formativo de fato direcionado ao coordenador, que 

deve ser diferente da formação dada aos professores. Sendo o mesmo assunto, porém 

uma formação mais detalhada e densa do tema e das estratégias para as formações dos 

professores. Como abordar o tema, exercícios e materiais diversificados. 

(CP 4) – Sinto falta de formações que facilitem o dia a dia do coordenador, como por 

exemplo: como direcionar os professores que estão fora da proposta da rede? Como 

incentivá-los a não desistir? Como atrelar o ideal do real? 

(CP 16) – Acredito que o processo formativo renderia mais se fosse com vivências de 

pesquisas de Campo, experimentos, ampliação de estudos com outros autores 

relacionados a determinados assuntos, pontos de visões tratados com debates 

reflexivos dentro da intencionalidade, acredito também na ludicidade, já que 

trabalhamos com crianças e nossos professores necessitam desse resgate de vivências 

para comparar o estudo com a realidade. 

(CP 4) – As formações deveriam dar mais segurança aos CPs, formações mais 

próximas da realidade escolar e um incentivo à autonomia, assuntos da rotina diária, 

estudo de casos mesclados com assuntos mais abrangentes seria um bom caminho. 
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Outro exemplo de como as problematizações estiveram pautadas na criança ou no fazer 

docente, numa primeira instância, e voltadas às CPs de forma secundária, está no encontro 

desenvolvido no dia 30.07.2021, com o tema: “O Devir-Criança na perspectiva da pedagogia 

da infância”. As técnicas e estratégias para reflexão foram promotoras de discussão e 

sensibilização ao tema, com potencial de ampliação de repertório de estratégias formativas, 

conforme expresso anteriormente, pelas falas das formadoras. 

No entanto, a problematização, a partir da apreciação de alguns vídeos (alguns deles 

produzidos por algumas escolas da rede, o que é um ponto positivo), foi prevista com base nas 

seguintes questões: 

 

Existe uma infância presente no vídeo? Onde ela se faz presente? 

Por que existem muitas infâncias? A infância é comum a todas as crianças ou é 

socialmente construída? 

Existe uma infância idealizada? Ou infantilizada? 

Onde o Devir-Criança se fez presente no vídeo? 

 

A análise dos documentos permite a conclusão de que a seleção de temas se sustenta 

num objetivo geral de formar CPs dentro de uma nova concepção de infância para as escolas 

da rede. Não cabe aqui, nesta pesquisa, tecer considerações quanto à relevância ou não da 

alteração de perspectiva de concepção, sob pena de afastamento dos objetivos. A proposta é a 

de analisar o processo formativo da formação de formadores da rede, na perspectiva da 

Formação Crítico-Emancipatória. 

E neste contexto, a análise possibilita afirmar que as reflexões e problematizações 

presentes nos documentos, não são conclusivas para afirmar que foram elaboradas com o olhar 

voltado às CPs, na medida em que as pautas poderiam ser desenvolvidas tanto numa formação 

com professores e professoras, quanto com as CPs. 

De acordo com uma das formadoras: 

 

(F3) – (...) o mais bacana é que a gente foi entrelaçando essa formação do gestor com 

a formação do professor. Então, professor e gestor falam a mesma língua na escola. 

Quando chegava lá, com uma discussão com o gestor, ele tinha propriedade para fazer 

essa formação junto com o professor, porque o que a gente estava falando na formação 

de professor estava sendo dito também, mas com mais ênfase, na formação desse 

gestor, para que ele desse continuidade, lá no chão da escola, como formador também. 
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Outro aspecto a destacar está nas questões elaboradas que, embora sejam consideradas 

como um ponto de partida para que as CPs ingressem na discussão, algumas delas já direcionam 

para a resposta pretendida pelas formadoras. Questões como “A infância é comum a todas as 

crianças ou é socialmente construída?”, já conduzem para respostas que se articulem com a 

perspectiva sociológica da infância, sem abertura para possíveis dúvidas ou divergências.  

Determinadas construções discursivas detêm o potencial de inibição de opiniões 

divergentes, sobretudo num grupo em que a participação dos presentes precisa ser incentivada, 

conforme expresso anteriormente pelas formadoras, sobre a necessidade de reagrupamentos 

menores para algumas etapas. Neste aspecto, a construção das perguntas tem um papel 

determinante na formação crítica e inclusiva de quem participa do processo formativo. 

O emprego de questões e provocações nos encontros, para que as CPs se insiram no 

debate, não pode ter um fim em si mesmo. Para que se configure como um processo formativo, 

é necessário que tenha continuidade, com elaboração de plano de ação para ressignificação da 

prática pedagógica e retorno para os encontros formativos, num ciclo constante de Ação-

Reflexão-Ação. 

E essa falta de continuidade das ações e temas, nos encontros formativos, também foi 

percebida pelas CPs: 

 

(CP 2) – Falta continuidade da formação. Por interferências adversas, acaba a não 

concluir o processo de formação. 

(CP 1) – não há aprofundamento em nenhum tema específico, fala-se um pouco sobre 

cada assunto, e que no final não temos propriedade para falar de fato sobre nenhum 

destes assuntos, quem dirá formar os professores. O que me norteia são minhas 

experiências, a observação dos professores e estudos, para conseguir passar algo para 

os professores. 

(CP 4) – Os assuntos abordados normalmente são rasos, inicia um assunto em um dia, 

no próximo encontro outro assunto, dessa forma sabemos um pouco de cada coisa na 

superficialidade. 

(CP 13) – [sinto falta] das trocas em pequenos grupos e da continuidade dos temas 

abordados. Pois a meu ver esse ano nossas formações foram de acordo com os temas 

que deveríamos abordar dentro das unidades, de forma geral. Faltou formações 

pensadas de forma mais micro, de acordo com as escolas que cada uma orienta. Se o 

professor precisa olhar para a sua turma e trazer propostas que os atendam, o 

coordenador por sua vez precisa olhar para o seu grupo de professores, acredito que a 

orientadora deva olhar para suas escolas. 

 

Um elemento com grande potencial formativo está nas visitas que as formadoras 

costumam realizar nas escolas. Destas visitas, inúmeros temas poderiam ser encontrados, em 

parceria com as CPs, para serem refletidos nos encontros formativos. Em uma das falas 

pronunciadas no Grupo de Discussão, uma das formadoras afirma: 
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(F4) – Então quando a gente vai passando nas escolas a gente vai vendo as múltiplas 

ações, como as coisas estão acontecendo, algumas muito bacanas, outras nem tanto. 

Então como que a gente problematiza isso, né? Se eu tenho um PPP, tenho uma 

concepção, uma defesa, como cada professor faz um planejamento diferente? Por que 

que eu tenho um professor que está fazendo algo engessado e fechado e outro está 

fazendo mais de uma forma reflexiva e flexível? Então peraí, qual que é a defesa dessa 

unidade escolar? Eu acho que é muito nossa intenção de construção de unidade ali na 

escola. 

(F4) – A gente sempre ficava pensando e questionando sobre isso. Como que eu vou 

fazer, inquietar esse gestor para que ele pense sobre essa ação dele? 

 

A intenção das formadoras, de selecionar temas a partir das visitas ou demandas das 

CPs e escolas, encontrou ressonância na fala da CP 11: “Acredito que houve uma melhora 

significativa nas formações quando a SME começou a "ouvir" as particularidades das escolas, 

trazendo assim formações que viessem ao encontro com a realidade de cada território”. 

Ainda que a intenção das formadoras estivesse vinculada ao fazer formativo das CPs, as 

práticas não foram sustentadas e traduzidas nas pautas elaboradas para os encontros promovidos 

pela SME. 

Cabe reforçar a análise realizada mais acima, de que o fato de pautas de formação de 

formadores, sem um caráter mais específico nesta questão, dispara o sinal de alerta para 

formações transmissivas, mesmo que permeadas por diálogos e reflexões. Não havendo ações 

próprias, voltadas à formação crítica de formadores, os encontros acabam por deixar as CPs 

sem uma sustentação, o que pode conduzir à tentação de recair na reprodutibilidade, utilizando 

as mesmas pautas ou estratégias para a formação continuada nas respectivas escolas. 

A transposição de pautas, de um encontro promovido na SME, destinado às CPs, para a 

formação em HTPC, alteradas apenas minimamente, voltado ao grupo de professores/as, prevê 

uma padronização que desvirtua a intencionalidade das próprias formadoras, quando afirmam 

que: 

(F1) – E aí eu volto a afirmar que a gente não quer em momento nenhum que o que a 

gente promove aqui seja algo copia e cola: faça igual o que estamos fazendo, ou ao 
contrário, né? A gente quer que o tempo aqui com a gente seja provocador. Quando 

acaba a formação e eles saem cheio (inaudível), aí, conseguimos, né? A gente 

desconfia daquela formação que sai todo mundo quieto, que parece que ninguém foi 

provocado. E aí, o objetivo não foi alcançado. 

(F4) – Eu acho assim, pra mim, o meu grande desejo enquanto Secretaria, é que os 

encontros coletivos e formativos da escola pensem a realidade da escola, pensem o 

que de fato seja formativo para a unidade escolar. 
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Desconsiderar a realidade concreta e os profissionais atuantes em cada instituição em 

prol de uma concepção ideológica, pode recair em alguns equívocos, como o do distanciamento 

dos contextos diversos das escolas e comunidades, além de atuar no sentido inverso do 

engajamento das CPs e docentes no processo formativo que deixa de ter significado para as 

escolas. 

Seria o movimento aludido por Freire (2018a) da tensão entre o “blá-blá-blá” infértil, 

que esvazia a palavra, e a “militância” que tampouco produz conhecimento, na medida em que 

exercem, antes, um movimento de exclusão entre si, ao invés de procurar o equilíbrio dialógico 

entre a realidade concreta com a reflexão crítica, com respaldo teórico. 

A fragilidade da formação de formadores nesse processo promovido pela SME, acaba, 

involuntariamente, reforçando uma prática evidente, comprovada pelas pesquisas destacadas 

nos estudos correlatos e especialmente nas pesquisas de Placco e Souza (2012) e Placco, 

Almeida e Souza (2015), com as CPs se desviando da formação continuada da equipe escolar 

para assumir papéis que as afastam cada vez mais do que se espera destas profissionais. 

 

c) Práxis e Emancipação:  

 

A práxis, na Pedagogia de Paulo Freire, prevê o movimento dialético de Ação-Reflexão-

Ação, a partir da realidade do sujeito. Implica identificação dos problemas por parte das pessoas 

que estão inseridas no contexto, para que, em parceria com especialistas e respaldo em 

construtos teóricos, sejam produzidos novos conhecimentos e saberes para serem retornados à 

prática, por meio de planos de ação. 

Este percurso contribui para a construção de significados e reformulação ou revisão de 

saberes construídos na prática, sem respaldo, necessariamente, de uma fundamentação teórica. 

Portanto, os problemas encontrados por CPs, em suas atuações no cotidiano escolar, precisam 

ser destacados e refletidos separadamente, de forma distanciada, para melhor compreensão do 

objeto da análise. 

Neste contexto, os encontros de formação são momentos adequados para reflexão, 

estudos, análises e produção de novos conhecimentos, antes da retotalização, de forma 

ressignificada e capaz de operar a transformação da realidade concreta, encerrando o ciclo da 

Ação-Reflexão-Ação. Ou seja, os problemas partem da atuação (ação) das CPs nas escolas, que 

são problematizados e discutidos (reflexão) nos encontros de formação, e retornam para a 

prática (ação) por meio de planejamentos e planos de ação. 
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O processo de Ação-Reflexão-Ação contribui, em grande medida, com a emancipação 

dos sujeitos, enquanto participantes ativos e críticos do percurso de levantamento de demandas 

e na transformação de suas práticas por meio da construção de novos saberes, sem se distanciar 

da realidade imediata em nenhum momento do percurso. 

Para esta categoria, portanto, foram elaboradas as seguintes questões diretivas para 

auxiliar na análise das pautas: 

 

• As pautas estão sustentadas por referenciais teóricos adequados à formação de 

CPs? Qual fundamentação teórica embasa as pautas? 

• É possível identificar o movimento de Ação-Reflexão-Ação nas propostas 

elaboradas para o processo formativo com as CPs? De que forma esse processo acontece? 

 

Em algumas pautas encontra-se a intencionalidade de ouvir as CPs, com solicitações de 

envio para a SME, de determinados documentos ou vídeos que representem a realidade da rede, 

como recursos para reflexões em grupo, sobretudo nas pautas em que os temas foram destinados 

à construção dos planejamentos escolares. 

Um exemplo está na primeira pauta examinada, desenvolvida no dia 21.01.2021, em 

que a proposta inicial foi a realização de uma “entrevista” com as CPs, com as seguintes 

questões: 

O que você não sabia fazer e aprendeu? 

O que você sabia fazer e conseguiu ensinar para um colega? 

O que você jamais imaginou ter que fazer na vida, mas fez? 

O que você gostaria de mudar e fazer diferente após nosso retorno [pós-período 

remoto/COVID 19]? 

Algo mudou para você, profissionalmente? 

 

A sequência prevista foi a de construção, em duplas ou trios, de uma “Carta Sonho”, a 

partir da questão: “Que escola queremos construir?”. As propostas culminaram com a 

“apresentação das escolas, com as ideias e materiais por eles já planejados”, ou seja, 

apresentação das CPs sobre o que já formularam para o período inicial com os docentes no 

início do ano letivo. 

A proposta de entrevista com as CPs, sobre seus saberes, dúvidas e angústias para o 

exercício de suas funções como formadoras da escola, poderia se configurar como uma 

estratégia formativa valiosa para o levantamento de demandas formativas para encontros 

posteriores. No entanto, a falta de continuidade deste processo, tendo fim em si mesmo, posto 
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que não houve uma retomada das respostas em pautas posteriores, enfraquece o movimento de 

reflexão crítica sobre a profissionalidade do CP. 

As propostas desta mesma pauta, se desvinculam entre si, na medida em que a entrevista 

com as CPs e a produção coletiva da “Carta Sonho”, estão desarticuladas com a apresentação 

dos “materiais por eles já planejados”. 

Iniciar o processo formativo com esta entrevista, de modo a levantar uma gama de temas 

específicos à formação de formadores, poderia encontrar fundamentação na concepção 

freireana da “investigação temática” (SAUL; SAUL, 2017), com potencial de formular 

planejamentos diretivos para o ano todo. 

De acordo com Saul e Saul (2017, p. 431), a investigação temática: 

 

tem como ponto de partida a prática concreta dos participantes da pesquisa e questões 

que, pela ótica destes, se constituem como seus maiores desafios e preocupações. Ao 

pesquisar coletivamente esses problemas, tem-se a intenção de produzir 

conhecimentos que possam contribuir para a transformação da realidade investigada 

e para o avanço do campo de estudos a ela relacionado, concomitantemente ao 

desenvolvimento de um processo crítico e colaborativo da educação. 

 

Mais adiante, os autores complementam: 

O que se quer é um aprofundamento da compreensão dos problemas da prática para 

viabilizar uma mudança na realidade concreta, em um movimento que exige uma 

postura teórica de análise desses problemas. Ao investigar a prática educativa, novas 

compreensões são produzidas, bem como guias para a ação, com vistas à reorientação 
dessa prática, dando origem a novos problemas de investigação que retroalimentam a 

pesquisa (SAUL; SAUL, 2017, p. 433). 

 

Acolher as falas das CPs durante inúmeras ocasiões, seja durante os encontros, seja 

durante as visitas que as formadoras fazem nas escolas, possibilita o levantamento de uma gama 

inesgotável de “temas geradores” (FREIRE, 2018a) capazes de promover formações bem mais 

assertivas e direcionadas às necessidades expressas pelas CPs. A partir, portanto, destes temas 

geradores, o processo investigativo é desenvolvido de forma compartilhada, à luz de 

referenciais teóricos, possibilitando a tomada de consciência, a construção de conhecimentos e 

a transformação da realidade. 

Voltando à pauta do dia 12.03.2021, já analisada anteriormente, com foco na construção 

do planejamento bimestral nas escolas, parte do planejamento das formadoras para este 

encontro, organizado como “contextualização”, destaca o que segue: 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO: Por que temos escolhido trabalhar com as projetações e 

experimentações investigativas em Caieiras? Para contemplar estas crianças, a 
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Secretaria vem construindo este caminho, de construção em conjunto e a criação do 

Currículo de Caieiras, a continuidade da escuta e da construção por meio de diálogos. 

Espaços onde as crianças são escutadas, seus direitos garantidos. 

Quais instrumentos podem ser usados para organizar e planejar? Das concepções, 

fazer ligamento [com] as respostas das Coordenadoras. 

 

A intencionalidade das formadoras, expressa na pauta, sugere, ao menos, duas 

perspectivas para o processo formativo: a) do diálogo com a rede, representada pelas CPs, com 

vistas para a realidade das escolas a serem contempladas na construção curricular do município; 

b) ênfase na escuta das crianças para assegurar que seus direitos sejam traduzidos em ações de 

cotidiano escolar. 

Ambos os caminhos são relevantes e não excludentes, mas que precisam ser 

considerados separadamente, pensando no percurso formativo de formadores. O que se percebe, 

contudo, é que a escolha das formadoras, para o decorrer deste encontro, especificamente, e de 

todo o processo formativo, de forma mais ampla, foi o da escuta da criança e concepção de 

infância na perspectiva evidenciada pela SME, relegando o processo formativo das CPs a 

segundo plano. 

Trecho que comprova esta conclusão, está na proposta de sistematização presente na 

pauta em destaque: 

 

SISTEMATIZAÇÃO: O que não pode faltar no planejamento? (Construção com 

as Gestoras) 

Contextualização de quem são estas crianças (Considerar a Diversidade Cultural, 
Étnico Social, Econômica, mapeamento das famílias, quem elas são, com quem a 

crianças ficam, o espaço que ela fica, os bebês falam, engatinham, andam, os espaços 

de brincadeiras que elas têm...); 

Espaço para a escuta da criança (as vozes das crianças, as perguntas, os interesses, as 

hipóteses levantadas, as vivências, as interações, situações problematizadoras...) - 

Participação / Protagonismo / Autoria / Autonomia; 

Reflexão constante sobre a escuta da criança e sobre a prática do professor (é o 

movimento que o planejamento precisa ter, planejamento reflexivo, indicando os 

caminhos que serão percorridos, um planejamento aberto que possa ter continuidade, 

possa ser mudado, complementado...); 

Propostas, Experiências e Explorações Investigativas; 

Contato com as diversas linguagens – a arte, o trabalho com o corpo, a musicalização, 
repertório musical, cultural, as brincadeiras;  

Organização do tempo, dos espaços, dos materiais (grifos e reticências das autoras da 

pauta). 

 

Nesta proposta de sistematização, embora as formadoras tenham planejado a construção 

“com as gestoras” de alguns critérios que não poderiam faltar nos planejamentos, o conteúdo 

temático para esta ação, foi todo voltado à criança, numa primeira instância, e ao fazer docente 

(e não das CPs) em segunda – sem contar que parte dos critérios já estavam estabelecidos 

previamente, descritos na pauta (e não construídos COM as CPs). 
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Considerar alguns aspectos voltados diretamente às CPs, se articularia melhor com o 

propósito de formação de formadores, numa perspectiva da Formação Crítico-Emancipatória. 

Para tanto, a pauta poderia contar com questões reflexivas como: De que forma abordar e/ou 

problematizar esse tema (voltado à concepção de infância, por exemplo), para que os docentes 

consigam converter as reflexões em propostas a serem desenvolvidas com as crianças? Que 

estratégias poderiam ser mais significativas para estas reflexões? Como identificar temas 

relevantes dentro da realidade da minha escola, que poderiam ser refletidos criticamente nos 

HTPCs? 

Talvez questões como estas poderiam contribuir com novos elementos para a prática de 

CPs na elaboração de seus planejamentos formativos, articulados com referenciais teóricos 

relativos à atuação específica de CPs. Neste sentido, a fala de uma CP chama atenção quando 

alude ao processo formativo mais restrito, pautado pela realidade da escola em que atua: 

 

(CP 15) – Com o passar dos anos fui me “organizando” melhor em relação ao meu 

real papel dentro da escola, minha função, buscando algumas estratégias interessantes 

e as colocando em prática diariamente, assim traçando meu perfil de trabalho. Afinal, 

teoria e prática andam sempre juntas. Confesso que as formações no chão da escola, 

com alguns orientadores pedagógicos, por exemplo, contribuíram muito mais, visto 

que os apontamentos, trocas e olhares estavam totalmente voltados para a escola em 

que sou CP. Foram surgindo algumas dificuldades e inquietações em relação a fazer 

com que as temáticas não fugissem do contexto e realidade da escola. E assim, 

melhorar minhas práticas e habilidades a favor da formação dos professores que 

consequentemente chegariam nas crianças, que são o foco principal do trabalho 
docente. Dessa maneira, passei de uma CP que só “apaga fogo” para uma CP 

formadora. 

 

O potencial desse depoimento é revelador no que se refere a um percurso formativo 

pautado na realidade da escola, e em que a parceria entre formador e formando se efetiva. Este 

exemplo demarca um processo que precisa ser evidenciado e potencializado nos encontros 

formativos, promovidos pela SME, de forma contínua e permanente. 

A descontinuidade desse processo e descolamento da realidade imediata da escola foi 

sentida por uma CP: 

 

(CP 13) – Sei que a demanda da SME é grande, tanto para as orientadoras quanto para 
as coordenadoras, mas a meu ver quando as formações eram realizadas por territórios 

e com uma maior frequência tinham um aproveitamento maior, pois estávamos 

falando das nossas problemáticas ou de problemáticas bem próximas a nossa 

realidade. No meu caso encontrei muita dificuldade quando mexeram [trocaram] com 

as orientadoras, pois a minha orientadora é professora da EMEF e não tinha um 

contato direto com a educação infantil, dificultando meu trabalho como coordenadora 

que estava iniciando nessa função, acredito que deveriam ter passado por formação 

sobre educação infantil antes de vir nos orientar. Para que a formação dos 

coordenadores tenha maiores resultados, ela precisa acontecer com mais frequência e 



86 
 

por territórios, pois as comunidades atendidas são próximas ou a mesma o que facilita 

e promove uma discussão mais proveitosa. 

 

Durante o desenvolvimento do Grupo de Discussão com as formadoras, foi possível 

identificar claramente a intencionalidade do grupo em instrumentalizar teoricamente as CPs. 

Em referência à fundamentação teórica para embasar a construção das pautas, uma das 

formadoras afirma que: 

 

(F1) – a gente partiu então pra quais autores poderiam referenciar esse nosso projeto 

ambicioso, de formação teórica, que a gente sabe que muitas vezes não é tão bem 

aceito por conta de uma lógica que uma boa parte da sociedade tem, de propostas 

prontas: “ah, eu vou pegar aqui, vou copiar daqui, vou copiar dali, né?”. Então foi um 

projeto de certa forma ambicioso, desafiador, porque a gente sabe que criar uma base 

teórica, esmiuçar conceitos, não é fácil. Porque quando você vai esmiuçar conceitos, 

você vai tirar o chão de muita gente. Você vai tirar mesmo aquilo que era o chão firme 

dele, que ele achava que estava superbacana, e que aquele conceito já estava pronto 

na cabeça dele: “isso é isso e aquilo é aquilo”. E a gente se propôs a bagunçar o coreto 

mesmo, pra depois arrumar novamente. 

 

No entanto, a busca por fundamentações esteve direcionada a “conceitos” que não se 

relacionavam com a formação de formadores. 

Os conteúdos relativos à Educação Infantil são imprescindíveis e precisam ser 

discutidos, estudados, pesquisados de forma crítica com as CPs. No entanto, a formação 

específica, que potencialize seu caráter formativo com os grupos nas escolas, requer a reflexão 

de conteúdos específicos para o fazer formativo, sobretudo no que se refere ao processo 

emancipatório do CP. Exemplo disso está na relevância da construção de uma base de 

conhecimentos profissionais para o CP, conforme sugere Pereira (2022). 

Outro aspecto relevante sobre a práxis, na perspectiva dos referenciais freireanos, está 

nas fundamentações que embasam as pautas. Neste caso, todo o construto teórico que dá 

sustentação aos documentos, é relativo à perspectiva sociológica da infância, além dos textos 

produzidos pelos formadores da Ceducamp, exclusivamente para a rede de Caieiras, relativos 

às reflexões sobre a construção do “Currículo Humanizador”. 

Esta conclusão encontra respaldo na fala das formadoras, expressa no Grupo de 

Discussão, que embora seja um recorte bastante extenso, é revelador: 

 
(F1) – A gente utilizou muito os textos do [Manuel] Sarmento, acho que foi um 

divisor, assim. Logo no início do ano quando a gente passou a utilizar o Sarmento 

para pensar como a sociedade vê essa criança, quem é essa criança que está na 

sociedade? Mas como a sociedade a vê também, porque aí envolve todos nós, né? 

Como a família vê essa criança? Como a escola costuma ver essa criança? Como a 

sociedade, em geral, vê essa criança? Então o Sarmento nos ajudou muito a ver que a 

gente, na nossa pedagogia tradicional, a gente estuda muito os autores que falam sobre 
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a criança como sujeito biológico, psíquico. Que nas etapas de desenvolvimento, tudo 

muito fechadinho, muito centrado em etapas, e aí, quando a gente trouxe ano passado, 

a gente já tinha um pouquinho de, já tem esse pé fincado nessa pedagogia mais 

participativa, humanizada de Paulo Freire. Mas quando a gente ampliou o leque, a 

gente pôde perceber o quanto essas teorias que vão dividindo a criança em pedacinhos, 

não sustentava aquilo que a gente acreditava. Que a gente precisava ir além, precisava 

buscar outros autores que sustentassem o que a gente acredita. Uma pedagogia mais 

humanizada, mais voltada para o social, para a educação integral, de ver a criança não 

mais em partes, mas sim um todo, né? Então a gente utilizou muito os textos de Paulo 

Freire, do Manuel Sarmento, e [Henry] Giroux. Giroux também, que nos ajudou muito 
(...) Esse olhar, para que a gente pudesse trabalhar com os gestores também, do quanto 

a nossa formação de Pedagogia, ela traz isso, de professores que sejam eficientes, que 

tragam propostas e propostas, que vai agregando que no final as crianças estão cheias 

de coisas. E ele traz justamente, para nos provocar, o contrário, o quanto a gente 

precisa provocar para que o professor seja um eterno pesquisador mesmo. E que se a 

matéria prima, não gosto muito dessa palavra, mas vamos dizer, se a matéria prima da 

educação é a criança, é o sujeito, que está ali na relação, não tem como não aprender 

sobre ele, não temos como não pesquisar o tempo todo sobre ele, como ele vive, como 

ele se relaciona, como ele é um sujeito biológico, acima de tudo, né? E como que ele 

está no mundo e como ele se relaciona. Então não dá para não pesquisar, e não estudar, 

então é algo que a gente batia muito, não dá para ser professor e não ser pesquisador. 
As duas coisas se complementam, na verdade, né? As duas coisas estão ali o tempo 

todo, está junto.  

 

Embora a formadora tenha mencionado Paulo Freire como um dos autores de 

sustentação do percurso formativo, não foi encontrada nenhuma referência à sua obra nas pautas 

analisadas. O mesmo ocorre com o referencial de Henry Giroux. 

Em relação ao processo de emancipação das CPs, quando questionadas, no Grupo de 

Discussão, se as formadoras acreditavam que o processo formativo planejado por elas 

contribuiu para a emancipação do grupo, algumas das respostas foram: 

 

(F1) – Bom, se promove, a gente ainda está no processo de busca da resposta, mas a 

gente tem todas as boas intenções de que promova. 

(F3) – Eu acho, que a gente vem de muitos anos de um gestor que não podia tomar 

decisões sozinho, e aí quando a gente fala desse processo, na verdade a gente está 

engatinhando se a gente for pensar numa criança, porque nós começamos esse 

processo há um ano, e eu entendo muito a palavra emancipar como ser autor e 

responsável pelas suas ações, e o nosso gestor hoje, ele ainda não tem essa maturidade 

para falar: “eu vou tomar essa decisão sozinha”. Eles ainda têm essa segurança de 

procurar a Secretaria de Educação, porque se alguma coisa der errado, ele vai falar 

assim: “Ah, mas foi a Secretaria que me orientou”; “Foi você que permitiu que eu 

fizesse”. Então tem ainda um pouquinho disso, e você se emancipar é você ser 

responsável por suas ações, dando certo ou errado, mas a gente vai correr atrás e vai 
dar certo. Então falta um pouquinho disso ainda, a gente está caminhando e vê 

pessoas, gestores, coordenador ali que ele já está nesse processo, ele já entendeu que 

a gente erra e acerta e a gente vai corrigindo, e é um processo. 

(F4) – Qual nossa função social enquanto unidade escolar e qual o peso que tem isso 

para a coordenador pedagógico também, né? Esse agente de transformação ali, de 

profissionais da educação, de professores, é um grande desafio, visto, inclusive, a 

formação que a gente tem, né? Então eu acho que essa emancipação, estamos num 
processo, concordo com a F1, que ainda é um processo, é um processo longo, que eu 

acho que ele é infindável, sempre vai estar acontecendo, mas que a gente vem tentando 

de várias formas inquietar esses gestores e trazer para eles essa parceria também. 
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Estamos com você, vamos pensar juntos sobre isso, e você é o grande responsável 

dessa unidade escolar. Como que você vai lidar com essas situações?  A gente vai 

pensar sobre isso juntos. Acho que esse foi o grande ganho que a gente teve, no sentido 

da gente não decidindo juntos, mas problematizando juntos, e colocando assim: “Não, 

não vai ser algo que se der errado vai ser penalizado, nós vamos também pensar de 

uma outra forma, a gente não está aqui para procurar culpados, a gente está aqui para 

resolver o problema, então como é que a gente resolve esse problema? É um pouco 

trazer esse sentido para eles também, da função da coordenação. 

(F4) – A gente sempre tentou deixar esse campo da reflexão e do diálogo muito aberto, 

muito à vontade para os gestores. Eu acho que isso, para a gente, muitas vezes foi 

criticado, no sentido de: “Estamos abandonados! Cada um faz o que quer! Cada um 

faz o que quer, do jeito que quer!”. Não é, a gente tentou ao máximo, respeitar a 

identidade, a individualidade e as concepções de cada unidade escolar, e a gente ia 

problematizando conforme a necessidade. 

 

Embora seja evidente a preocupação da SME com o processo da formação continuada 

dos docentes nas escolas, sob responsabilidade direta das CPs, as falas acima acabam por se 

sobrepor ao fazer formativo de uma forma mais específica. A ênfase dada pelas formadoras está 

centrada na resolução de problemas de outras ordens, como conflitos com familiares, por 

exemplo, conforme expresso algumas vezes durante o Grupo de Discussão. 

Considerar a emancipação dos sujeitos no cotidiano escolar, requer pensar 

formativamente sobre as questões que se impõem nessa trajetória. Levantar as problemáticas 

(inclusive as que envolvem as relações entre escola e comunidade), e levar para os encontros 

de formação, de forma a problematizar e pensar coletivamente sobre as possíveis soluções. 

Este processo formativo, pautado pela Ação-Reflexão-Ação, precisa ser desenvolvido 

com as CPs de forma bastante específica nos encontros promovidos pela SME, para que as CPs 

desenvolvam essa segurança objetivada pelas formadoras nas falas acima, para que elas não se 

sintam “abandonadas”. De acordo com a CP 14: “De certa forma estamos muito autônomas, 

porém me sinto insegura com tanta autonomia”. 

A Formação Emancipatória implica reflexão crítica e dialética com a realidade imediata 

das CPs, em parceria com as formadoras, e precisa ser evidenciada nas ações formativas da 

SME. A partir das falas das formadoras durante o Grupo de Discussão, não é possível identificar 

se as mesmas compreendem a “emancipação” da mesma forma como é conceituado nos 

referenciais freireanos. Talvez teria sido mais viável se o termo utilizado nas questões 

formuladas para o Grupo de Discussão fosse “autonomia”, ao invés de “emancipação”. 

Considerar as pautas elaboradas com ênfase no fazer docente, com enfoque nos direitos 

das crianças a serem assegurados na prática pedagógica, como ampliação de repertório de 

estratégias formativas, requer alguns cuidados, como expresso anteriormente, além de não 
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configurar o processo dialético de Ação-Reflexão-Ação, imprescindível para o processo 

formativo e emancipatório do CP. 

Neste contexto, a fala da CP 9 sintetiza bem essa análise: “Acredito que é necessário ter 

mais atenção em formar quem forma”. 
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5 CONTRIBUIÇÕES PARA APROFUNDAR O PLANEJAMENTO E AS PRÁTICAS 

DE FORMAÇÃO DE CPs EM CAIEIRAS: PROPOSTA DE AÇÕES 

 

Como forma de contribuir com as reflexões sobre a formação específica de formadores, 

na perspectiva da Formação Crítico-Emancipatória, e ampliar o diálogo, esta pesquisa se propõe 

a esboçar uma proposta de ações com base nos referenciais freireanos. 

O objetivo, contudo, não é o de estabelecer um roteiro ou traçado definitivo para o 

percurso formativo, sob pena de se distanciar da própria concepção de emancipação, que 

implica o fazer participativo, e, portanto, nunca fechado e determinado previamente, de forma 

unilateral e vertical. 

O que se pretende é apresentar algumas indicações que se aproximem da realidade 

específica da rede municipal de Caieiras, de modo a contribuir com a elaboração de um Projeto 

Formativo próprio do município. Neste contexto, a Trama Conceitual Freireana, elaborada para 

esta pesquisa, e que sustentou a análise dos dados produzidos na própria rede, articulada com a 

metodologia da “Investigação Temática” (FREIRE, 2018a; SAUL; SAUL, 2017), serviram de 

inspiração para a construção desta proposta. 

Ressalta-se que o lema inicial da atual gestão da SME de Caieiras, foi “Educação 

Emancipatória: o Currículo e Movimento”, difundido na rede no decorrer do ano de 2021, que 

ocasionou no processo de construção de um “Currículo Humanizador”, iniciado em 2022. 

Embora este lema não tenha sido parte integrante do processo formativo de CPs, diante da 

análise realizada anteriormente, a perspectiva da rede é convergente com as reflexões sobre a 

formação de formadores na perspectiva da Formação Crítico-Emancipatória, pretendida por 

esta pesquisa. 

Outro aspecto relevante a se considerar para a construção destes princípios, é que a rede 

já mantém uma estrutura consistente para os encontros com CPs, realizados com relativa 

frequência. O que esta pesquisa evidenciou, por meio da análise dos dados, foi o desvio das 

formadoras na seleção das temáticas selecionadas para as reflexões específicas para a formação 

crítica e emancipatória de formadores/as, e não a defasagem estrutural dos encontros, que 

acontecem com regularidade e têm diversidade de estratégias formativas. E é neste ponto que a 

proposta sugerida aqui apresenta potencial de contribuição que corresponde à realidade do 

município. 

Conforme as informações advindas da SME, a relação formador-escola é de 3 escolas 

para cada formador acompanhar durante o ano letivo. Considerando que a realidade de Caieiras 
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conta com 1 CP por escola (exceto para as Emefs maiores, que contam com 2 CPs), a quantidade 

é propícia para agrupamentos menores, de acordo com as necessidades apresentadas por cada 

escola.  

Assim, cada formador seria o responsável por conduzir o processo formativo a partir de 

temas específicos (podendo, inclusive, ser assuntos diferentes entre eles), realizado com grupos 

menores, de acordo com as demandas expressas por cada CP ou pequenos agrupamentos de 

CPs. Acompanhar de 3 a 5 escolas (3 a 5 CPs, portanto) seria uma realidade bastante possível 

para a promoção de uma formação mais direta e efetiva para cada contexto. 

Ressalta-se que os encontros maiores, coletivos, da forma como a rede se estruturou nos 

últimos anos, não precisariam ser extintos, assim como também não se trata de uma orientação 

para que os temas mais ideológicos, voltados à concepção da rede sobre a infância sejam 

abolidos. O que se objetiva é promover um percurso formativo mais próximo do que se espera 

para a formação crítica e emancipatória de formadores/as. É neste cenário que esta proposta se 

apresenta. 

Embora o foco esteja direcionado para o município em que a pesquisa foi realizada, 

espera-se que a sugestão proposta possa ter, eventualmente, potencial de contribuir com 

reflexões de outros atores que se sentirem impelidos a colaborar com a produção de 

conhecimentos sobre a Formação de Formadores e ampliar o debate. 

A exemplo do que se encontra em Pedagogia do Oprimido (FREIRE, 2018a), com 

ressonância no texto de Saul e Saul (2017), a respeito da metodologia da “Investigação 

Temática”, que se distribui em três momentos fundamentais, esta proposta também se constitui 

em três fases ou etapas que se articulam com a Trama Conceitual Freireana da pesquisa: a) 

Identificação participativa do problema; b) Mapeamento problematizado do tema; c) 

Construção compartilhada de Planos de Ação. 

 

a) Identificação participativa do problema: 

 

As visitas nas escolas têm potencial de promoção, por parte das formadoras, de uma 

escuta atenta e detalhada das demandas apresentadas pelas CPs, de acordo com a realidade 

imediata de cada contexto. Este momento é fundamental para o posicionamento de cada 

profissional quanto às funções que desempenha na escola, de modo a destacar os maiores 

desafios encontrados e porque eles se configuram como desafios, além de apresentar o contexto 

real da escola para as formadoras. 
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Durante a conversa, as próprias CPs têm a oportunidade de reelaborar as demandas 

enquanto formulam seus discursos para o diálogo com as formadoras. Este processo contribui 

com a percepção mais apurada e detalhada de suas próprias realidades, com o apontamento de 

temas, de fato, significativos para elas, levantando, inclusive, algumas hipóteses sobre as 

possíveis causas e prováveis soluções, em parceria com as formadoras. 

Para esta fase, as visitas podem ser realizadas de forma individual, ou em duplas/trios 

para que as formadoras percebam a realidade da rede. Este levantamento não precisa se realizar 

por meio de uma única visita, até mesmo para que as CPs tenham a oportunidade de refletir 

melhor sobre seus desafios e se lembrarem de outros aspectos que porventura tenham se 

esquecido de mencionar anteriormente.  

O importante, nesta fase, é a promoção de uma participação e engajamento amplos das 

CPs, de forma dialógica com as formadoras. 

 

b) Mapeamento problematizado do tema: 

 

Nesta etapa, mais centralizada nas formadoras, os temas são selecionados e classificados 

para um reconhecimento mais detalhado dos problemas destacados pelas CPs. Verifica-se os 

temas e de onde eles partem, qual a incidência, se é mais pontual ou mais abrangente, se eles 

permitem ou sugerem desmembramentos, se é possível formar agrupamentos entre as CPs, a 

partir dos temas apontados, dentre outras formulações. 

Trata-se da fase inicial da investigação, em que as formadoras começam a se inteirar 

dos assuntos, a levantar hipóteses, separar possíveis fundamentações, identificar semelhanças 

ou contradições, até mesmo para os agrupamentos e distribuição de temas e escolas por 

formadoras.  

Ainda nesta etapa, inicia-se o processo de problematização, como forma de 

aprofundamento das reflexões, com uma análise crítica e articulada com a realidade das escolas, 

apresentada pelas CPs e presenciada pelas formadoras durante as visitas. Momento em que se 

promove o “distanciamento crítico da realidade estudada” (SAUL; SAUL, 2017, p. 446) com 

os temas destacados para um olhar mais apurado e distanciado, de forma a compreendê-lo em 

detalhes e mais profundamente, antes de retornar para os contextos de onde foram capturados. 

Com o mapeamento realizado pelas formadoras, e com o esboço de um projeto 

formativo a partir dos temas, organiza-se uma reunião com as CPs (já separadas por grupos, a 

partir dos desafios apontados e por formadora responsável pela investigação). Nesta reunião, o 

projeto proposto é apresentado de forma problematizada às CPs e validado pelo grupo, de modo 
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a reconhecer a significância dos temas, além da possibilidade de realizarem, coletivamente, 

possíveis ajustes ou alterações que melhor se aproximem de seus contextos. 

 

c) Construção compartilhada de Planos de Ação: 

 

A fase mais efetiva da investigação e que demarca o início do processo formativo, 

quando as problematizações passam a ser aprofundadas e analisadas criticamente, de forma 

coletiva e dialógica dentro dos grupos. 

Com estratégias formativas diversificadas, como as formadoras já estão habituadas a 

fazer, as reflexões sobre os temas são intensificadas, estudadas, refletidas dialeticamente à luz 

de referenciais teóricos, sobretudo os relativos à formação de formadores. É a fase em que as 

CPs se assumem como pesquisadoras e se engajam na investigação dos temas, em parceria com 

as formadoras, num processo horizontal, em busca de construir conhecimentos que possam 

contribuir com a solução de seus desafios e transformar suas realidades imediatas. 

A partir dos saberes construídos ou ressignificados, elaboram Planos de Ação para que 

estes temas possam ser “re-totalizados” (FREIRE, 2018a) após a análise crítica, de forma 

recodificada dialogicamente, sistematizada como novos conhecimentos e produzidos 

coletivamente, a partir da problematização da realidade. 

Todo esse processo se configura dentro da práxis sugerida por Freire, da Ação-Reflexão-

Ação, de forma participativa, horizontalizada e, portanto, significativa para as CPs, permeada 

por todas as vertentes abordadas na Trama Conceitual Freireana.  

Além de ser uma configuração que incorpora os referenciais utilizados na pesquisa, 

sobretudo os que se direcionam para a perspectiva crítica da emancipação de sujeitos capazes 

de atuar em prol da transformação da realidade.  

Como sistematização da proposta sugerida, fica o quadro síntese abaixo: 
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Quadro 6 - Síntese da Proposta de Ações 

Fase 1 Fase 2 Fase 3 

Identificação 

participativa do problema 

Mapeamento problematizado do 

tema 

Construção compartilhada de 

Plano de Ação 

 

- Visitas das formadoras 
nas escolas 

(individualmente ou 

duplas/trios – a critério da 
SME); 

 

- Escuta atenta das CPs: 

demandas, desafios, 
problemas, angústias, 

ansiedades etc.; 

 
- Levantamento das 

demandas destacadas 

pelas CPs. 
 

(Formadoras): 

 
- Seleção e classificação dos temas 

levantados na fase anterior; 

 
- Primeiras reflexões e 

problematizações sobre os temas, de 

modo a reconhecê-los e compreendê-

los; 
 

- Identificar semelhanças, 

contradições e possíveis 
desmembramentos dos temas; 

 

- Levantar hipóteses sobre os temas;  
 

- Separar possíveis fundamentações; 

 

- Separação de grupos de CPs, de 
acordo com as temáticas; 

 

- Distribuição das formadoras 
responsáveis por cada agrupamento 

(a depender da quantidade de CPs, 

pode-se pensar na possibilidade de 

dupla de formadoras para cada 
grupo); 

 

- Elaboração de um projeto de 
formação preliminar, de acordo com 

cada temática. 

 
(Formadoras + CPs): 

 

- Apresentação problematizada dos 

projetos preliminares de formação 
para a ratificação e/ou retificação das 

CPs. 

 

 

(Formação em grupos): 
 

- Aprofundamento das 

problematizações e reflexões 
críticas sobre os temas em 

destaque; 

 

- Estudo e pesquisa sobre os 
temas – de acordo com 

estratégias formativas 

diversificadas; 
 

- Engajamento de todas as 

participantes, em prol da 
construção de conhecimentos e 

busca de soluções para os 

problemas; 

 
- Construção coletiva e 

compartilhada de Planos de 

Ação a serem desenvolvidos nas 
escolas (re-totalização dos 

temas); 

 

- Acompanhamento das ações 
de forma problematizada nos 

encontros (Ação-Reflexão-

Ação). 

Fonte: Elaboração do pesquisador. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os achados desta pesquisa, a partir da análise dos dados produzidos, embasada por 

referenciais teóricos selecionados para a investigação, sobretudo no que se refere à Formação 

de Formadores na perspectiva da Educação Crítico-Emancipatória, são convergentes, em certa 

medida, com os resultados apresentadas nos estudos correlatos e nas pesquisas de Placco e 

Souza (2012) e Placco, Almeida e Souza (2015). 

Embora seja evidente a preocupação das formadoras da SME de Caieiras com a 

formação das CPs atuantes no município, assegurando encontros frequentes e de forma bem 

estruturada, há uma fragilidade no processo formativo voltado à formação de formadores. No 

decorrer dos anos analisados (2021 – 2022), foram poucas as ações propostas com o propósito 

crítico-reflexivo sobre a formação de CPs. 

Houve um forte empenho das formadoras da SME em planejar estratégias formativas 

diversificadas de envolvimento, sensibilização e imersão nas reflexões sobre os temas 

selecionados para os encontros. Muitas provocações foram lançadas ao grupo de modo a 

reconfigurar ou a “construir conceitos”, conforme afirmaram as formadoras. 

No entanto, o fato de terem assumido o propósito central de revisão da concepção de 

infância da rede, sobretudo nos encontros com as CPs e diretoras atuantes exclusivamente na 

Educação Infantil (2021), a temática sobre a infância se sobrepôs à temática da formação 

específica dos formadores responsáveis pela formação continuada nas escolas. 

O propósito de revisão da concepção de infância esteve presente na maioria dos 

encontros promovidos com o grupo de CPs e diretoras, tanto que pelas pautas analisadas, as 

ações e provocações que foram propostas às CPs, poderiam ser transpostas, na mesma medida, 

para os encontros com professores e professoras. Ou seja, ainda que alguns dos documentos 

analisados contassem com algumas propostas voltadas exclusivamente às ações próprias das 

CPs, uma parte significativa e dominante dos encontros foi destinada à reflexão de temas que, 

embora relevantes e consistentes, como a concepção sociológica da infância, podiam ser 

abordados diretamente com os docentes, e, portanto, não houve uma diferenciação entre as 

formações voltadas às CPs, das formações voltadas aos docentes. 

Esta pesquisa não se coloca contrária à revisão de concepções e construção de conceitos, 

não se trata disso. O que se mostra relevante, contudo, com a análise, é que a formação de 

formadores requer uma atenção específica até mesmo para a efetivação de um processo de 

formação continuada nas escolas, conforme demanda expressa pelas próprias CPs. 



96 
 

Coordenadores/as bem formados/as, atuando nas escolas, podem promover reflexões críticas e 

consistentes sobre o fazer docente e a consequente transformação da prática pedagógica. 

Neste contexto, a promoção de formações com temas unificados, para CPs/Diretores e 

professores, embora em encontros diferenciados, tem o potencial de redução do papel dos 

formadores nas escolas, fragilizando todo o processo. 

A ausência de um Projeto de Formação de Formadores por parte da SME também chama 

a atenção, posto que um projeto de formação tem o potencial de manter o foco nos objetivos 

traçados e assegurar a continuidade necessária para o processo. 

Fica evidente, contudo, pelos discursos das formadoras durante o Grupo de Discussão, 

que a intencionalidade da SME é evitar que as formações tenham o caráter transmissivo, e as 

provocações e reflexões que promoveram durante os encontros são convergentes com esta 

afirmação. A problemática que se coloca, no entanto, está no ajuste temático para o processo 

formativo especificamente PARA e COM as CPs, com fundamentação teórica igualmente 

específica para a formação de CPs. A construção de um Projeto de Formação de Formadores 

poderia contribuir com esse processo e ajudar a manter o foco na formação desses profissionais. 

A ausência de um projeto formativo, além do desvio de direcionamento, pode promover 

interrupções no percurso, impossibilitando a continuidade necessária para configurar o processo 

de formação, que se faz a longo prazo, sobretudo no que se refere ao investimento na 

profissionalidade de CPs. 

Outra consideração importante que pode ser feita a partir desta análise, está centralizada 

nos objetivos desta pesquisa. Considerar a formação de formadores na perspectiva da Educação 

Crítico-Emancipatória requer análise e reflexão sobre a atuação deste profissional a partir de 

sua realidade concreta, da relação que se estabelece com os membros da equipe escolar, com a 

comunidade em que a escola está inserida e com os formadores da Secretaria. 

A formação Crítico-Emancipatória, segundo a Pedagogia de Paulo Freire, se sustenta 

no movimento dialético de percepção da realidade imediata e a análise crítica e reflexiva sobre 

ela, de forma amplamente compartilhada com todos os sujeitos implicados nesta realidade. É a 

partir deste movimento de Ação-Reflexão-Ação que ocorre a tomada de consciência da 

realidade, a ponto de operar criticamente a transformação dessa realidade. 

Neste sentido, os encontros promovidos pela SME de Caieiras não foram suficientes 

para que houvesse essa transformação emancipatória das CPs, sobretudo quanto à análise crítica 

sobre as realidades diferenciadas das escolas. Não foi possível identificar, pelos dados 

coletados, ações mais efetivas pautadas na realidade imediata das CPs, problematizadas e 

fundamentadas durante os encontros. 
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O processo todo carece de reflexões a partir dos problemas específicos da prática 

pedagógica das CPs, seja em virtude da construção/fortalecimento da profissionalidade do 

formador, seja como forma de atuação crítica, reflexiva e emancipatória destes profissionais 

diretamente nas escolas. 

Os achados desta pesquisa se alinham com os resultados de outros estudos que apontam 

para a necessidade emergente de Formação de Formadores em todas as instâncias. Desde a 

formação inicial, nos cursos de Pedagogia, até a continuada, promovida em ampla escala pelas 

Secretarias de Educação, sobretudo no que refere à rede pública. 

No decorrer dos últimos anos, as pesquisas relativas à formação de formadores vêm 

ocupando lugar de destaque no ambiente acadêmico, com o aumento de estudos realizados em 

nível de pós-graduação (Mestrado e Doutorado), como comprovam os estudos correlatos 

relacionados nesta pesquisa. Neste cenário, a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC-SP) se destaca com o Formep, Programa de Formação de Formadores no Mestrado 

Profissional. 

No entanto, pesquisas que associam a formação de formadores com o crivo crítico da 

Pedagogia de Paulo Freire, como a Educação Crítico-Emancipatória, ainda são escassas, 

embora imprescindíveis. Na contemporaneidade, em que os avanços dos ideais neoliberais e 

ataques à democracia são contundentes, Paulo Freire e a Educação Crítico-Emancipatória nunca 

se fizeram tão essenciais. 
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